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1. · APRESENTAÇÃO 

O tema deste estudo se insere. na compreensão do processo migrató ­

rio dos japoneses para o Norte do Paraná. 

Por meio de sondagens feitas nas colônias e comunidades japonesas 

de regiões Noroeste e Alta- Paulista do Estado de São Paulo. e as pesquisas 

feitas nas colônias e comunidades do Norte do Paraná. principalmente na co­

munidade japonesa do município de Urai. durante os anos de 1989 a 1990. pre­

tende- se apresentar os deslocamentos e fixação desses orientais para compre­

ender o fenômeno de participação e inserção desse grupo na socie<9de brasi­

.. leira. específicamente os japoneses radicados no Norte do Paraná. 

O tema abordado - o processo migratório dos imigrantes japoneses para o 

Brasil - • principalmente quando trata dos imigrantes japoneses para o Estado 

de São Paulo. tem sido discutido por muitos autores de vários ramos das 

Ciéncias Humanas. tais como Ciências Sociais. Antropologia Social e Cultu-

ral. História. Geografia Humana e outras. 

No entanto. quando se trata do assunto de migração dos japoneses para o 

Norte do Paraná. tem-se verificado uma série de dificuldades para se obter 

levantamento · bibliográfico sobre a participação dos mesmos nesta área que 

foi . uma das frentes de expansão pioneira do Brasil. A maioria dos , estudos 

existentes sobre a imigração japonesa dessa região é de cunho específico. 

referindo-se a determinadas colônias do Norte do Paraná e não ao movimento 

migratório dos japoneses para o Norte do Paraná, no sentido mais amplo e ge­

neralizado. 

Porém, mesmo dentro dessas limitações, pode-se fazer uma revisão biblio­

gráfica das fontes que serviram como pontos de ref eréncias para impulsionar 

o presente estudo e que contêm, sem dúvida. um valor incalculável. 

João Corrêa de Andrade: - ·A COLONIA ESPERANÇA - O Japonês na Frente Pio­

neira Norte-Paranaense" • Dissertação de Mestrado em História Demográfica. do 

_:_ 1-



Curso de Pós - Graduação em História do Brasil pela Universidade Federal do 

Paranã. 1975: O estudo apresenta uma Colônia cuja organização foi fundada 

pelos imigrantes japoneses, em sua maioria católicos. que pertence ao muni ­

clpio de Arapongas. Para o autor. a fixação dos japoneses a dezenas de qui­

lômetros de um pólo pioneiro. no caso Londrina, era continuidade de um pro­

cesso de mobilidade, fixação e assimilação que se iniciara em 1908. com a 

chegada dos primeiros imigrantes. 

Assim. o autor co-relaciona. num dos capítulos de seu estudo, o assunto 

sobre a Imigração Japonesa no Brasil e Colonização Japonesa no Paraná. O es­

tudo apresentou uma originalidade na época. o que foi muito importante para 

abrir . novas perspectivas para muitos estudiosos da imigração japonesa no 

Norte do Paraná. 

Yoshie Yamashita: "COLôNIA ESPERANÇA - ARAPONGAS. PR." (Aspectos da Or-

ganização do Espaço Agrário) • Dissertação de Mestrado apresentada para o De­

iartamento de Geografia da Faculdade de Filosofia. Letras e Ciéncias Humanas 

da Universidade de São Paulo. em 1976: O estudo apresenta a influência que 

a Companhia Melhoramentos do Norte do Paraná imprimiu na organização do es­

iaço agrário norte-paranaense através do loteamento empregado por essa em­

prêsa. 

O autor escolhe esta Colônia japonesa considerando-a como 'tipo .padrão' 

de uso do solo regional. no tocante a sua formação e organização social. 

Helena M. Okano Gimenes & Leonor Ferreira Bertone: - "COLONIZAÇÃO E CA­

PITALISMO: Lorena. um exemplo Norte-Paranaense (uma hipótese de trabalho)". 

Monografia de Conclusão do Curso de Pós-Graduação 'Lato Sensu' em 'Organiza­

ção do Espaço-Base para Planejamento Urbano e Regional'. apresentada para o 

Instituto Filadélfia de Londrina. Centro de Estudos Superiores de Londrina -

CESULON, em 1977: O estudo apresenta a questão · agrária, com todas as suas 

implicações diretas ou indiretas. como suporte para a acumulação de capital 

no pólo dinâmico do sistema econômico, ou no setor industrial. Toma a Colô-

-2-



nia. Lorena - um núcleo formado pelos imigrantes japoneses nas proximidades 

de Londrina como exemplo. 

O estudo tem importância por equacionar a preocupação dos fatores fi ­

siogrãficos. humanos e sócio- politicos da colônia japonesa como elementos 

fundamentais para compreender a transformação dos japoneses na participação 

no sistema capita lista brasileiro. 

Existe também outra obra. de Homero Oguido. (eleito Deputado Federal em 

1990). com titulo de "De imigrantes a pioneiros - Saga dos Japoneses no Pa­

·ranã". publicada pela Grã fica Jpé em 1988: esse autor compila uma série de 

·-traduções dos livros jã publicados em língua japonesa sobre esses imigran-

tes. desde o primeiro japonês que pisou a terra brasileira. em 1870. até o 

atual desenvolvimento social. económico e político dos japoneses e seus des­

cendentes. não somente do Norte do Paraná. mas também em todo esse Estado. 

O livro é importante justamente por reunir as publicações de língua ja­

ponesa e oferecer oportunidades para todos que não tém acesso à essa língua 

ou que possuam interesse em saber a história dos imigrantes japoneses do Pa­

ranã. Não contém linha teórica ou metodológica. por ser um livro de simples 

resumo dos aqueles que já foram publicados. 

Não se pode deixar de citar aqui alguns trabalhos e textos mimeografa­

dos em japonês. inglês e português sobre os imigrantes japoneses e seus des­

cendentes especificamente do Norte do Paraná. 

Pesquisa organizada pelas Faculdade de Engenharia da Universidade de 

Osaka do Japão e Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo 

com o título "O Estudo Comparativo da Transformação do Espaço Vivencial nas 

Ãreas de Colonização Estrangeira na Região Sul do Brasil" . escrita em japo­

nês e com resumo em português. publicada em março de 1982. Esse estudo mos­

tra as transformações do espaço -vivencial na colônia japonesa de Uraí. desde 

o momento de colonização pela Companhia de Colonização. até a organização 



atual de relacionamento inter colonial. utiliundo o conceito ..... ( 1) 1e • 

A utiliução do conceito "ie" para provar a inexistência do relaciona-

mento afetivo ou a comunicação informal entre os moradores da comunidade 

perderia o seu sentido quando. no seu conceito. possuir o valor ético da fa-

mllia japonesa tradicional com a forma de produção de subsistência. 

A interpretação sobre a transformação do modo de relacionamento entre 

membros da família ou com a vizinhança na comunidade Uraiense nos parece 

equivocada. A transformação não ocorreu de acordo com a modificação do espa-

ço vivencial ' ie' interno ( uti) para ' ie' externo ( soto) . representado pelos 

Clubes ou NIHON-JINKAI (Associações da Comunidade Japonesa). Pode-se dizer 

ao contrário, que a transformação ocorreu de acordo com a necessidade de 

adaptação ao novo meio de produção ou à nova forma de produção. isto é o 

processo de produção capitalista. 

Os imigrantes japoneses. que na sua maioria vieram do Interior do Esta-

do de São Paulo com a experiência na lavoura, como colonos. tiveram que to-

mar inicialmente uma forma de cooperação para poder vender a produção. Foram 

criadas NIHONJIN-KAI ou as organiuções com fins protetores. Eles vieram pa-

ra Uraí em busca de melhores condições de vida - "ser proprietário de um pe-

daço de terra" - . não para criar um pedaço de aldeia japonesa mura< 2 > nas 

terras brasileiras. O processo de adaptação ao novo meio de produção exigiu 

deles uma outra forma de expressar a afetividade que é muito diferente da 

afetividade ou da comunicação das aldeias japonesas tradicionais. 

Nesse novo espaço, não há mais necessidade de preservar a' guiri' (uma es-

PéCie de obrigação social japonesa). que muitos oriundos do Japão preservam 

ainda hoje, mesmo nas grandes empresas de escala internacional. por obriga-

ção que a sociedade lhes impõe. Na nova comunidade, a afetividade ou a corou-

nicação entre seus moradores tomaram seu caráter diferenciado após estabele-

cerem suas formas de vida mercantis. portanto independentes. Assim, as for-

mas de comunicação. para os moradores. tornaram-se livres e individuais. e 

não mais coletivas. sem direito de escolher. muitas vezes. com quem se comu-
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nicar. 

Humberto Tetsuya Yamaki:- textos publicados pe1a Osaka University, "SPA­

TIAL STRUCTURE OF SETTLEMENT TOWNS IN BRAZIL" - "A Compara tive Study of Japa­

nese. German and ltalian Towns"- em 1983 e 1984. ·rhe Process of Formation 

of Settlement Towns in Brazil" -"The Case of Japanese Settlements"- em 1983: 

Os estudos ana1isam o surgimento. os processos de urbanização e suas formas 

de organização instaladas pelas Companhias de Co1onização estrangeira que 

adotaram os mode1os dos países nativos. 

Yoshiya Nakagawara Ferreira & Alice Yatiyo Asari: - •ALGUMAS CONSIDERA­

ÇõES SOBRE A ATUAÇÃO DO IMIGRANTE JAPONÊS E SEUS DESCENDENTES NA COMUNIDADE 

LONDRINENSE". estudo mimeografado. Junho de 1985. Departamento de Geociên­

cias da Universidade Estadua1 de Londrina. O estudo é um síntese para iden­

tificar o nível de integração na sociedade brasileira dos imigrantes japone­

ses e seus descendentes, através do levantamento realizado pe1a ACEL - Asso­

ciação Cultural e Esportiva de Londrina, em 1975, e pesquisas realizadas nos 

anos 1978 e 1979. É o primeiro trabalho realizado com o intuito de eviden­

ciar a ·crise de identidade' dos "nikkeis" de Londrina e do Norte do Paraná. 

O assunto exige uma reflexão muito ampla, e é bastante discutido no momento. 

Yoshiya Nakagawara Ferreira tem ainda publicações de alguns textos. 

trabalhos e conferências mimeografados: "QUESTõES SôCIO-CULTURAIS DO · IMI­

GRANTE JAPONÊS E SEUS DESCENDENTES" em 19 72; "Niponicidade e Brasilidade dos 

Descendentes dos imigrantes japoneses" I e II. em 198 7; "Uma das formas de 

manifestações artísticas do imigrante japonês", em 1987, são textos apresen­

tados pelo Laboratório de Pesquisas Urbanas e Regionais do Departamento de 

Geociências da Universidade Estadua1 de Londrina. "Burazilu ni okeru nihon­

jin imin no seikatsu no henka" (A transformação de vida dos imigrantes japo­

neses no Brasil). são publicações das conferências feitas por NAKAGAWARA du-
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rante permanência no Japão em 1983. nas Universidades de Tokyo, Meiji, Oki-

nawa. Sapporo. etc .. 

São estudos. sem dúvida. que contribuíram como base - para obter uma ima-

gem mais precisa dos imigrantes japoneses e seus descendentes radicados no 

Norte do Paranã. 

- O interesse em estudar o presente temãrio iniciou-se quando o pesquisa-

dor ingressou no curso de graduação em Filosofia pela Universidade Federal 

de Pernambuco. em 1975. ainda com muita dificuldade em assimilar o idioma e 

os costumes do Brasil. 

Apesar da _ existência de diferenças culturais. foi muito evidente. na 

realidade daquele Estado. o funcionamento da sociedade baseada na concentra-

Çao de terras e rendas nas mãos de minoria da população e. em conseqüência. 

acarretando muita miséria à maioria da população. 

A existência de influência do latifundio ou da herança do senhor-do-en-

genho, ainda na década de 70. no Brasil. criou muitas dúvidas e curiosidade 

no - pensamento do pesquisador. ainda jovem. 

Em 1978. após permanecer algum tempo no Japão. transferiu-se para cida-

de de Londrina, onde concluiu o .curso de graduação em Ciências Sociais pela 

lhiversidade Estadual de Londrina em agosto de 1981 . Percebeu-se. então, uma 

-profunda diferença no sistema econômico. social. político e até cultural en-

tre uma região e outra. apesar de ambas pertencerem ao Brasil. 

Na região Sul do Brasil. a situação de vida de maioria da população é 

completamente distinta em relação à região Nordeste, devido aos diferentes 

processos históricos de cada uma delas. Através dos movimentos migratórios e 

dos movimentos de colonização nas fronteiras das frentes de expansão. prin-

cipalmente para o Norte do Paraná, penetraram no Sul do Brasil muitos grupos 

étnicos diferenciados desde asiáticos. europeus. sul-americanos e norte-

:americanos. juntamente com os migrantes nacionais em busca de melhores con-

" 
:ilições de vida. sempre em processo de participação diferenciados. 
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Essa diversidade do processo de desenvolvimento dos imigrantes estran­

geiros e nacionais na região Sul do país. especificamente no Norte do Paraná 

fez com que a atenção se voltasse para um estudo aprofundado de um grupo de 

imigrantes estrangeiros que participou do processo de migração interno. por -

tanto. do Brasil. 

O interesse do tema concentrou - se nos imigrantes japoneses e em enten-

der como ocorreu esse processo de ocupação do espaço por parte desse contin­

gente. 

Quando falamos sobre processo migratório de um dado povo. é necessário 

. que o anteceda a explicação desse fenômeno, num dado momento que causou tal 

efeito. Assim. considera- se que a noção do espaço precede qualquer explica­

ção. 

CARLOS & ROSSINI ( 1983) < 3 > • no artigo "População e processo de Estrutu­

ração do Espaço Geográfico" colocam o espaço geográfico como: 

" Produto histórico que sofreu e sofre um processo de acumulação 

técnico-cultural, e que. por conseqüência. apresenta em cada mo­

mento as características da sociedade que o produz. Ele não deve 

ser visto, de modo algum. como o cerceamento da ação humana. o 

palco onde os homens habitam. pois a idéia de espaço-produto não 

pode estar relacionada à de · receptáculo. elemento passivo e iner­

te." 

Sendo o espaço um produto social, resultado da existência humana e do 

seu trabalho. é importante focalizar o processo de formação do espaço de 

acordo com o dinamismo que ele mesmo produz. isto é. a formação econômica e 

política da sociedade capitalista. 

No caso dos imigrantes japoneses no Norte do Paraná. como os demais 

imigrantes de diversas origens. a escala deste espaço estende-se e envolve 

uma dimensão internacional e nacional. 

RENNER & PATARRA ( 1980) < 4 > costumam dividir as migrações em dois tipos: 
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migrações internas e migrações internacionais, mesmo admitindo que a divisão 

é até certo ponto artificia). porque as motivações para migrar, os tipos de 

pessoas que migram e os efeitos econômicos e sociais de ambos os tipos de 

migrações são semelhantes. No entanto, comentam que ·a vantagem desta dis-

tinção é a de revelar aspectos legais da migração ou as condições sob as 
.te 

quais o migrante viaja, indicando, também. suas caracteristicas culturais". 

É de suma importância, também, no caso dos imigrantes japoneses no Nor-

te do Paraná, aJém do processo de migração interna. f ocaJizar o processo de 

desenvolvimento industria) no Japão, que causou como efeito na história da-

queJe país várias conseqüências sociais, poJiticas e econômicas que propor-

cionar:am a mobilidade espacial dos japoneses, principalmente de origem ru-

ral. 

A formação da sociedade capitalista Pós-Restauração Meiji, em 1868, do 

ponto de vista da economia e da poJitica, na reaJidade motivou um dos impul-

sos ao desenvolvimento ao setor industrial nesse país.<!'>> 

Este processo de formação do modo de produção capitalista deu como efei-

to um desequilíbrio nos setores da economia do país, causando dificuldade de 

sobrevivência no setor da agricultura. Concomitantemente à industrialização 

e progresso científico, ocorreu uma acentuada urbanização e aumento rápido 

da população. Generalizando, a expansão e redistribuição da população se 

processou para novas áreas de fronteira. inicialmente para as regiões inter-

nas do Japão, como Hokkaido e Okinawa. Posteriormente. esta expansão ou re-

distribuição da população se processou para o Exterior. como a Manchúria, 

Coréia e mais tarde para o Havaí. os EUA, Canadá, Peru e finalmente para o 

Brasil. 

Para o modo capitalista de produção, a existência do excedente de tra:-

1lalhadores é essencial para reprodução do capital. Nesse sentido, ·a migra-

ção se constitui, também, em um movimento necessário' ao desenvolvimento 

capitalista." 1 6 > 

Por outro lado, 21 anos após acontecer a Restauração Meiji no Japão, o 

-8-



Brasil cria também uma forma unitaria de governo. transitando do Imperialis­

mo para um regime federativo.' 7 > 

. Segundo a observação da NOGUEIRA ( J 973) '• > • sob o ponto de vista econô­

mico. o Brasil sempre continuou a ser um país produtor tipicamente rural. 

voltado à produção em grande escala de matérias primas destinadas à exporta­

·ção. 

"A lavoura cafeeira no Brasil sempre esteve ligada às grandes pro­

priedades e ao emprego de abundante mão-de-obra. O concurso desta 

para satisfazer as necessidades da lavoura foi a preocupação domi­

nante dos homens de governo. levando-os a favorecer a imigração 

principalmente do braço europeu. ( ... ) Na verdade. com a substi­

tuição do braço escravo pelo do imigrante europeu. nossas fazendas 

de café conheceram o fenómeno da instabilidade de sua mão-de-obra. 

O trabalhador não estava mais preso ao fazendeiro e, assim logo às 

primeiras dificuldades. abandonou a lavoura em busca de situação 

mais favoravel. ( ... ) Essa instabilidade explica a luta dos fazen­

deiros para Que chegassem ao Brasil novos imigrantes." 

Desta forma, os japoneses que vieram para o Brasil. somando-se à mão-de 

-obra dos europeus. entraram nas lavouras como colonos contratados nas fa­

zendas do Estado de São Paulo. 

No entanto. a substituição da mão-de-obra escrava nas fazendas, que 

criou dificuldades aos imigrantes europeus. não foi muito diferente entre os 

imigrantes japoneses. HANDA ( 1987) < 1 0 >expõe no seu livro. "O imigrante japo­

nês", que entre os primeiros imigrantes japoneses vindos no Kasato-maru < 1 1 > , 

do total de 772 japoneses distribuídos em fazendas, 430 haviam se retirado 

depois de seis meses •. ou 360. excetuado o caso especial da Fazenda Dumont. 

Jà pela pesquisa feita treze meses depois de distribuídos mostra que apenas 

191 haviam ficado nas fazendas. mesmo colocando os Que se haviam transferi­

dos da Fazenda Dumont para outras. ' 1 z > 

Através deste fracasso dos primeiros imigrantes e as experiências com 
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algumas levas de imigrantes posteriores. o governo japonês resolveu impor às 

Companhias de Colonização algumas medidas que visavam à fixação dos imigran-

tes nas fazendas contratantes. Mas. na realidade. mesmo do ponto de vista 

de quem resolveu sair do Japão ·para fazer fortuna e pronto retorno ao país 

de origem', a vida na fazenda passou a ser aceita por muitos como o início 

de aprendizagem sobre a vida brasileira'. após abandonar a idéia de remeter 

o ganho e abraçar a idéia de planejamento a longo prazo. < 1 3 > 

Assim , na região Noroeste do Estado de São Paulo. os imigrantes japo­

neses passaram de colonos a arrendatários e posteriormente a proprietários. 

e, na expressão de SAITO ( 1961) < 1 4 
> , inicia- se uma ·febre de terra'. Conti ­

nuando, SAITO comenta que. 

Além 

fambém. 

"Dentre os núcleos 

Tietê. no extremo 

criados pela BRATAC. as fazendas Alianças e 

oeste da Noroeste. pertenceram à última etapa 

do desbravamento dessa zona. A fazenda Primeira Aliança. com mais 

de 2 .500 alqueires. teve o seu desbravamento iniciado em 1925 ; a 

Segunda Aliança. de igual extensão. em 1926. e Terceira com 1 .800 

alqueires. 192 7. Em 1932, nessas três fazendas residiam . 465 famí-

lias japoneses. A fazenda Tietê, por sua vez, com a gleba de 

17 .500 alqueires acolheu os primeiros colonos em 1929; nessa fa-

zenda o número de residentes japoneses atingia em 

famílias." 

1932. a 284 

destes povoamentos dirigidos. na realidade. 

povoamentos do tipo voluntários: 

segundo SAITO, houve 

outros 

"Assim. podemos citar como exemplo os núcleos estabelecidos nos 

arredores de Birigüi, Lins e Caf elândia na noroeste. Em tais ca­

sos grupos de 50 a 100 famílias se congregam sob o nome de Shoku ­

minchi (colônia) e desenvolvem as respectivas associações. E. reu ­

nindo-se vários Shokumin-chi, próximos à cidade, estabelecia-se 

nesta uma associação central ou federação das associações japone­

ses." < 1 s > 
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Em relação ao movimento migratório dirigido pelo poder 

p. o tipo de colonização oficial ou mesmo a colonização 

ompanhias de colonização. SAITO escreve o seguinte: 

público. portan­

planejada pelas 

"No passado. não foram poucos os estudiosos que atribuíram caráter 

planejado e dirigido à colonização japonesa. tentando explicar as­

sim a organização comunitária de seus núcleos. A verdade. porém. 

é que pequena parcela de imigrantes japoneses. apenas 4 % foi en­

volvida neste tipo de colonização. A absoluta maioria seguiu o i­

tinerário de povoamento voluntário. Dai. concluir-se que o preten­

so caráter dirigido na formação de núcleos e colonização nipônica, 

foi um tanto exagerado mesmo por especialistas no assunto." < 
1 8 > 

A justificativa da colocação acima, de SAITO, está na formulação de se ­

lluência de estágios com referência às relações que caracterizaram o contato 

entre japoneses e nacionais na zona rural do Estado de São Paulo. onde ele 

formula quatro estágios principais: 

1 . A formação de núcleos espontâneos. por parte de 

mitiu- lhes o estabelecimento de contatos com caboclos 

imigrados. per ­

que, em geral. 

conheciam apenas técnicas rudimentares de produção e viviam de uma eco­

nomia de subsistência. Assim sendo. os lavradores japoneses facilmente 

os sobrepujam no processo de competição, que por sua vez possibflita. 

entre os grupos. uma relação de convivência cuja natureza variava se­

gundo o tipo de contato. Em geral. os caboclos das camadas mais baixas. 

na sua maioria agregados. foram fonte de força de trabalho para o pro­

dutor japonês. Os de camadas mais alta forneceram - lhes fatores de pro­

dução. como a terra e os meios de transporte. 

2. Com o passar do tempo, em geral. ao cabo de alguns anos. a co­

munidade local. inclusive os moradores brasileiros. apresenta estrutura 

diferente da anterior. A camada baixa continua . na sua maioria . consti ­

tuída de caboclos; a média . antes tênue, adquire caráter novo pelo apa­

recimento de pequenos produtores mercantis. arrendatários e pequenos 
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proprietários japoneses~ a superior. como dantes. formada de grandes 

proprietários e negociantes. notando- se nela agora a _ presença de alguns 

japoneses. 

3. Nesse estágio, justamente. a relação intergrupal de competição 

degenera. às vezes. em conflito, resultante da mobilidade do imigrado, 

que sai da posição de pequeno produtor e passa para a de pequeno empre­

endedor. competindo com elementos brasileiros da camada alta local. Es­

tes. para se garantirem no seu status. lançam mão de recursos compensa­

tórios. atribuindo ao processo competitivo um caráter político ou raci­

al. Tais atritos são observados nos grandes núcleos de colonização pla­

nejada com menor intensidade-. contra as cooperativas agrícolas. Mesmo 

quando toma feição política. a repercussão se restringe ao âmbito local 

e não chega a manifestar-se de forma organizada no plano nacional. 

4. Finalmente. a relação grupal toma novamente um aspecto equili­

brado. o que não fica adstrito a trocas económicas. porém é acompanha­

do de relações sociais mais íntimas e simpáticas. Com o amadurecimento 

da nova geração. moldada antes pelos padrões de comportamento da cultu­

ra brasileira do que pelos . da japonesa, o grupo japonês já não pode 

ser. nesta altura. considerado 

neizar ao grupo dominante. 

A força econômica do grupo 

'um estranho', mas tendente a se homoge-

inclusive por meio de casamentos 

alienígena projeta-se no cenário 

mistos. 

político 

local e, se porv.entura surgem conflitos. estes não são interpretados em 

termos de competição entre o alienígena e o nativo, mas no plano geral 

e nacional. < 1 1 1 

E, p()r fim, SAITO afirma que. no interior do Estado de São Paulo. as 

comunidades de origem japonesa ou já atingiram ou então estão próximas a 

alcançar esta 4 • e última fase. 

Todavia. o processo de participação na produção e reprodução do espaço 

na sociedade brasileira dos imigrantes japoneses no Norte do Paraná é um 

pouco diferente em relação à sequência de estágios elaborado por SAITO sobre 
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os · imigrantes do Estado de São Paulo. 

O processo de inserção dos japoneses na frente de expansão do Norte do 

Paraná. provocado pelo processo de expansão cafeeira do Estado de São Paulo 

tinha. além da fertilidade natural do solo. uma condição imposta pelo Gover­

no do Estado de São Paulo. Que trouxe o aceleramento cada vez mais intenso 

de entrada dos fazendeiros paulistas e imigrantes. As sucessivas crises de 

superprodução de café no início do século. principalmente no Estado de São 

Paulo, criaram uma medida intervencionista de restringir o número de cafeei­

ros novos e de quotas de exportação. O Paraná não estava à margem dessa me­

dida e os imigrantes de várias origens que tinham feito uma certa economia. 

tiveram condições de adquirir suas terras no Brasi1. < 
1 8 

> 

Em conseqüência. à época em que os imigrantes japoneses chegaram ao 

Norte do Paraná. a partir mais ou menos de 1915. já se havia modificado gra­

dativamente . a paisagem dos imigrantes, não somente de japoneses mas. também, 

de outras etnias. A maioria deles veio como os proprietários de suas terras. 

Diferentemente dos imigrantes do gstado de São Paulo. que foram seguin­

do · certos estágios. mesmo adquirindo as suas propriedades. abandonando o ca­

fé em favor das outras culturas como cereais e hortaliças, os que se deslo­

caram ao Norte do Paraná não abandonaram o café. 

Como a grande maioria deles que penetraram ao Norte do Paraná vieram 

com as experiências na lavoura cafeeira. desde o início da formação do novo 

espaço, eles tinham além de um punhado de capital. técnicas para plantação 

e. muitas vezes. capacidade administrativa. 

Dessa forma. pode-se dizer que a facilidade de aquisição. a longo pra­

zo, e o solo fértil da terra roxa para os japoneses que tinham práticas e 

experiéncfas. resultaram na penetração cada vez mais intensa das 

Segundo a pesquisa feita por SAITO, a Colônia Três Barras. 

pela BRATAC. acolhia imigrantes procedentes da fazendas de café, e 

migrantes. 

adquirida 

" ... das 365 famílias japonesas Que aí se instalaram durante o pe­

ríodo de 1932-39. apenas 11 foram diretamente encaminhadas do Ja-
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pão e das 354 familias. verificamos que, com exceção de pequeno 

número de imigrantes ao Brasil no 1 º período. a absoluta maioria 

era constitulda de colonos de café que chegara no período de 1924 

a 1933 e que após curta permanência nas fazendas de café das zonas 

Mogiana e Noroeste. vinham tornar-se independentes na Colônia Três 

Barras. Assim. do período de 1930 até a li Guerra Mundial. a la­

voura cafeeira do Norte do Paraná absorveu importantes parcelas de 

imigrantes que foram encaminhados da 'zona velha' do Estado de São 

Paulo." < 1 9 > 

O deslocamento dos imigrantes procedentes do Estado de São Paulo para o 

Norte · do Paraná é um dos fatos que podemos considerar como um dos movimentos 

migratórios internos. independente de que nacionalidade seja o migrante. 

A produção e reprodução do espaço é resultado do trabalho humano histó­

ricamente determinado. No capitalismo. este trabalho é realizado através do 

capital de diversos capitalistas. E. também. é realizado através da ação do 

Estado capitalista. CORRÊA ( 1986) < 2 0 >afirma que a ação do capital não · se 

verifica de modo uniforme, pois há uma diferenciação espaço-temporal nos in­

vestimentos de capital. e faz as seguintes distinções: 

a) A própria dinâmica contraditória da acumulação capitalista que. em função 

dos conflitos entre capital e trabalho e da concorrência dos capitalis­

tas, gerou um processo de centralização e concentração do mesmo. envol­

vendo inicialmente as empresas industriais e depois os bancos, surgindo 

dai o capital financeiro. 

b) A internacionalização do capital denominado por Lenine como imperialismo 

não se dá por igual. Os atrativos e as condições na superfície da terra 

fazem com que o capital procure os lugares onde a sua remuneração é mai ­

or. Assim. o valor de um sitio. para o capital. pode mudar com o tempo. 

c) O Estado capitalista tem ·investido e contribuído para a organização do 

espaço. No entanto. para o grande capital, os investimentos para ferro-
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vias. sistemas de energia. habitação popular. etc.. ou em atividades pou -

ca remuneradas não compensariam. Por outro lado, o investimento feito pe-

lo Estado nestes setores pouco rentáveis barateia os custos dos investi-

mentos do capital nos espaços lucrativos. O Estado desempenha o papel de 

uma empresa investidora, atendendo o interesse do grande capital e inse-

serindo-se na dinâmica de acumulação capitalista. 

d) Ao lado do grande capital. existem aqueles que vivem à sua dependência. 

viabiliZando o grande capital, no papel de distribuidor varejista. deno-

minado de setor informal. .. -.. -------- --- --- --- ... -... --.-

Assim. CORRÊ.A afirma que" o grande capital. o Estado e pequeno capital. 

cada um destes agentes da organização espacial possui uma estratégia de ação 

que lhe é aparentemente especifica. e que inclui uma dimensão espacial." 

As considerações acima levam a concluir que toda e qualquer migração. 

seja ela espontânea ou direcionada. contém, na realidade, uma relação es -

treita · com os interesses do capital monopolista, interligado aos interesses 

.do Estado na produção e reprodução do espaço. 

Observe-se. como um exemplo. o que aconteceu em 1927. Com a necessidade 

de impulsionar o movimento migratório nas províncias japonesas, foi fundada 

em Tóquio a Federação das Associações Ultramarinas. que teve como orgão re-

presentativo. na cidade de São Paulo, a Sociedade Colonizadora do Brasil 

(Yugen - Sekinin - - Burazilu - Takushoku - Kumiai). conhecida pela abreviatu-

ra BRATAC. que criou certas influências na organização social e econômica, 

inclusive no Norte do Paraná. 

Através da ação da Empresa. da produção e reprodução do espaço, pode-se 

observar a introdução de uma ideologia que elimina. de certa forma. a exis-

tência da idéia de enriquecimento rápido e pronto retorno ao pais de origem 

entre os imigrantes japoneses do Norte do Paraná. 

CODATO ( 1970) 121 > • no seu estudo sobre os japoneses e a organização de 

trabalho em Assai, comenta o seguinte: 

"Quando o superintendente da Kaigai ljuu, em 19 2 7. viaja para o 
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Brasil. jà tinha o investimento planejado: adquirir mais de J O .000 

alqueires de terras férteis para produzir café. ( ... ) para esse 

planejamento vinculado à aspiração de residência permanente. O mo-

vimento que a efetivou chamava- se 'Gatto Undo',orientado pelo lema 
' 

'Aido Eijuu', de amor à terra. residência permanente;' Gat' é abre-

viação de gozar a terra, expressão criada em 1934 - 35 em Bastos. 

Em Aliança e Tietê se propagou um ambiente de descrédito e menos-

prezo à antiga idéia de regresso ao Japão. tachando-a de 'dck:anegi 

konjo' (indigna disposição de trabalho temporàrio) . Em Três Barras. 

atual Assai. ele foi chamado 'movimento GT.'. Observa-se que esse 

movimento resultou de uma estratégia empresarial vinculada á orga-

nização agrícola japonesa, qual seja, a estrutura 'mura' ( comunida-

de rural japonesa)." 

Não só orgãos estatais e privados direcionaram a fixação dos imigrantes 

japoneses na terra brasileira. Houve também algumas estratégias organizadas 

.pelos imigrantes japoneses de nível voluntário. para superar as deficiências 

de língua, comércio. enfim. todas as dificuldades que um imigrante japonês 

recém-chegado ao local poderia encontrar para fixar-se à terra. Na realida-

de, a maioria dos que migram de um lugar para outro buscam melhores condi-

ções de vida. Assim. acredita-se que poucos se deslocam de um lugar para ou-

tro por que o inspirou o espírito de aventura. 

Dessa forma. se o Norte do Paraná ofereceu. desde o inicio. excelente 

fertilidade de solo, condições de proximidade para com as rodovias e ferro-

vias que facilitavam a comercialização dos produtos, os imigrantes · Que tive-

ram experiências e práticas da organização territorial para formar as Asso-

ciações Cooperativas, hospitais. escolas e etc.. tiveram todas as condições 

para se fixarem nas . terras norte-paranaenses. 

Além do mais, pode- se observar. na época, o surgimento de vários movi-

mentos de fins comerciais ou cooperativas. que visavam à definitiva fixação 

à terra. Entre eles, Sansei- ren < 2 2 > • no bojo das colônias japonesas do Esta-
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dos de São Paulo e Norte do Paranâ. 

Um outro aspecto fundamental que merece ser estudado é o nascimento da 

segunda geração, geração chamada 'NISSEI'. no Brasil. que tem causado um 

forte motivo de fixação entre os imigrantes japoneses. 

Assim. pode- se dizer que a existência de um grupo de estudiosos que são 

adeptos da corrente que propala que os japoneses decidiram se fixar no Bra­

si1 só a partir do reconhecimento oficial da derrota do Japão na li Guerra 

Mundial talvez não seja justa. pelo menos com os imigrantes japoneses que 

foram pioneiros no Norte do Paranâ. 

É de suma importância a constatação de que eles vieram para o Brasil com 

a intenção de enriquecer para, posteriormente. retornar ao Japão. Porém. 

acredita-se que a idéia de retornar não significa retornar para sempre à sua 

terra natal. na medida em que eles se tornaram proprietários de suas terras, 

ou na medida que passaram a participar direta ou indiretamente no processo 

de produção e reprodução do espaço na formação económica da sociedade capi-

talista no Brasil. 

A transformação do homem no modo de participar da relação social de 

trabalho é ponto fundamental para compreender: a transformação do homem no 

seu modo de pensar. Assim. acredita-se que a importância do tema deste tra­

balho dentro da geografia da população especificamente. seja significativa. 

Para obter os dados estatísticos sobre o tema, serâ apresentada. na se­

gunda parte deste trabalho, a comunidade japonesa do município de Urai. fun­

dada como Colônia Pirianito em 1930, através da ComJ')anhia de Colonização 

Nambei Tochi (Nambei Tochi Kabushiki Kaisha), comunidade essa pesquisada de 

agosto a dezembro de 1990. · 
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Notas e Referências: 

1. ·ie": segundo SAJTO. a palavra 'ie' é empregada como sinônimo de 'fami­
lia'. a 'casa'. com todo seu 'background' histórico e cultural. e tem 
sua continuidade através de gerações sucessivas. 

2. ·mura": a origem do •ura remonta ao período Tokugawa (1603-1867), quan­
do o governo procurou organizar um sistema. baseàdo na auto-administra­
ção dos povoados. Para isso. criou o sistema de grupo onde cada cinco 
casas formavam um grupo. Vários desses grupos constituiam um mura. com 
um chefe. por meio do qual as ordens oficiais eram transmitidas. Cada 
grupo era responsável pe]~ ação de seus integrantes e. em casos mais 
graves (como rebelião ou impossibilidade de pagar o tributo anual). to­
do o mura era responsável. lsto causou o surgimento de um forte senti­
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9. idem. ibidem. p.24-26 

10. HANDA, Tomoo, 1987, p.55 

11. A presença do grupo japonês no Brasil teve o seu início em 18 de julho 
de 1908, quando o Kasato-maru desembarcou em Santos. A primeira leva de 
imigrantes. era constituída de 799 pessoas . (entre eles, 781 sob con­
trato). 

a2. Na Fazenda Dumont ingressaram 210 pessoas das 52 famílias, provindas 
principalmente de Fukushima. Kumamoto e Hiroshima. inclusive uma de Tó­
quio. O trabalho teve início no dia 4 de julho. Após 56 djas de perma­
nência, ~s 210 pessoas das 52 famílias retiraram-se, retornando à Hos­
pedaria de Imigrantes de São Paulo por não ter condições de colher a 
safra prometida pela Companhia de ImigraÇão, causando os conflitos en­
tre imigrantes e intérprete. 

in - HANDA. Tomoo. 1980, p.47-54 

13. HANDA. Tomoo. 1987. p.60 
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14. SAITO. Hi rosh i. 1961 . p. 137-138 

15 . idem. ibidem . p.216 

16. idem. ibidem. p.214 

17. idem. ibidem. p.224-225 

18. LOPES, Ana Yara D. Pauli no. 1982. p.47-48 

19. SAITO. Hi rosh i. op . ci t. . p. 139 

20. CORRÊA. Roberto L. . 1986. p.61 

21. CODATO . Evandir . Os japoneses e a organização do trabalho em Assaí. Es ­
tudo originalmente apresentado ao Departamento de História da Uni ­
versidade Federal do Paraná. como dissertação de mestrado. 'Colo­
nização Agrícola' . 1932 - 1970. p.2 - 3. 

22. Sansc i ··rcr1 era um movimento que começou a partir de 1937. Teve como ob­
jetivo principal . a integração das Associações Cooperativas das colô ­
nias japonesas do Brasil. que tiveram como seu integrante Kenkiti Shi ­
momoto . fundador da Cooperativa Agrícola COTIA. 
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2. SOCIEDADE E ESPAÇO: A marcha dos japoneses para Norte do Paraná. 

A conceituação utilizada neste estudo indica . o procedimento pelo qual 

pretende- se pautar o seu desenvolvimento. isto é. um estudo sobre o movimen-

to migratório dos imigrantes japoneses e sua participação no processo de 

produção e reprodução do espaço no Brasil. especificamente no Norte do Pa-

·raná. Ademais. a compreensão dos fenômenos na sua totalidade. numa frente de 

expansão pioneira . envolveria uma heterogeneidade de contextualização sobre 

a investigação. Assim, julga- se necessário buscar o apoio inicial num traba-

lho escrito por VIEIRA ( 1973) 1 1 > • na obra "O Japonés na Frente de Expansão 

Paulista". Apesar de a obra abordar o assunto dos japoneses da frente de ex -

pansão da região Alta Paulista do Estado de São Paulo e. sem dúvida. uma re -

feréncia fundamental para o presente trabalho. 

Segundo VIEIRA. o estudo sobre o imigrante japonés e seus descendentes. 

no referido livro. defrontou - se com uma série de problemas teórico-metodoló-

gicos. Não se tratava apenas de estudar um grupo étnico e sua persisténcia. 

tema de relevância na Antropologia Social. mas um grupo inserido numa região 

classificada por Leo Waibel < 2 > • em 1940. como zona pioneira·. 

Esta classificação de zona pioneira ', dada por Waibel à região da Alta 

Paulista, coincide com a região do Norte do Paraná. WAIBEL classificava o 

Norte do Paraná , em 1955. como uma das zonas pioneiras do Brasil atual.< 3 > 
. ..,. 

o conceito de pioneiro. para WAIBEL. significa mais do que conceito de 

'frontiersman', e é o indivíduo que procura não só expandir o povoamento es-

pacialmente. mas intensifica e cria novos e mais elevados padrões de vida. 

Assim. ele afirma que. 

"No campo da agricultura. nem o extrativista e o caçador. nem o 

criador de gado, podem ser considerados como pionei ros . apenas o 

agricultor pode ser denominado como tal. estando apto a constituir 

uma zona pioneira. Somente ele é capaz de transformar a mata vir-
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gem numa paisagem cultural . e de · alimentar um grande número de pes­

soas numa ãrea pequena. Naturalmente. não levo em conta a minera­

ção e a indústria, cujo desenvolvimento. em geral. leva a paisa-

gens culturais urbanas." < 
4 > 

Não é somente toda ampliação territorial da ãrea rural pela expansão da 

agricultura que WAIBEL .denomina de zona pioneira'. quando diz que; 

"De uma zona pioneira. em geral, só falamos quando, subitamente. 

por uma causa qualquer, a expansão da agricultura se acelera, qua!:!_ 

do uma espécie de febre toma a população das imediações mais ou 

menos próximas e se inicia o afluxo de uma forte corrente humana. 

Em outras palavras, quando a agricultura e o povoamento provocam o 

que os americanos denominam na sua linguagem comercial um Boom ou 

Rush. Então, os preços das terras elevam- se vertiginosamente. as 

matas são derrubadas. casas e ruas são construidas. povoados e ci­

dades saltam da terra quase da noite para o dia. e o espírito de 

arrojo e de otimismo invade toda a população. Somente estas zonas 

pioneiras dinâmicas são o assunto de meu trabalho e, somente elas 

podem ser comparadas com as zonas pioneiras do 'Middle West' dos 

Estados Unidos." < 6 > 

Para VIEIRA, este conceito de pioneiro de WAIBEL cria 

mo sertão/ litoral; indígena/ civilizado; latifúndio/pequena 

ta/atividade agropecuária, etc.. que são ·valores dos quais 

normas de ação política, não se constituindo em condições, 

as dicotomias co­

propriedade; ma­

se espera extrair 

nem em caracte-

rísticas de uma frente dada, porque: " ( ... ) essa característica imprimia to­

da uma especificidade ao estudo, introduzindo variâveis que iriam 

interferir na análise, pois a interação, no curso de trinta e pou­

cos anos, não implicou a liquidação das fronteiras étnicas, mas 

diferenças culturais significativas persistiam a despeito do con­

tato e da interdependência." < 6 > 

Desta forma. VIEIRA resolveu abordar a problemática ligada às frentes 
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pioneiras utilizando o_ conceito ·frente de expansão'. -E. utilizando 

tegoria. VIEIRA diz que implicaria o reconhecimento imediato de 

essa ca­

reJações 

inter- regionais, remetendo a um 'background' histórico-econômico. 1 7 
> 

Quais são. então, as relações existentes entre as frentes pioneiras e 

frentes de expansão? 

Segundo MARTINS ( 1975) 1 • > , a frente pioneira exprime um movimento so-

cia1 e resulta na incorporação de novas regiões pela economia de mercado: 

.. ( ... ) a faixa entre uma e outra. embora sendo povoada ainda que 

com baixos índices de densidade demográfica. não constitui uma 

frente e não constitui basicamente porque a sua vida econômica não 

está estruturada primordialmente a partir de relações com o merca­

do." 

Por outro lado, o mesmo autor entende que esta faixa não pode ser clas­

sificada como economia natural. porque dela saem os produtos que contêm o 

valor de troca. que é a economia de excedente. cujos indivíduos se dedicam 

principalmente à própria subsistência e secundariamente à troca de produto 

que excedem às suas necessidades. É 

econômicas. sociais e culturais. que o 

pensão': 

a essa faixa, com suas peculiaridades 

autor conceitua como •frente de ex-

"Assim sendo, a frente de expansão se integra na economia de mer­

cado de dois modos: pela absorção do excedente demográfico que não 

pode ser contido dentro da fronteira econômica e pela produção de 

excedente que se realiza como mercadoria na economia de mercado. 

Desse modo, a frente de expansão está integrada na formação 

capitalista." conclui, MARTINS.< 8 > 

VIEIRA reconhece não somente a existência - de uma frente de expansão no 

Estado de São Paulo nas primeiras décadas do século. mas privilegia, como 

objeto de estudo, os imigrantes japoneses nela inseridos. E alerta que não é 

ainda a frente em si mesma no interesse primordial. mas a frente em suas re­

lações com o imigrante japonês. 
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Embora existam algumas situações diferentes entre os imigrantes que se 

radicaram na cidade de Marília e cidades do Norte do Paranâ. pode- se dizer 

que ambas as regiões receberam os imigrantes japoneses que estavam num es­

tâgio de transição de classes. Muitos deles migraram transformando- se em 

proprietârios de terras e integrando-se numa formação econômica da sociedade 

capitalista. não como resultado de uma migração temporâria. Assim, conside­

ra- se o trabalho de VIEIRA como fundamental para o presente trabalho. 

São numerosos os estudos realizados no Brasil sobre a migração. E a 

complexidade dos processos migratórios torna difícil a elaboração . do concei­

to de migração, principalmente para este trabalho. pois este trabalho envol­

ve migrações de várias escalas, desde a internacional. nacional, regional. 

rural-urbana ou urbana- rural, etc .. 

Não sendo o processo de migração algo mecânico. que ocorre entre um pó­

lo de · expulsão e outro de atração, e sim como um processo que nasce e se de­

senvolve num contexto social historicamente determinado, o processo de mi­

gração dos japoneses ao Brasil e ao Nórte do Paraná não deve ser visto como 

simples deslocamentos no espaço, mas o seu deslocamento entre modos de pro­

dução.<• 0 > 

ROSSINI( 19 8 8) < • • > diz que .. Quando a f orne, o desmprego, os baixos níveis 

de saúde. a fraca escolaridade. a precariedade de habitações. etc. 

problemas sociais de grande relevância. passam a aumentar em gran­

de escala. tanto no meio rural como no urbano, acaba sendo impos­

sível dissociá-los de um contexto urbano ou rural. Assim, passa-se 

a considerá- los como resposta da reprodução do capital. Desse mo­

do. o movimento de população passa a estar mais vinculado a uma 

expulsão do homem tanto do campo como da cidade do que a um incre­

mento da ·oferta de empregos· em determinada . etapa do processo mi­

gratório." 

Para o modo de produção capitalista. portanto, a existência do exceden-
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te de trabalhadores é essencial para a reprodução do capital. Nesse sentido. 

•a migração se constitui. também. em um movimento necessário ao desenvolvi -

mento capita lista." ' ' 2 1 

Sendo uma população excedente um produto necessário da acumulação e do 

desenvolvimento da riqueza no sistema capitalista. ela constitui um exército 

industrial de reserva disponível que pertence ao capital. 

MARX ( 1890) 1 ' 
3 1 • na contribuição ao debate econômico-demográfico. - teve 

um caráter metodológico. e reconhecia a existência de uma relação entre a 

acumulação de capital e o crescimento numérico dd proletariado: 

"Sendo a procura de trabalho determinada não pela magnitude do ca­

pital global. mas pela magnitude de sua parte variável, ela cai 

progressivamente com o aumento do capital global. ao invés de 

crescer proporcionalmente com ele. ( ... ) com o 

global cresce também sua parte variável. ou a 

que nele se incorpora. mas em proporção cada 

aumento do capital 

força de trabalho 

vez menor. ( ... ) É 

necessário que a acumulação de capital global seja acelerada em 

progressão crescente para absorver um número adicional determinado 

de trabalhadores ou mesmo. em virtude de constante metamorfose do 

capital velho. para continuar ocupando os trabalhadores que se en­

contram empregados. Ademais, essa acumulação crescente e a própria 

centralização causam novas mudanças na composição do capital ou 

nova redução acelerada de sua parte variável em relação à constan­

te. Essa redução relativa da parte variável do capital, acelerada 

com o aumento do capital global, e que é mais rápida do que este 

aumento. assume, por outro lado. a aparência de um crescimento ab­

soluto da população trabalhadora muito mais rápido que o do capi­

tal variável ou dos meios de ocupação dessa população. Mas a ver­

dade é que. a acumulação capitalista sempre produz, e na proporção 

da sua energia e de sua extensão, uma população trabalhadora su­

pérflua relativamente. isto é. que ultrapassa as necessidades mé-
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dias da expansão do capital. tomando-se. desse modo. excedente." 

Desta forma. MARX distinguia três tipos de superpopulação relativa: 

(a) o exército industrial de reserva flutuante. que resulta do desemprego 

conjuntural decorrente da modernização do sistema, (b) o exército industrial 

de reserva latente. produzido pelo subemprego na agricultura e (c) o exérci­

to industrial de reserva estagnado. configurado sob o nome de trabalho a do­

micilio ou temporãrio. decorrente do desemprego tecnológico. ' 1 
• > 

O . crescimento do exército industrial de reserva ocorreu no Japão. 

principalmente, a partir da transição do Feudalismo à Restauração Meiji, que 

deu origem à construção de um Estado militar extremamente forte e à implan­

tação de uma monarquia absoluta · centralizada na figura do Imperador. re­

abrindo suas relações com as potências ocidentais. implantando gradativamen­

te indústrias e entrando definitivamente no mercado internacional do mundo 

capitalista. 

NOGUEIRA ( 19 73) < 1 r. > diz que durante o Sbogwaato. visando não quebrar o 

equilíbrio entre os recursos naturais do país e as necessidades de sua popu­

lação, o governo limitava a população, através do infanticídio e a prática 

do aborto: 

•Na era Meiji a expansão demográfica não foi mais tida como inde­

sejável e. sim. considerada como um dos fatores mais importante 

para o desenvolvimento do país, razão pela qual o governo tomou 

uma série de medidas concernentes à organização médico-hospitalar. 

à vacinação e à assistência em geral, medidas que refletiram no 

graride aumento da população." 

Paralelamente ao desenvolvimento da economia japonesa. houve um aumento 

demográfico muito rápido. que deu impulso à demanda dos migrantes japoneses 

como mão-de-obra para diferentes continentes. 

Percebe-se que o movimento migratório é o resultado da exigência da sua 

manutenção. viabilização e expansão do modo de produção capitalista. 

Desta forma. a migração nunca poderia ser considerada como um fenômeno 
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individual. que remete a dimensão psicológica de ·cada migrado a diferentes 

causas ou motivos. a não ser considerado como ~~-- -~~~!!'!l.~-~~---~-~-- -~t~~~~- - --~º~!~~-

Ei:n suma. pode-se tratar o movimento migratório de carãtet internacional 

como um movimento social que coincide com a reestruturação. de um lado. para · 

atender aos interesses do desenvolvimento do novo continente de satisfazer à 

demanda da mão-de-obra que esse desenvolvimento necessita e. de . outro. para 

recorrer de uma incapacidade de absorção do excedente de mão-de- obra provo­

cando seu barateamento que o desenvolvimento de outro continente sofre. e 

nunca por uma decorrência de interesses individuais de cada migrado. 

Assim. considera-se. neste trabalho. a unidade deste mundo não como al­

:80 · que consiste no seu ser. e sim. que consiste no conjunto de todas as re-

lações sociais determinadas pela História. 

·o conjunto dessas relações de produção constitui a estrutura eco­

nômica da sociedade. a base real sobre a qual se eleva uma super­

estrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais 

determinadas de consciência. Q·- - -~-º-~-º- - --~-~- - - -J!!:º~-\.:1_Ç_~.<? .... ~-~- - - -Y.!~~-- - ·mª-~~!:!ª! 

Ç..~-~J.c:J.<?!!ª : ···º ----~r.<?~~~~-º----~~---·yj~--- -~º-ç_i_~-1. ...... P.<?J.~!_i_~-- --~----.i.r:i.~~!~~t~J. Não 

é a consciência dos homens que determina a realidade; ao contrã-

rio. é a realidade social 

Desta forma. esta investigação 

que determina sua ·consciência ... ' 1 ' > 

implica em aprofundar questões sobre o 

momento histórico especifico em que ocorreu o fenômeno. buscando analisar as 

causas desse momento. 

Acha-se fundamental o estudo das especificidades que assumiu a economia 

japonesa. Mas, da mesma forma que a economia japonesa. que causou como efei­

to a entrada dos imigrantes japoneses no Brasil. considera-se fundamental o 

estudo das especificidades da economia brasileira que causaram · o efeito de 

penetração do movimento migratório ao Norte do Paraná. a partir de 1915 até 

1945, quando ocorreu a entrada maciça dos japoneses no Norte do Paraná. 

Quando tocamos o assunto Migrações Internas no Brasil •. percebe-se que 
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são vàrias as linhas teóricas . para as investigações. 

F.ntr-e alguns estudos teóricos sobre as migrações internas. hll . uma con-

tribuição dada Por CAMARA ( 1988) ' • 7 > • que apresenta algumas evidências empi-

. ricas . sobre o seu desenvolvimento recente. 

A ·história do processo de desenvolvimento econômiéo. para CAMARA. de­

· senvolveu-se de forma diferenciada entre os palses desenvolvidos e os palses 

. }atino-americanos. Essa diferença causou o surgimento das teorias que procu­

'ram explicar . o PorQuê desses fatos, e um dos prismas do desenvolvimento · eco-

nômico é o processo de transferência da mão-de-obra do setor agricola para o 

·setor · urbano- industrial. Assim. CAMARA analisa as ·principais correntes que 

. se dedicam ao . estudo dos processos migratórios: a da modernização e a ver-

. tente histórico-estrutural. ' • • , 

Nos marcos teóricos da modernização. CAMARA conceitua o desenvolvimento 

eeonõmico e social como a passagem de uma sociedade tradicional para uma mo­

. derna. · O fenômeno que induz os movimentos migratórios em direção à cidade é 

a crescente demanda de mão-de"" obra devido ao processo de industrialimção. o 

fruto do . processo incorporado que proporciona aumento de salário e a disse­

minação do progresso téalico que permite a acumulação no setor urbano. 

•A transferência de determinadas tecnologias (medicamentos e sanea­

mento bâsico) provocou a diminuição das taxas de mortalidade em u­

ma fase anterior àquela ocorrida nos . países de capitalismo avança­

do. O crescimento vegetativo acelerado, Q transplante de padrões 

de consumo e fatores de ordem demogràfica - pressão demográfica -

intensificaram os deslocamentos em direção às cidades ... u 0 > 

No · entanto. as considerações sobre a migração interna explicada neste 

enfoque de mão-de-obra industrial são vâlidas para os palses de capitalismo 

avançado. e não para explicar devidamente as origens dos movimentos migrató­

rios. sua intensidade e continuidade na maioria dos paises latino-america­

nos. o sentido do desenvolvimento capitalista no camPo e na cidade e sua re­

lação com o desenvolvimento econômico. Assim. CAMARA. busca um instrumental 

-:-2 7-



gue preencha tal lacuna. no enfoque Histórico-Estrutural. 

Para a corrente de · enfoque Histórico-Estruturalista. a industrialização 

seria também o inicio e motor propulsor dos fluxos migratórios. mas o modelo 

de desenvolvimento não Poderia ser mais transplantado para os demais palses 

e exigiria um modelo de desenvolvimento próprio. Comenta CAMARA: 

"A anàlise dos processos migratórios em situação de dependência 

requer que a migração seja estudada como um processo social inter­

relacionado com outros processos. A anãlise deve ser historicamen­

te referida com o objetivo de estabelecer como se configuram os 

processos migratórios. como se formam e como se modificam os dife­

rentes fluxos migratórios ao longo do processo de desenvolvimen­

to ... e t ª > 

Assim. Pode-se dizer que os teóricos desse enfoque estruturalista pro­

curam construir um quadro mais real das condições em que ocorre a migração 

nos · paises com diferentes processos de desenvolvimento. incluindo o Brasil. 

E. no prosseguimento do mesmo artigo, CAMARA considera ENGELS a princi­

pal referência histórica dos autores estruturalistas, dizendo que ENGELS. 

para analisar a causa da mobilidade espacial dos imigrantes irlandeses na 

segunda metade do séc. XIX. buscou os fatores de expulsão. as péssimas con­

dições de vida nos campos da Irlanda e as perspectiva de melhora de vida nos 

centros urbanos ingleses. < 2 2 > 

Porém. entre alguns teóricos do enfoque Histórico-Estrutural. conside-

ra-se fundamental a afirmação de SINGER (19 7 5) < 2 3 > • de que .. Como qualquer 

outro fenômeno social de grande significado · na vida das nações. as migrações 

internas são sempre historicamente condicionadas. sendo o resultado de um 

processo global de mudança. do qual elas não devem ser separadas ... 

Através desta afirmação. SINGER acrescenta que a criação de . desigualda­

de regional que acompanha a industrialização nos moldes capitalistas pode 

ser encarada como o motor principal das migrações internas. E coloca duas . 

ordens que levam aos fatores de expulsão: 
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1) Fatores de mudança, que decorrem da introdução de relações de produção 

capitalistas atingindo o setor de agricultura, trazendo consigo mudanças 

de técnica e, em conseqüência, acarretando a expropriação de camponeses, 

a expulsão de agregados, parceiros e outros agricultores não- proprietá­

rios, o que resulta no aumento da produtividade do trabalho e na conse­

quênte redução do nível de emprego. 

2) Fatores de estagnação. que se manifestam da crescente pressão populacio­

nal sobre uma disponibilidade de ãreas cultivãveis que Podem ser limita­

das pela insuficiência física de terra arãvel ou pela monopolização de 

terra arável pelos grandes proprietários. O que resulta da incapacidade 

dos produtores em economia de subsistência de elevarem a produtividade da 

terra.< 2 ' > 

A distinção 

i>ermite visualizar 

entre áreas 

melhor as 

de emigração sujeitas a esses dois fatores 

consequências da migração, afirma SINGER que 

diz que. 

"As primeiras perdem população mas a produtividade aumenta, o que 

permite, em principio, uma melhora nas condições de vida locais, 

dependendo do sistema de forcas sociais e políticas que condicio­

nam a reparticão da renda. Já as segundas apresentam estagnação ou 

mesmo deterioração das condições de vida, funcionando às vezes co­

mo ·viveiro de mão-de-obra' para os latifundiãrios e grandes ex-

ploração agrícolas capitalistas." < 2 5 > 

Neste contexto, pode-se afirmar que a criação de desigualdade regional 

nos moldes capitalistas do Brasil, pode ser a causa principal do processo de 

inserção e fixação dos japoneses na frente de expansão do Norte do Paraná, 

naquele momento específico da história. 

Considerando- se a migração como um processo social. sendo unidade 

atuante não o indivíduo mas o grupo, deve-se supor que o grupo tenha causas 

estruturais que determinem colocar-se em movimento. Porém, no caso específi­

co das migrações internas dos japoneses ao Norte do Paraná, as respostas das 
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causas do movimento sempre caem em apenas duas categorias. que SINGER tem 

afirmado: 1 . motivação econômica (procura de trabalho. melhora das condições 

de vida. etc.) e 2. para acompanhar o esposo. a familia ou algo deste esti­

lo. u • > 

Dentro destes contextos ·apresentados. gostartamos de estudar no presen..:.: 

te estudo: 

1) Compreender quais são os fa~ores que criaram o desequillbrio no setor da 

economia japonesa pós- Restauração Meiji. que serviu como ponta-de-lança 

dos migrantes para os patses extrangeiros. 

2) Esclarecer os momentos históricos que permitiram a entrada dos imigran-

tes de vãrias nacionalidades no Brasil. 

3) Compreender a situação dos imigrantes japoneses. imigrantes pioneiros. 

inseridos em uma frente de expansão. integrados dentro do contexto de 

migração nacional rural-rural e permanente. 

4) Ver as transformações dos modos de vida. a partir da mobilidade espacial 

dos imigrantes japoneses. e procurar a razão . da decisão sobre a fixação 

no Norte do Paranâ, anteriormente à II Guerra Mundial e durante ela. 

5) Algumas influências ideológicas que as empresas de colonização poderiam 

ter imprimido aos imigrantes. 
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3. DO . JAPÃO PARA BRASIL 

3.1. As alavancas que impulsionaram a partida 

As anâlises sobre a imigração japonesa no Brasil devem partir de uma 

consideração da condição geral do desenvolvimento capitalista do Japão, bus-

cando, assim, as possíveis causas da mobilidade espacial desses imigrantes. 

Por outro lado, não poderia deixar de lado a relação entre este desen­

volvimento e a transformação do sistema de trabalho rural no Estado de São 

Paulo, com a introdução das empresas agrícolas cafeeiras e o avanço da fren-

te de expansão principalmente para o Oeste de São Paulo, posteriormente para 

o Norte do Paranâ. Destarte, não se pode deixar de verificar a origem dessas 

circunstâncias que 'incentivaram' a vinda dos japoneses para o Brasil. 
" 

Muitos estudiosos do assunto comentam que quando a corrente migratória 

japonesa se iniciou para o Brasil, no início do século. já havia no Japão 

uma · longa tradição de migração, tanto para o Interior (principalmente para a 

região Norte. denominada Hokkaido). como para o Exterior (Havai, EUA.. Cana-

dâ e Peru, etc.). 

Após a Restauração Meiji ( 1886), o movimento migratório interno no Japão 

foi muito intenso, · principalmente devido ao desequilíbrio econômico no setor 

da agricultura, com os problemas de superpopulação, a seca. os tributos pe-

sados, o endividamento para pagamento de impostos. etc .. 

Os não sucessores das propriedades, ou seja, os não primogênitos, os 

agricultores pobres ou não-proprietários da terra, não tiveram nenhuma segu-

rança econômica. Em conseqüência, não tiveram nenhuma possibilidade de as-

censão social e política nas suas comunidades natais, a não ser sobreviver 

mediante a prestação de serviço extra ao seu patrão ou a outros agricultores 

abastados. < 1 > 

Para melhor comprender as causas do desequilíbrio econômico da época, 

é necessârio esclarecer o processo de passagem ao desenvolvimento capitalis-

ta deste país, principalmente o processo de formação do feudalismo japonês e 
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a mudança deste sistema feudal para o Estado moderno. 

ANDERSON ( l 985) < 2 > faz um ensaio sobre a formação do Estado feudal. na 

sua obra 'Linhagem do Estado Absolutista', e escreve que a constituição do 

Estado imperial centralizado no Japão teve inicio no século VII a. C., e o 

rompimento • desses conjuntos de linhagens familiares nobres e de agricultores 

independentes iniciou-se com a formação pela primeira vez. de um sistema de 

Estado unitário em 646, denominado de Reforma Taika (Taika-no-Kaishin) . 

.. Administrativamente modelado no império T'ang da China contempo­

rânea. o novo Estado japonês, que chegou a ser regido pelos Códi­

gos Taiho. surgindo no início do século VIII ( 702) . era baseado 

num monopólio imperial de proprietários f undiãrios. O solo era 

distribuido em pequenos lotes, periodicamente redistribuidos aos 

agricultores arrendatários, que deviam tributos em espécie ou cor­

véia ao Estado: inicialmente aplicado nos domínios familiares da 

própria linhagem imperial, o sistema de distribuição gradualmente 

atingiu o país de ponta a ponta no próximo século. mais ou menos. 

O domínio foi sistematicamente dividido em áreas. províncias. dis­

tritos e aldeias. todos sob firme supervisão governamental." < 
3 

> 

No entanto. este tipo de redistribuição de lotes vai ser efetivamente 

abandonado em 844 por causa da pressão ou desintegração dos próprios corpos 

governantes. causando o surgimento de Estado de semiprivados ou Sho-en nas 

províncias. nos domínios de propriedade dos nobres ou nos monastérios. 

E os camponeses que cultivavam os sho-en passaram a pagar os seus tri­

butos diretamente aos seus senhores e não mais ao Estado. 

ANDERSON. comenta que: 

"A organiza<;ão 

enciada pela 

interna dos feudos japoneses foi grandemente influ­

natureza da rizicultura. ramo básico da agricultura. 

Não havia um sistema de três campos do tipo europeu. e os servos 

eram comparativamente insignificantes. dada a ausência de criação. 

As faixas dos camponeses eram menores do que na Europa e os alde-
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ões em menor número. em meio a uma grande densidada da população 

rural e escassez de terras. Acima de tudo. não havia um sistema de 

apropriação real dentro da propriedade. ( ... ) os direitos divisí­

veis de apropriação do produto eram recolhidos uniformemente do 

total da produção do Sbo-en."< 3 > 

No cenârio político, a aristocracia da corte (Kuge) desenvolveu um for ­

.te. e organizada cultura civil, e a familia Fujiwara conseguiu ascender nesse 

meio durante muito tempo sob a própria dinastia imperial. Mas. fora do capi­

tal. Kyoto, a administração imperial estava cada vez mais decadente e os 

membros das tropas alistados anteriormente transformaram-se gradualmente em 

nova nobreza militar de guerreiros - bushi ou samurai- particulares, com a 

finalidade de defender os proprietârios sbo-en. < 4 > 

Os conflitos civis aumentaram e continuou a insegurança social em de­

corrência da privatização do poder coercitivo até o século XII. quando foi 

criado um novo aparelho militar de Governo sob o comando do 'Sbogun' (Genera-

líssima), representado pelo 'Minamoto-no-Yoritomo'. < 5 > 

Assim, o poder real foi transferido por algum tempo para a capital in­

dependente, KAMAKURA, na mão do Shogunato. 

No entanto. no final do século XII, quando o Shogunato Ashikaga sucedeu 

ao poder, financeira e militarmante enfraquecido por enfrentar os sucessivos 

conflitos internos, o governo do Kamakura desmoronou-se. Isso faz surgir, 

após a insurreição das Guerras Onin (14 6 7- 7 7) . o processo de expansão do 

feudalismo no campo. 

Proseguindo na explicação de ANDERSON, este escreve que. no meio de uma 

onda 

forças 

de anarquia, os senhores regionais foram cada vez inais depondo suas 

aos grupos de 

reinavam desapareceram 

tral no Japão. < 11 > 

Sboen. e jurisdições provinciais · sobre os 

completamente. desintegrando todo o poder 

quais 

real 

eles 

cen-

Em comparação com o feudalismo europeu, ANDERSON expressa as seguintes 

opiniões: 
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·o feudalismo europeu sempre foi abundante em disputas interfami­

liares e caracteri?.ado por extrema litigiosidade; o feudalismo ja­

ponês. entretanto. não só careceu de qualquer tendência legalista. 

mas seu arranjo 

direitos paternos 

quase-patriarcal tomou-o mais autoritario pelos 

extensivos de adoção e ~eserdação. que efetiva-

mente reprimiram a insubordinação filial do tipo comum na Europa. 

Por outro lado, o grau de bem estar feudal. com seu prêmio sobre o 

valor e habilidade dos cavaleiros armados. era tão inteiramente 

notório como na recente Europa medieval durante essa época. Era 

constante a luta feroz entre principados 'daimyo'(feudos) rivais. 

Além disso, nos espaços deixados pela fragmentação política do Ja­

pão. cidades mercantis autônomas reminiscentes das da Europa me­

dieval Sakai. Hakata. ôtsu. Ujiyamada e outras - tiveram condi­

ções de aparecer: o porto de Sakai (atual cidade de Osaka) viria 

a ser chamado de Vene?.a Oriental pelos viajantes jesuítas." < 
7 > 

Após uma sêrie de guerras civis, na segunda metade do século XVI. o Ja­

pão foi unificado pelos principais • daimyo', ou seja, pelos sucessivos co-

mandantes militares Oda Nobunaga, Toyotomi Hideyoshi e Tokugawa leyasu. 

É de suma importância acrescentar que. mesmo após a unificação. a di­

nastia imperial sempre foi mantida como um símbolo religioso de legitimida­

de, fazendo a parte do sistema feudal. E outro aspecto a acrescentar é que a 

população foi dividida em quatro ordens sociais - bushi 

ros) . noumin (camponeses) . kougei- shokunin (artesãos) e 

(nobres ou guerrei­

shounin ( comercian-

tes). criando-se assim quatro classes sociais que vão permanecer no cenario 

durante quase três séculos. 

Na batalha de Sekigahara. .no ano de 1600. Tokugawa leyasu. um dos mais 

famosos governantes da · história japonesa. eliminou de vez as · guerras civis 

que haviam durado muito tempo. Inaugurou uma era de paz interna que durou 

mais de 250 anos no Japão. fechando a porta para a Europa, que estava no 

processo da Revolução Industrial. 

-36-



MOORE Jr. ( 1983) 1 • > faz seguintes colocações . sobre o assunto: 

·A principal idéia politica do xogunato Tokugawa era estãtica: a 

manutenção da paz e da ordem. A sociedade estava nitidamente divi­

dida em governantes e governados. Os últimos eram. na sua maioria. 

camponeses. que as classes guerreiras governantes consideravam 

principalmente como instrumentos para trabalhar a terra e pagar 

impostos para seu beneficio. Em troca. quando o sistema estava 

funcionando bem. os camponeses recebiam os benef icios de, pelo me­

nos, uma módica segurança econômica e justiça politica. Tanto 

quanto possível. por meio de uma série de dispositivos que iam 

desde os severos editos suntuãrios até o afastamento do Japão de, 

praticamente, todos os contatos com o mundo exterior. entre 1639 e 

a chegada do comodoro Perry, em 1854. os governantes tentaram 

reprimir quaisquer influências que pudessem minar a ordem prevale­

cente. Os mercadores das cidades, a que nos referimos oportunamen­

te. tornaram- se uma das principais fontes de ruptura e de preocu­

pação para os governantes." 

Na base do conjunto do sistema feudal japonês, pode-se dizer que exis­

tem alguns fundamentos que possuem uma formação especificamente japonesa. 

Assim. pretende-se colocar algumas características no setor da agricultura, 

que serviu como fonte da acumulação mercantil para. posteriormente, criar as 

condições de uma rãpida expansão do capital nas cidades. 

1) inicialmente. os camponeses eram juridicamente ligados à terra e esta-

vam proibidos de migrar ou trocar suas propriedades. E. esta tísticamen­

te. a média das terras camponesas era extremamente pequena em relação 

aos tributos que eram obrigados a pagar, que eram cerca de 40% a 60% do 

produto - apenas dois ou três acres - , e as aldeias eram coletivamente 

responsáveis por seus tributos. que eram colhidos pelos funcionários 

dos Daimyo. Mas. no início da era Tokugawa, o montante . dos tributos foi 

diminuído para 30 a 40 %. 
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2) Após a instalação do Shogunato Tokugawa. os métodos de tributação de 

extração do excedente fixados permitiram a elevação da produção. A ir­

rigação foi intensificada e, em conseqüência, a ãrea plantada de arroz 

foi ampliada. E os fertilizantes, usados mais largamente, permitiram 

uma .acentuada variação de culturas. 

3) A população aumentou em 50 % , para em torno de 30 milhões em 1 721 . Mas, 

Posterior a este ano, o crescimento demográfico estabilizou-se, pela 

necessidade de afastar a fome da grande maioria da população camponesa, 

praticando-se certo controle populacional. 

4) Por outro lado. no último período Tokugawa vai surgindo gradativamente 

uma comercialização mais intensiva da agricultura. O excedente de arroz 

extraido pelos tributos senhoriais foi fundamentalmente monetarizado 

pela classe feudal nas cidades. Ao mesmo tempo, algodão. açúcar, chã. 

tabaco ou outros produtos de especialização regional começam a ser pro­

duzidos diretamente para o mercado. E. no final do sec. XVIII. uma pro­

porção exepcionalmente alta da produção agricola era comercializada, 

seja diretamente pela produção camponesa, seja indiretamente. através 

da venda de arroz proveniente do sistema tributãrio. 

5) A invasão de uma economia monetária nas aldeias. além da suás diferen-

ciações existentes, desde o inicio. de tamanho das propriedades. trouxe 

também uma diferenciação muito intensa das riquezas e, conseqüêntemen­

te. diferenciação social entre os camponeses. A ampliação da agricultu­

ra comercial intensificou muito o poder do grupo tradicional de pro­

prietários. Embora a venda ou compra de terras eram tecnicamente ilega­

is na época. os camponeses pobres eram obrigados a entregar desespera­

damente suas terras quando as colheitas eram baixas e os preços eram 

inseguros. Desta forma. nasceu dentro da economia rural. durante o sé­

culo XVIII. um segundo estrato explorador. servindo de intermediáric 

entre o funcionamento senhorial e a produção. • Jinushi' ou proprietãri­

os usuãrios, aumentando suas riquezas através do financiamento de novm 
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cultivos empreendidos por subarrendatérios ou a mão-de-obra assaJaria-

da. 

6) Enquanto isso. na sua economia agrãria, desenvolveram os importantes 

centros urbanos, Osaka e Edo (atual Tóquio), sob o forte controle dos 

'Baku{u' (magistrados) encarregados da administração das cidades, e o 

estabelecimento do sistema 'Sankin-Koutai' < 11 > criou agilidade no mercado 

de consumo, principalmente no consumo de bens de luxo pelas aristocni-

cias superiores que acompanharam o sistema. Construiram-se acima de 

seiscentas residências em volta da construção suntuosa dos grandes se-

nhores Daimyo, na capita] Tokugawa. Essas residências, na verdade, 

eram propriedades compósitas espalhadas. e as maiores podiam a tingir 

quatrocentos acres ( 1 acre = 4 .04 7m 2 ) de extensão, incluindo mansões. 

gabinetes, quartéis, escolas. estàbulos, ginãsios. jardins e até 
• 

pri-

sões. A grande aglomeração urbana de Edo era um sistema concêntrico: as 

residências dos grandes Daimyo eram cuidadosamente distribuidas ao re-

dor do vasto palácio-fortaleu ou castelo do próprio Shogunato, no cen-

tro da cidade. 

7) Para sustentar os custos enormes desse sistema de consumo feudal com;_ 

puJsório, os governos burocratas dos Daimyo eram obrigados a converter 

suas rendas-tributos, extraídas da maior parte dos camponeses em espé-

cie, em rendas-monetãrias. A monetariução das rendas feudais preparou 

as condições para uma rápida expansão do capital mercantil nas cidades. 

8) A classe 'cbo-nin' de residentes urbanos era legalmente proibida de ad-

quirir terra agrícola e conseqüentemente impedindo que o seu · capital 

f asse utiliudo para obter a propriedade rural. Isso causou o rápido 

crescimento de fortunas puramente urbanas. As companhias 'cbo-nin' nas 

cidades acumularam capital através da comercialiução do excedente 

agrícola, de serviços de transporte. principalmente de navegação cos-

teira. transação de troca<' 0 
> • manufaturas de têxteis, porcelana ou ou-

tras mercadorias, empresas madeireiras e de construção e empréstimos 
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aos senhores Daimyo do shogunato. Algumas casas comerciais transforma-

ram-se em agentes financeiros e fontes de crédito para os importantes 

senhores territoriais. 

9) A expansão da comercialização da agricultura. acompanhada por uma mi-

gração massiva ilegal para as cidades. permitiu uma ampliação extensiva 

do mercado urbano. Durante o século XVIll. Edo deve ter tido uma popu-

lação de mais de um milhão 1 1 1 > • No entanto. o resultado foi a criação 

de dificuldades crônicas tanto para Bakufu Tokugawa como para os gover-

nos Daimyo (han). que se endividaram cada vez mais com os empréstimos 

em troca de suas rendas fiscais. 

l O) Por outro lado. o fechamento da relação comercial que se iniciou a par-

tir de 1630. pelo isolacionismo de Tokugawa. exceto com a Holanda e a 

China. foi o grande motivo do entrave para o desenvolvimento do capital 
• 

mercantil do Japão. frustrando qualquer possibilidade de uma transição 

para o modo capitalista de produção propriamente dito dentro da estru-

tura.' 1 2 > 

O grande boom metropolitano causado pelo sistema 'Sankin-koutai' chegou 

ao fim. com um fracasso da vitalidade comercial. junto com a diminuição da 

população como um todo. no início do século XIX. e criou uma situação de f o-

me nas cidades e nos campos, provocando o cenário de desespero e de revolta. 

O próprio governo Tokugawa não tinha mais qualquer superioridade sobre 

as forças reacionárias que vinham surgindo no interior do país, e a entrada 

da força ocidental. o impacto do imperialismo ocidental representado pelo 

comodoro Perry, em 1853. provocou definitivamente o fracasso da era Tokuga-

wa. 

Uma agressiva invasão das armadas americana. russa. britânica, francesa 

e outras. exigiu o estabelecimento de relações comerciais e diplomáticas. 

A nítida superíoridade militar do poder tecnológico dos ocidentais e a Inca-

pacidade de justificar suas retiradas. provocaram a revolta e a subversão 

armada contra si próprios. E. no cenário da economia- política em transição 
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do governo da época. ANDERSON relatou que: 

• ( ... )O advento do comércio exterior em larga escala, portanto, 

forçou o Bakufu (governo) a desvalorizar vertiginosamente o con-

teúdo metàlico real de suas moedas e a emitir papel-moeda. enquan-

to a demanda externa por produtos-chave locais - seda, chá e algo-

dão se elevou às alturas. O resultado foi uma catastrófica in-

fiação doméstica: o preço do ~rroz quintuplicou entre 1853 e 1869. 

causando intensos tumultos populares nas cidades e nos campos. A 

A burocracia shogunal. embaraçada e dividida, foi incapaz de re-

agir com qualquer política clara ou decisiva aos perigos que estão 

a pressionavam. O lamentável estado de seu aparato de segurança se 

revelou quando o único lider resoluto que o Bakufu produziu em sua 

última fase, li Naosuke, foi assassinado por samurais xenófobos em 

• Edo, em 1860. Dois anos depois, outro atentado obrigou seu suces-

sor a renunciar. Os feudos Tozama do sudoeste Satsuma, Chôshu, 

Tossa e Saga - por sua posição estrutural sempre antagonistas do 

Bakufu. foram então encorajados a passar à ofensiva e conspirar 

por sua derrubada." < 1 3 > 

Mas, na realidade, o objetivo crucial dessas tropas era restaurar, 

através da derrubada do governo shogunato de Tokugawa. uma era de autoridade 

imperial que foi usurpada pelo shogunato. E. assim, a queda do shogunato 

significou o fim do feudalismo e o início do Estado Unitário Meiji, que sig-

Um dos mais importantes passos para criação de um governo central ocor-

reu em 1869. quando os ex-reacionários ou os grandes feudos do Sudoeste vo-

luntariamente ofereceram os seus territórios ao trono. o que significa uma 

redistribuição de poder do sistema feudal. Mas. MOORE Jr.. analisa que: 

·Um ponto ainda mais importante era o receio. por parte desses 

feudos. de que. não tomando essa decisão conjunta, qualquer grupo 

de governantes provinciais ocupasse o lugar de Tokugawa. O próprio 
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Satsuma alimentava exatamente essas ambições."< 1 4 > 

Foi então que. em 1873 implantou-se o sistema de impostos territoriais 

conhecido com o nome de Tiso-Kaisei na vida agrária japonesa. que colocou 

mais uma vez os camponeses numa situação de miséria. 

Segund9 a explicação do TANAKA ( 1976) < 1 t> > • o objetivo principal da im-

plantação desse sistema era concretizar a base financeira do governo Meiji. 

Desta forma. o significado do Tiso-Kaisei ficou num posicionamento flutuante 

e sem sentido aos camponeses. porque com isso evitou a desestruturação do 

sistema e acabou defendendo apenas o fortalecimento do antigo sistema de 

concentração de terras nas mãos dos Dinushi (os grandes proprietários) . 

· Na realidade, para o novo governo Meiji, o fortalecimento no setor da 

economia era um assunto primordial para superar a difícil fase de conflitos 

· internos e de revoltas dos camponeses que vinham crescendo a paf..tir do fim 

da era Tokugawa. Com isso. o sistema de arrecadação de impostos foi dividido 

em duas fontes: o imposto dos valores da terra convertidos em dinheiro dos 

proprietários de terra e o imposto dos produtos importados, para incentivar 

o crescimento dos grandes proprietários, Dinushi. 

TANAKA diz que. assim, pode-se considerar que as reformas do sis­

tema de arrecadação de imposto eram feitas única e exclusivamente para abas­

tecer o setor financeiro do governo Meiji. < 1 ª > 

Generalizando. a reforma do sistema de imposto pela Restauração Meiji, 

o sistema Tiso-kaisci possuía quatro leis principais; 

1) Na era Tokugawa. o montante de produção do tributo era medido através 

do Koku < 1 7 > • E. após Restauração, a m·edida é feita através do valor 

da terra fixado pelo governo. 

2) O valor do imposto será 3 % do total de valor da terra, sem contar com 

a sua produtividade. 

3) O imposto será pago em dinhefro. 

4) O pagamento será feito pelo proprietário da terra registrado e possui-

dor de licença concedida pelo governo. 
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Percebe-se que. na realidade. não foi feita nenhuma reforma no sentido 

estrutural da relação de classes entre Dinushi ( proprietãrios) e Kosaku-nin 

(arrendatãrios ou camponeses). 

O sistema de Tiso-kaisei. principalmente o sistema de pagamento dos 

tributos convertidos em moeda. criou nos agricultores pobres uma série de 

dificuldades. obrigando-os a vender não somente a produção. mas. às vezes. 

até . suas propriedades. Os lucros obtidos através da elevação do preço de 

arroz e a deflação durante e após a guerra Seinan (o conflito interno do 

qual resultou a Restauração Meiji) serviu como fonte de acumulação do capi-

tal primitivo para grandes 

ceiros. assumindo o papel 

latifundiãrios. que serviram como agentes finan­

de intermediários entre governo e agricultores 

pobres para converter a produção em moeda. Criou- se. assim. um novo sistema 

na área rural japonesa que durou até o término da Segunda Guerra Mundial: o 

sistema parasitário dos grandes proprietãrios (Kisei-Dinushi-seido). 

Por outro lado. nos primeiros anos de Meiji, aconteceram muitas violên­

cias no campo. Só nessa época, houve mais de 200 rebeliões de camponeses, 

muito mais do que em qualquer época do período Tokugawa. < 1 8 >A principal cau­

sa das revoltas era o sistema do novo imposto. pois o imposto era sobre a 

terra e não sobre o camponês como indivíduo; era sobre a capacidade produto­

ra oficialmente determinada pelo governo e não sobre a produção real. 

A crise de 1890 foi o início do reconhecimento do problema da fome como 

o problema político-social do governo pelo governo. 

No início de 1890. houve um aumento brusco do preço de arroz. por causa 

da má colheita do ano anterior. surgindo, como conseqüência. os assaltos às 

lojas de cereais e tumultos de mais de 2 .000 manifestantes nas principais 

cidades produtoras, que continuaram até julho do mesmo ano. Assim, houve até 

os registros de mortes por causa da fome nas cidades Tóquio e Kyoto. < 
1 9 > 

Mas. na análise do MOORE Jr., a complexidade do processo de formação e 

relacionamentos sociais e econômicos da vida agrária japonesa consistem em 

fatores comportamentais dos agricultores, alegando este que o caráter espe-
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cial dos laços feudais japoneses ou a lealdade ao senhor eram característi ­

cas primordiais para explicar os fenômenos agràrios japoneses. 

Por exemplo. para MOORE Jr.. o processo que ocorreu no Japão. dife­

rentemente dos países da Europa, não sofreu em larga escala o processo de 

expropriação dos seus campos. empurrando os agricultores para as cidades e 

criando grandes propriedades capitalistas. Em vez disso. intensificou ten­

dências anteriores para criação de um sistema de senhores rurais. arrendatà­

rios e proprietàrios independentes. Dessa forma. mesmo com o significativo 

aumento dos conflitos e as revoltas registradas nessa época. isso não signi­

ficou uma revolução camponesa: significou muito mais uma resistência à tran­

sição do sistema agràrio pré-moderno para o novo sistema. E acha que as re­

beliões poderiam ter sido mais graves. Para ele, as manifestações foram de 

forma tímida, incapazes de desafiar a ordem antiga: 

"As razões da ausência de um sério desafio 

fundamente enterradas na história japonesa, 

intelectual estão pro­

mas fazem parte do 

mesmo fenômeno. Os desafios intelectuais e sociais. que fizeram as 

revoluções burguesas ocidentais. eram fracos ou inexistEmtes. Fi­

nalmente. e talvez mais importantes do que todo o · resto, através 

de toda a transição e ao entrar na era da sociedade industrial. as 

classes dominantes conseguiram deter e afastar as forças desmem­

bradoras que provinham dos camponeses. Não só não houve revolução 

burguesa. como também não houve revolução camponesa." < 2 0 > 

Assim, através da explicação feita por MOORE Jr.. o advento do capita­

lismo não revolucionou nem desintegrou a agricultura japonesa. Dessa forma. 

em outras palavras. nos fatores políticos. as classes dominantes sempre con­

seguiram extrair seus benefícios através da especificidade histórica da si­

tuação dos camponeses japoneses. 

MOORE Jr.. faz os seguintes comentàrios. mostrando o fato de que. 

entre 18 7 3 e 188 5. o senhor rural ficava com dois a três quintos do produto 

da terra. e nos anos posteriores. mesmo com as alterações institucionais que 
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processaram. não ocorreu nenhuma mudança da situação: 

"Por volta de 1937. os senhores rurais japoneses vendiam 85 % das 

suas colheitas. que adquiriram principalmente através do pagamento 

em espécie por parte dos seus arrendatários. Medidas em termos de 

dinheiro. as rendas dos campos de arroz aumentaram mais de 50 % 

nos anos que se seguiram à Primeira Guerra Mundial. Com o sistema 

que prevaleceu entre as duas guerras mundiais, o arrendatário en­

tregava metade da sua colheita ao senhor rural. Tudo o que arren­

datário recebia em troca era o uso da terra, visto que fornecia 

todo o capital." < 2 1 > 

A interferência direta do governo nas relações dos Dinushi e Kosaku-nin 

processou- se só durante a Segunda Guerra Mundial, obrigando a reduzir o lu­

cro dos grandes proprietários para aumentar a produtividade de alimentos, e 

alterando o quadro das relações de imposto que passou a ser pago diretamente 

dos Kosaku-nin para o governo. E, depois da Segunda Guerra, em 1946. houve 

uma verdadeira e última Reforma Agrária devido à exigência dos países vence­

dores. que visavam à eliminação completa da interferência dos partidos de 

esquerda. Assim. o governo japonês obrigou os Dinushi a venderem suas terras 

através de decreto e posteriormente distribuiu para os Kosaku-nin com o pre­

ço simbólico. determina_ndo o tamanho máximo da propriedade dos agricultores 

de: Naichi (as principais províncias) chô -mais ou menos O ,9 ha. e Hokkai­

do (província localizada no norte do Japão) 4 chô - mais ou menos 3 .6 ha. < 
2 2 

> 

Assim. a relação entre os Dinushi e os Kosaku-nin será eliminada definitiva­

mente da vida agrária japonesa somente após a Segunda Guerra Mundial. 

Juntamente com o problema rural. o problema urbano também passa a ser 

um dos problemas da política social da . época. a partir da Primeira Guerra 

Mundial. quando o capital japonês começou manifestar-se no cenário interna­

cional. forçando o passo do desenvolvimento industrial. 

INOUE ( 1988) < 2 3 
> comenta que o problema dos trabalhadores começa a sur­

gir no cenário político a partir de 1886. quando mais de 150 trabalhadoras 
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resolveram entrar em greve na fábrica de têxteis, na cidade de Kouf u. pro­

testando contra o aumento da jornada de trabalho. E transformou - se numa no­

ticia de primeira página, em outubro de 1889, Quando mais de 300 trabalhado­

ras fizeram uma greve de alguns dias, pedindo o aumento do salário, numa fá­

brica de fiação na região metropolitana de Osaka. 

A partir dessa época, começou circular no meio dos intelectuais japone­

ses uma revista,' Kokumin- no-tomo' (O amigo do povo) , apresentando alguns fa­

tos sobre o socialismo e os partidos socialistas do ocidente, imprimindo, na 

integra, a noticia sobre a primeira concentração do 1 º de maio realizada no 

Ocidente em 1890. < 2 4 > 

Mesmo com esses acontecimentos, na realidade, não havia nem uma base 

social Que possibilitasse o surgimento do partido socialista no Japão, ainda 

nessa época. Mas, por outro lado, era suficiente para criar o medo nos par­

tidos de oposição, Que faziam parte do governo Que visava à politica expan­

sionista. 

Em contraposição aos problemas de trabalho, principalmente no sentido 

de combate aos grupos de esquerda, foi publicado um artigo sobre a Teoria do 

Excedente Populacional ( jinkou-Kajou-ron), num jornal da linha do governo 

'Tokyo-Nichinichi-Shinbun', em 30 de abril de 1891: 

.. O fato estranho Que se processa na cidade metropolitana. recente­

mente, é o aumento do número da mão-de-obra feminina. ( ... ) É o 

resultado do aumento demográfico do nosso país. Assim, é necessá­

rio Que se tomem imediatamente algumas medidas. incentivando a po­

lítica de colonização ou a política de controle populacional. Caso 

não se tome a medida com urgência, com certeza, haverá no futuro 

próximo, um confronto difícil com os partidos socialista ou comu­

nista." < 2 ~ > 

A pesQuisa feita por NAGAI. em 1931 . comenta que a população japonesa 

anterior à Reforma Taika. em 646. era aproximadamente de 3 a 5 milhões de 

habitantes. e no século XII. este número aumenta para 1 O milhões. E. no fim 
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do século XII. quando o Shogunato Ashikaga perdeu o seu poder e começa o 

processo de expansão do feudalismo no campo, a população japonesa dobrou pa­

ra 20 milhões. Não houve transformação arrebatadora desse número até o fim 

da era Tokugawa, que não ultrapassou de 25 a 33 milhões durante muitos sécu ­

los por causa da prâtica de controle (aborto e infantacídio) e sucessivos 

conflitos internos.< 2 11 > 

Porém, em 1872, quando foi organizado pela primeira vez no Japão, o 

sistema de registro de nascimento. a população japonesa era de cerca de 33 

milhões . A partir de então, mostra um progressivo aumento de 1 O em 1 O anos. 

até 

Tab. 

. 1925. 

1 

Ano 

1880 

1890 

1900 

A POPULAÇÃO JAPONESA:1880-1925 

População Ano População 

38 .166 .000 191 o 49 .066 .000 

40 .353 .000 1920 55 .391.000 

4 3 . 1a5 .ooo _____ =--=19=--=2c.:::.5 ____ ---=-5"-9 ·=1-'--19.:_·:..::.º~ºº 

PONTl! : NOOURIRA, Ar linda R .• 1 9 7 3 

Através de um progressivo aumento demogrâfico, Taisuke Itagaki. o pre­

sidente do partido Liberal ( Diyü-tô) o partido defensor do governo - es­

creveu um livro sob o título de "Shokumin-Ron" (Teoria de Colonização) em 

1892. explicando a necessidade da política de colonização. dizendo que a co­

lonização é uma necessidade. porque um país como o Japão. que tem seu desti­

no traçado para competir com as demais potencias. não se deve atrasar em 

buscar expandir os direitos marítimo e comercial no Oriente. Dessa forma. 

em 1893. foi criado a Shokumin-Kyoukai (Associação Colonizadora) pelo vis­

conde Takeaki Enomoto e os grandes empresários japoneses. < 2 7 
> 

Pode-se perceber que os acontecimentos se sucederam como respostas do 

governo perante o problema do trabalho. portanto contra o fortalecimento dos 

partidos de esquerda. Ao mesmo tempo, percebe-se que. para o governo Meiji, 

o problema demográfico. o aumento progressivo da população era visto como o 
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recurso para alcançar a idéia do expansionismo. o Nihon- shugi (versão japone­

sa do patriotismo e culto ao imperador que mais tarde se transformarâ no 

fascismo japonês) . 

Do ponto de vista do desenvolvimento capitalista japonês. muitos estu­

diosos · do assunto comentam que o desenvolvimento, no verdadeiro sentido, se 

deu a partir da Guerra Sino-Japonesa ( 1894-1895). com a característica de 

uma · polltica expansionista e imperialista. 
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3 .2. O Estado Moderno: a politica expansionista: 

A vitória na Guerra Sino-Japonesa possibilitou aos capitalistas japone­

ses um acúmulo de capital extraordinário. 

A indenização de guerra pago pela China. a tomada do território em 

grande escala. a abertura do novo mercado de produção e as pilhagens cometi­

das pelos vitoriosos capitalistas japoneses abriram novas perspectivas ao 

seu desenvolvimento, rumo ao capitalismo expansionista. 

Por exemplo, observando o fato, entre 1893 e 1903, nestes 10 anos, hou­

ve um crescimento surpreendente da economia . japonesa. Mas, paralelamente.po­

de-se perceber também que se conseguiu o crescimento económico somente na­

quelas emprêsas que tinham vinculo com os interesses do governo expancionis­

ta. 

Tab.2 A ECONOMIA JAPONESA:1893-1903 

J~~---~ª~ --~~-1?.I'.'~~~-=- - - ---- - --- - -- -- - - -- - - ---- -- - -- - ---- - ___ __ ____ ________ ?_:ª11 ___ ______ ___ _____ ____ ____ ___ ___ ____ __ ª-·-ª-~'~ 

· Nº de indústrias c/ mais de 

_J9 __ _ ~!1:1.l?r.~~~-9-l?: ___ __ , ___ __ __ ___ __ _____ ______ ______ ____ _ - --- - -- - ------- - - ~_._?_4_Q _________ ____ __ ___ ____ ____ _ , __ ___ __ __ ª_._?_?_4 

· Nº de indústrias e/ máquinas 

·- -~~-ºª~=-- ------ ----- ------- ------ -------------------------- ------------- ----- - --~?-~- - --- - ---- - -- - -- ----- --- ---- ------- --~- ~?..~_ J_ 

·Extensão da r.ede ferroviária : 

___ (!!!Hhª~---ª!l:l~r.!~~~) ____ ____ __ _______ ___ _____ _________ _____ __ ____ _____ ?..:.Q~~ --- - - --- - - - - - - -- - - -- - - - - - - ----- - -- ----4.~~-~-~ 

.~I.<?1ª! ·- - - ~ª ----fª~~-i-~_çªº- ---~~- --- -l)ª:'{Jg: __________ __________ J_l_ º_._?_Q_~ __ _ !: _________ ___________ ____ ____ ~~~_._?_4_~ ___ !_.. 

·Comércio de exportação:(Yens) 89.710.000 289.500.000 

~: INOUlt. 198 8. ... . 3 

INOUE comenta que nunca houve, no Japão, mesmo após a Restauração Mei-

ji, um estágio de livre 

dizer que as empresas 

nés, fortaleceram apenas 

competição do mercado pelos 

vinculadas. desde o inicio. ao 

os setores de interesse do 
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as. indústrias pesadas. como naval e f erroviâria. E. em troca disso, recebe­

ram subsidios do governo que possibi1itassem a gradativa formação de uma es­

trutura ou congJomeramento do poder empresarial, o famoso 1.AIBATSU. E que. 

essas empresas dos 1.AIBATSU Mitsui, Mitsubishi, Yasuda, Sumitomo, Shibusa­

wa, Furukawa e etc.-, além de monopoli2.8r o mercado (incluindo o mercado fi­

nanceiro) , tentaram reduzir o crescimento das pequenas. < 2 8 > 

O mecanismo da concentração de rique2.8 nas mãos dos ZAIBATSU era sim­

ples e inevitável, visto que os impostos pagos pela grande maioria da popu­

lação eram utili2.8dos para fins militares e não eram para investir no merca­

do. 

Por outro lado. em contradição à tentativa dos 1.aibatsu. o número de 

· fábricas que possuem mais de 1 O funcionários cresceu vertiginosamente após a 

Guerra Sino-Japonesa, de 3.740 para 8.274. Calcula-se que havia mais de 

800 .000 trabalhadores nas pequenas empresas. 

No entanto, INOUE explica que as condições de trabalho nessas pequenas 

indústrias eram precárias e cheias de especificidade cultural. Por exemplo, 

mais de 60 % do total dos trabalhadores eram do sexo feminino, provenientes 

da famí1ias camponesas. portanto. eram obrigados a se sujeitar à pouca remu­

neração em salârio, e a jornada média de trabalho de 14 a 1 7 horas. por dia. 

( 2 li) 

Pode-se dizer aqui que o sistema parasitário dos Dinushi. a formação 

estrutural dos 1.aibatsu e a política expansionista do governo eram um meca­

nismo que formava o inter-relacionamento reciproco. ou seja, eles formavam o 

mecanismo de cooperação mútua que funcionava do seguinte modo: 

1 ) O destino da grande maioria dos. pequenos proprietários agrícolas. pós-

Restauração Meiji, era abandonar suas terras em troca das dívidas pe­

rante os comerciantes de adubo, de arroz e dos Dinushi. E. muitas ve­

zes, eles eram obrigados a se sujeitar à situação de arrendatários. por 

causa das dividas que não terminaram de pagar, contribuindo, assim, 

mesmo sem querer, para a expansão da propriedade dos Dinushi. 
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2) Para o sustento da família. os arrendatários Kosaku-nin procuravam 

os empregos sazonais nas ãreas urbanas como complemento da sua economia 

e. após o crescimento. os filhos começavam trabalhar como operãrios de 

mina ou de construção civil. e as filhas nas fábricas de têxteis ou de 

fiação, complementando assim. o número de mão-de-obra urbana. 

3) Os Dinushi que se enriqueceram através do sistema parasitario não tive-

ram o interesse 'a priori' de investir o capital nos setores da agri­

cultura. Eles investiram o lucro nos setores financeiro, industrial, 

comercial, principalmente comprando as ações que serviram como fonte de 

subsídios das empresas capitalistas. 

4) Por outro lado. os bancos estatais forneciam os empréstimos aos Dinushi 

com juros baixos. fortalecendo cada vez mais o funcionamento do sistema 

parasitãrio e, desta forma. ajudavam a atrair os investimentos dos Di­

nushi para as cidades. 

Assim. para o sistema capitalista japonês dessa época. o funcionamento 

do sistema parasitãrio era extremamente importante. tanto para o investimen­

to econômico. quanto para o fornecimento de mão-de-obra às indústrias. 

Segundo os dados pesquisados por INOUE mostra-se que, em 1901. existiam 

no Japão aproximadamente 441 empresários que possuíam mais de 500.000 yens 

como capital inicial das empresas. e. entre eles. apenas 20 % eram emprêsas 

puramente agrícolas dos Dinushi. A grande maioria dos empresários industri­

ais urbanos pertencia ao mesmo tempo à classe dos Dinushi, portanto. possuí­

am propriedades rurais. 

Continuando na explicação, INOUE comenta que as famílias que represen­

tavam o superpoder empresarial urbano e superpoder dos Dinushi num só corpo, 

geralmente eram as familias nobres ex-Daimyo. E a representatividade maior 

pertencia à familia Imperial. < 2 11 > 

Evidentemente. as estruturas dos três poderes continuaram até o término 

da Segunda Guerra Mundial (1945). sempre com os símbolos figurativos os Im-

peradores Meiji ( 1886-1912). Taisho ( 1912-1926) e Showa ( 1926-1945-1989). 
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Os . historiadores comentam. freqüentemente. que as sucessivas vitórias con­

quistadas pelo Japão nas guerras contra a China (1894-1895). a Rússia (1904-

1905) e na Primeira Guerra Mundial, ao mesmo tempo que criaram a base do 

equilíbrio da economia japonesa, criaram, com o êxito da invasão, uma ideo­

logia nipo- fascista extremamente perigosa para as potencias do Ocidente. 

O desenvolvimento do sistema capitalista de produção nos países capita­

listas sempre criou o antagonismo de classes que, necessariamente, aparece­

ram como as formas de manifestações político-social, tais como os movimentos 

operârios e os movimentos agrârios, vinculados à ideologia do socialismo. 

O Japão também não foi diferente dos demais países. nesse sentido. 

Inicialmente, em maio de 1901 , foi criado o partido democrata-social 

( shakai-minshu-tou) , levantando os seguintes "slogans" : a realização do so-

cialismo e da democracia com base na igualdade para todos, eliminação das 

tropas militares e de classes sociais, proteção aos agricultores arrendatâ­

rios com a base de estatização das propriedades privadas, eliminação da jor­

nada de trabalho noturno para mulheres e menores.< 3 0 
> 

Mas, quando os movimentos começaram a se expandir. tomando as formas 

mais agressivas. o partido também começou a se dividir em duas facções. Uma, 

com o ideal do socialismo marxista e outra permaneceu com o ideal do socia­

lismo humanista. A primeira formou o partido socialista japonês (nihon-sha­

kai-tou), desenvolvendo o ideal da unificação do povo de toda Ásia, criti­

cando severamente a política expansionista do governo. 

Apesar dos esforços dos dirigentes dos partidos de esquerda e aumento 

significativo dos membros dos partidos - mais de 20.000 membros em todo ter­

ritório nacional - , a pressão do governo japonês sobre os partidos aumentou 

dia após dia, até que, entre maio e junho de 191 O, foi sentenciada pelo go­

verno imperial a condenação à morte dos 12 dirigentes dos partidos e a con­

denação por tempo indeterminado de mais 12 dirigentes. 

Esse fato abalou os intelectuais japoneses, principalmente a Igreja Ca­

tólica que tomou um rumo diferente dos partidos de esquerda. criando um gru-
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po de associações dos operários Yuai - kaí (Associação fraterna dos operários) 

representado pelo Bunji Suzukí, em 1912. Yuai - kai era um grupo que. com base 

nos princípios reJigiosos. incentivava os operários a adquirirem o comporta ­

tamento digno de um cidadão trabalhador através da elevação das técnicas e 

de espírito de cooperação mútua entre os operârios. para que. com isso. pu­

dessem motivar uma reflexão nos empresârios. < 3 1 > 

Apesar das pressões do governo e dos aristocratas, os movimentos do Yu ­

ai-kai se expandiram gradativamente e, a partir de 1917. com mais de 300 .000 

integrantes. começaram a tomar forma de movimento cooperativo sindical. 

Tab.3 AS MANIFESTAÇÕES OPERARIAS E AGRARIAS 1917-1927 

ano Nº das manifestacões N º. de oarticioantes Cooperativas 

Operârias Agrârias Operârias Agrârias Operârias Agrârias 

1917 398 85 57 .309 -- - ---- - ---- -----

18 417 256 66 .457 - - - - --- 107 88 

19 497 326 63 .137 - ------ 187 84 

20 282 408 36.372 34 .605 273 352 

21 246 1.680 58 .225 - - - ---- 300 681 

22 250 1.578 41.503 125.750 387 1.114 

23 270 1.917 36 .259 134 .503 432 1.530 

24 333 1.532 54 .562 110.920 469 2.337 

25 293 2.206 40.742 134 .646 457 3.496 

26 495 2 .751 67 .234 151 .061 488 3.926 

27 383 2.053 46 .672 91.336 505 4.582 

PONTR : INOUP.J( iyoah i . 1 li 8 8 . P. I 4 2 - 1 4 3 

O grande aumento do número das manifestações ocorreu através do aumento 

gradativo do número de operários masculinos nas indústrias pesadas. 

No outono de 1929. chega ao Japão uma onda de crise econômica provocada 

pelo Pânico Econômico Mundial (Depressão) que se iniciou na cidade de Nova 

York levando mais de 3 .000 .000 de trabalhadores ao desemprego nas cidades 
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japonesas. 

A onda de crise não demorou muito a atingir os agricultores. principa]­

mente os arrendatários. Em 1930. houve um excesso de produção de arroz na 

agricu1tura que provocou uma queda brusca do preço de arroz e. em 1931 . ao 

contrário <to ano anterior. houve uma queda inesperada de produção. provocan­

do tamanha crise de insegurança no mercado. que abalou a vida de todos. 

Desta forma. a crise atingiu a grande maioria da população, tanto do 

lado do consumidores e quanto dos fornecedores, que ficaram sem nenhuma op­

ção para superar essa difícil fase da economiá, a não ser as saídas através 

do suicídio familiar, prostituição da sua própria filha ou migração para o 

Novo Mundo. < 3 2 > 

Assim. desde quando se iniciou o processo de industrialização no Japão. 

a História confirma que, em favor do seu desenvolvimento. principalmente das 

indústrias pesadas. sempre houve uma deteriorização da vida dos camponeses. 

E que esses sistemas sem nenhuma a1ternativa de melhoria fizeram com que a 

migração se tornasse uma medida seriíssima para sobrevivência de muitos ja­

poneses. 

Já existem muitos estudos que tentam explicar as causas e conseqüências 

do processo migratório japonês para várias partes do mundo, através das pes­

quisas de várias modalidades. Muitos buscaram as fontes históricas e alguns 

as empificas. 

Assim. o contexto de estudo do processo de migração dos japoneses neste 

trabalho requer que a migração seja estudada como um processo social rela­

cionado com o objetivo de configura-Jo através do processo de seu desenvol­

vimento historicamente determinado. 

Assim. é mister que se coloquem os movimentos migratórios dentro de al­

gumas ordens da sua história, com suas características diversificadas. 

1) Pode- se dizer que a migração. como um processo. ocorreu a partir do fim 

da era Tokugawa. quando alguns camponeses foram obrigados a abandonar 

suas terras em decorrência do surgimento do estrato explorador interme-
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diàrio entre funcionàrio senhorial e a produção. a classe dos 'Jinu­

shi '. 

A expansão da comercialização da agricultura nos grandes centros urba­

nos provocada pelo sistema 'Sankin-Koutai'. propiciou uma onda de mi­

gração maciça ilegal dos camponeses sem terra para cidade. Assim. pode­

se consíderar este movimento como um êxodo das àreas rurais para zonas 

urbanizadas. 

No entanto. de fato, jamais se pode considerar o movimento migratório. 

neste estàgio da História. como um movimento que nasceu em decorrência 

da força atrativa do desenvolvimento industrial. uma que existia. ainda 

nesta época. um entrave para o desenvolvimento do capital mercantil: o 

isolacionismo de Tokugawa. 

2) O movimento migratório em decorrência do desenvolvimento do sistema ca­

pitalista de produção ocorre a partir da implantação do sistema 'Tiso­

kaisei'. quando foi determinado o valor de imposto que dividiu. de vez. 

a estrutura de classes entre Dinusbi (proprietàrios) e Kosaku-nin (ar­

rendatàrios ou camponeses). pós-Restauração Meiji. 

Esse sistema de pagamento dos tributos convertidos em moeda fez com que 

os lucros da produção servissem para fonte de acumulação do capital dos 

Dinushi. que serviram como agentes financeiros aos pequenos produtores 

de arroz. Criou-se. assim. um novo sistema Kisei-Dinusbi-Sei (sistema 

parasitàrio dos grandes proprietàrios) que formarà. mais tarde o meca­

nismo de inter-relacionamento com a estrutura dos Zaibatsu (o conglome­

rado do poder empresarial) e a política expansionista do governo japo­

nês. É um inter-relacionamento que funciona através do investimento 

econômico e do fornecimento de mão-de-obra às indústrias. 

3) A partir do momento em que a população começou a crescer vertiginosa­

mente no Japão, pós-Restauração Meiji, além do movimento de êxodo das 

àreas rurais para as urbanas. a expansão e redistribuição da população 

chegou a ser uma das principais preocupações dos economistas e agrôno-
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mos. Por outro lado, Hokkaido. nessa época. era uma ilha considerada 

marginal pelos políticos. e que precisavam explorar como nova área de 

fronteira. Desse modo. Hokkaido inicialmente foi conced ida a grandes 

Dinushi-capitalistas. muitos dos quais haviam sido ex-nobres ou ex-sa-

murais que logo necessitaram do fornecimento de mão-de- obra em grande 

escala. Pode-se acrescentar que a colonização de Hokkaido propiciou. 

para muitos imigrantes que seguiram rotas para além-mar, uma área de 

estágio. Muitos dos que foram para a Manchúria, Coréia e América do 

Sul, inclusive para o Norte do Paraná, haviam nascido ou ali haviam ad-

qu i ri do ex per i énc ia. < u > 

4) Juntamente com Hokkaido, as ilhas Ryukyu (Okinawa) também passaram a 

ser provincia japonesa de fronteira, a partir de 1879 , quando o arqui-

pélago passa a ser anexado ao Japão. Essas ilhas, no extremo sul do Ja-

pão. apesar de não acompanharem todo o processo de transformação histó-

rica japonesa, merecem ser destacadas por transformar- se. mais tarde em 

um dos centros de emigração para o Japão e posteriormente para o Exte-

rior. Segundo a colocação feita por VIEIRA< 35 > .o processo de emigração 

dos okinawanos iniciou-se quando o governo imperial procurou promover a 

emigração dos mesmos para colônias japqnçsas do Pacífico. para o Havaí . 
.P--'""'~ '\_ 

E.U.A . e América do Sul. por volta ~e 1 G 930J Foram incentivados a emi-

grar para essas áreas . neste período , mais de 54 . 000 okinawanos. E. no 

Brasil. em 1962. já se contavam mais de 19.100 okinawanos. <3 7
> 

5) Através da vitória na Guerra Sino-Japonesa, iniciou-se o maior movimen-

to migratório no Extremo Oriente, visando à expansão e conquista impe-

rialista do Japão. Inicialmente. a expansão se deu em direção à Taiwan 

(Formosa). a partir de 1895. obrigando a China a aceitar os tratados de 

ceder as ilhas de Ryoto. Taiwan e Bouko para o Japão. pagar indenização 

do valor de 300.000.000 yens. abrir 4 novos portos, além dos já exis-

tentes. ao Japão, extinguir as rotas marítimas até a entrada do rio Yo-

su-ko. isentar o pagamento de impostos dos mercados aos japoneses e in-
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centivar o Jivre comércio de importação e exportação com o Japão. <
37 > 

Os tratados acima coJocados significam a eJiminação dos direitos dipJo­

mâticos da China diante das penetrações econômicas e políticas do go­

verno japonês. em direção à Coréia, posteriormente à Manchúria. 

~) A entrada de uma era de expansionismo moderno pelos países capitalistas 

avançados estava no auge , nesse momento. e acarretava cada vez mais os 

conflitos para estender seus territórios via coJonização ou via expor­

tação dos capitais. No momento em que o Japão conquistou a Guerra Sino­

Japonesa. os russos começaram a descer suas forças em direção à Manchú-

. ria. tomando, assim, o direito de extender via ferroviâria ao sul da 

Manchúria, que pertencia ao governo japonês. Mas. o apoio financeiro 

dos E.U.A. e lngJaterra ao làdo japonês. e a influência do desenvolvi­

mento do Stalinismo na Rússia. fizeram com que o Japão tivesse todas as 

condiçoes para enfrentar este adversârio. E. em 1905. o Japão venceu a 

Guerra Russo-Japonesa, e estendeu seu protetorado à parte sul das Ilhas 

Sakhalinas e à Coréia, que foi anexada em 1910. 

O movimento migratório dos japoneses. nesse momento, simbolizava a gló­

ria e o sucesso da nação imperialista. E. encorajados com as sucessivas 

vitórias da nação japonesa. muitos camponeses japoneses participaram 

gradativamente do movimento de emigração para dentro do território im­

imperiaJ. "a priori" para a Manchúria. 

7) Após a Primeira Guerra MundiaJ. uma série de confJitos e revoJtas dos 

camponeses locais surgem nos territórios conquistados pelo governo im­

perial. Apesar das sucessivas vitórias conquistadas pelo Império japo­

nês nessas regiões. a economia japonesa estava enfrentando uma grande 

dificuldade em decorrência da falta de produtos bâsicos. A grande maio­

ria da mão-de-obra japonesa. tanto da rural como da urbana . era recru­

tada para o exército japonês. e o abastecimento interno dependia única­

mente dos territórios conquistados. Assim, começou de novo o desequilí­

brio da economia japonesa. 
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8) O.governo. com sua política expansionista. agora tomando o rumo do fas­

cismo imperial. procura resolver a crise econômica interna através da 

invasão das ilhas do Pacífico e da Indochina. os maiores fornecedores 

de borracha e de petróleo na época. Esse fato causou inimizade com 

os países aliados que retomaram os entendimentos só após o reconheci­

mento oficial da sua derrota na Segunda Guerra Mundial. 

~ de suma importância colocar que a migração dos camponeses para as 

regiões do Império Japonês é completamente diferente do processo migratório 

dos japoneses que se deslocaram para o Hemisfério Ocidental. pois. apesar de 

ter ocorrido alguns processos migratórios para o Hemisfério Ocidental, atra­

vés da colonização das companhias subsidiadas pelo governo japonês, não se 

pode considerar esse processo como o resultado de uma política governamental 

consciente para consolidar os controles políticos sobre povos conquistados. 

que: 

Em relação ao problema colocado, STANIFORD (1973)< 39 > tem a opinião de 

o contraste assim traçado. torna-se bem claro que tenha havido di­

ferenças consideráveis de personalidade entre duas correntes de e­

migrantes. Por exemplo. os emigrantes dentro do Império Japonês 

podem ter sido motivados por uma identificação bem positiva e pro­

funda com o Japão. Entretanto. uma vez no além-mar. adquiriram 

melhor status (bem como vantagens econômicas) em comparação com os 

'nativos'. Por outro lado. os emigrantes que se dirigiram para o 

Hemisfério Ocidental estavam mais isolados, seus laços com o Japão 

eram ténues (mais acentuadamente com o passar do tempo) e eles não 

haviam emigrado como membros de um grupo conquistador." 

Essa visão é importante para separar os dois processos de emigração que 

ocorreram no Japão. após a Restauração Meiji, mesmo que ambos os processos 

tenham nascido de acordo com o desequilíbrio econômico provocado pela difi­

culdade de sobrevivência dos camponeses em favor do desenvolvimento capita­

lista no país. 
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Considera- se que há uma diferança fundamental entre os dois processos. 

pois o processo migratório para os países do Hemisfério Ocidental tem sua 

continuidade e transformação independente do processo histórico japonês. ou 

seja, o processo de produção e reprodução do espaço é feito através da sua 

dinámica e história próprias. 
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Tab.4 EMIGRAÇÃO JAPONESA PARA ALÉM-MAR (1885 - 1941) 

Os principais destinos são; Havaí, E.U.A.. Canadá. Ilhas do Pacífico e 

Paises Latino Americanos (inclusive o Brasil) . 

Ano 

1885 

86 

Total dos Emigrantes 

Homem Mulher Total 

1.875 351 2.226 

978 337 1.315 

87 2 .463 433 2 .896 

88 3 .536 7 41 4 .277 

89 4.237 948 5.185 

90 4.285 1.183 5.470 

91 7.164 1.970 9.134 

92 5.747 861 6.607 

93 7.088 1.351 8.431 

94 8.908 1.199 10.107 

95 10.306 1.710 12.006 

96 19 .036 2 .263 21 .299 

97 11 .900 1 .803 13 .703 

98 12.394 2.396 14.790 

99 26.161 5.193 31.354 

1900 15 .323 1.435 16.758 

01 4.395 2.095 6.490 

02 10.585 5 .334 15.919 

03 12.141 1.914 14 .055 

04 13.261 1.402 14.663 

05 11.814 1.488 13.302 

06 32.982 3.142 36.124 

07 19.487 5.573 25.060 

08 7.337 3.110 10.447 

09 2 .409 1 .869 4 .278 

10 4.152 2.799 6.951 

11 4.168 3.903 8.071 

12 7.917 6.995 14.912 

13 12.011 8.955 20.966 

Ano 

1914 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

Total dos Emigrantes 

Homem Mulher Total 

10.918 7.056 17.974 

7 .303 5 .240 ~ 2 .543 

9.230 

14 .802 

14 .803 

11.033 

7 .632 

8 .117 

8.747 

5.712 

7 .884 

7 .077 

10 .555 

11.735 

12 .502 

16 .330 

14 .130 

7 .052 

11 .408 

15 .919 

16.419 

6.654 

6 .913 

7 .055 

3.961 

1.993 

1.803 

1.186 

5.356 

8.060 

8.771 

7 .211 

5.909 

4.827 

4.132 

3 .113 

5.214 

3.619 

5.629 

6.306 

7 .348 

9 .374 

7 .699 

3.332 

7 .625 

11.398 

11.668 

4 .159 

4 .127 

3.689 

2 .599 

1.680 

1.413 

885 

14 .586 

22 .864 

23.574 

18 .244 

13 .541 

12 .944 

12 .879 

8.825 

13 .098 

1 o .696 

16.184 

18 .041 

19 .850 

25 .704 

21.829 

1 o .384 

19 .033 

27 .317 

28.087 

1 o .813 

11-.040 

1 o .744 

6.560 

3.673 

3.216 

2 .071 

~~~~~~~~~~~~-----''---~~~~~~~~~~~~~~-

FONTE: As estatísticas pesquisadas pelo Ministério das Relações Exteriores 

do Japão em 1921. 1930 .1934, 1939, 1941. 

apud in ISHIKAWA. Tomonori. 1978. p.50 - 51 
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· 3 .3. A emigração para Além- mar: 

Em paralelo ao movimento expansionista do Império Japonês para as re­

giões conquistadas no Extremo Oriente, que era apenas uma consequência polí­

tica temporària, o movimento emigratório para o Hemisfério Ocidental também 

se iniciou com a intenção temporària, em parte forçada pelas circunstâncias 

sócio- econômicas 

Muitos estudos mostram que os primeiros japoneses a cruzar a Oceano Pa­

cifico com a licença oficial do governo eram os bolsistas e comerciantes que 

viajaram em 1866, dois anos antes da Revolução Meiji. 

Mas os primeiros japoneses que navegaram para o Havaí e para as Ilhas 

de Guam com os contratos para trabalhar durante três anos nas fazendas de 

açúcar, foram em 1868, e eram dois grupos formados por homens solteiros, na 

sua maioria, de origem urbana. O primeiro grupo era constituído por 153 ho­

mens, e o segundo, por 42 homens. 

No ano seguinte, foi um grupo de 40 pessoas, entre eles alguns familia­

res de originàrios de ex-samurais nobres da região de Aizu-Wakamatsu do Ja­

pão para a região da Califórnia, nos Estados Unidos, formando ali uma colô­

nia chamada Wakamatsu Colony'. São esses três grupos que são considerados 

como os primeiros emigrantes para além-mar, ao Hemisfério Ocidental, pelos 

estudiosos do assunto.< 39
> 

Porém, para ISHIKAWA( 1978) < 4 0 
> , na época em que houve as saídas desses 

migrantes para o Hemisfério Ocidental. na realidade. o Japão não estava pre­

parado ainda para ser CJm país moderno que pudesse dar continuidade ao movi­

mento. Assim, apesar dos convites recebidos pela Holanda, Peru e Espanha. o 

movimento de emigração do Japão ficou estagnado até 1884. E o movimento teve 

seu reinício a partir de 1885, com a assinatura do Tratado de Amizade entre 

o Japão e o Havaí. Este movimento migratório regular oficial teve seu nome 

de Kanyaku- lmin'. No entanto. em 1894, houve suspensão do acordo. oficial, e 

a migração passou a ser promovida por empresa particular e, assim. o movi-
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mento de contrato particular assumiu seu nome de 'Shiyaku- Jmin'. 

ISHIKAWA. a seguir. para anaJisar as possíveis causas do movimento imi­

gratório inicial para o Havaí. mostra o fato de que. quando foram recrutados 

os interessados em participar do processo imigratório pela primeira vez. pe­

lo governo japonês. o número dos interessados somava 28 .000 pessoas, numa 

situação de 600 vagas. E. da segunda vez que foram recrutados. só numa pro­

víncia, Kumamoto, os interessados somavam mais de 6 .000 pessoas. Assim. 1-

SHIKAWA comenta que. através desses inúmeros interessados em imigrar. pode­

se perceber que, além do problema de superpopulação que o Japão enfrentava 

na época, a situação dos camponeses era desesperançosa. e muitos deles pre­

feriram buscar a sorte no Exterior.< 4 1 > 

A imigração para os Estados Unidos começou em 1869. com pequeno contin­

gente. com uma característica individual até 1900. E. em 1900, houve a ane­

xação do território havaiano pelos Estados Unidos. e o movimento migratório 

dos japoneses chegou ao auge. Muitos japoneses que se deslocaram para o Ha­

vaí reimigraram para os Estados Unidos devido à diferenciação salarial.< 4 2 > 

O Censo dos Estados Unidos registrou 109 .294 japoneses no Havaí e ou­

tros 111.O1 O no continente em 1920. < • 3 > 

Mas. a essa altura, começam a surgir na Costa Oeste uma série de con­

flitos promovidos por trabalhadores norte-americanos. que alegaram que os 

japoneses promoviam desemprego aos trabalhadores americanos por possuírem o 

comportamento competitivo. Aflorou assim, o desencadeamento do estado áe 

competição. A preocupação com o perigo amarelo' resultou no Gentlemen's 

Agreement , e posteriormente o movimento imigratório dos japoneses para os 

Estados Unidos e Havaí. envolvendo o Canadá e México, foi proibido. 

No entanto, o movimento imigratório para o hemisfério ocidental não 

cessou por ai. 

Na época em que o movimento imigratório para os Estados Unidos estava 

no auge, a imigração japonesa para o Peru teve seu inicio, marcando uma era 

de migração para a América do Sul. 
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O primeiro grupo introduzido no Peru foi em 1899. Esses buscavam uma 

possibilidade de melhoria no salário. prometida pela Companhia Morioka (Mo­

rioka-Sho- kai) . E, com isso, aninhavam uma esperança da possibilidade de 

rápida acumulação de dinheiro e pronto retorno ao Japão. Assim. os migrantes 

japoneses para o Peru apostaram sua sorte nessa Companhia. 

No entanto. uma pesquisa realizada em 1900 pelo chefe do recém-aberto 

Consulado Honorário do Japão em Lima, revelou que os imigrantes se encontra­

vam numa situação frustrante e extremamente grave. tendo já se verificado 

alguns choques entre japoneses e fazendeiros peruanos ou japoneses e comer­

ciantes peruanos.< 44 >00 total de 790 imigrantes desembarcados no porto de 

Callao e distribuídos já nas fazendas de várias localidades. após 4 meses de 

permanência, 321 retornaram para o porto de Callao, procurando a proteção da 

Companhia. 

SUZUKI ( 1969) < 4 r. > , um dos mais clássicos estudiosos do assunto, acha 

que a causa principal da situação trágica dos imigrantes japoneses no Peru 

foi a atuação da Companhia de Colonização Morioka. 

A Companhia Morioka foi fundada em abril de 1896. com o objetivo de, 

como todas as Companhias de migração da época - • conduzir os grupos de 

imigrantes para o Havaí. Só essa Companhia conduziu, de 1894 até 1900. 8.148 

imigrantes para o Havaí, segundo maior número entre as Companhias. Somente 

nessa época, recorda SUZUKI. existiam no Japão, ao menos 18 empresas de co­

lonização, 3 companhias, 6 agentes particulares que operavam o movimento dg 

imigração, e todos conseguiam obter grandes lucros.< 4 s.> 

O conteúdo do contrato de imigração da Companhia Morioka era: 1) prazo 

do contrato de 4 anos; 2) salário de 2 libras e 1 O centavos por mês. A jor­

nada de trabalho nas fazendas era de 1 O horas; nas fábricas de açúcar. de 12 

horas. com direito à folga nos domingos e feriados; 3) A Companhia se en­

carregaria de guardar 8 centavos por mês. durante 25 meses, dos salários re­

cebidos dos imigrantes. que seria o valor da passagem de volta ao Japão; 4) 

Uniforme, chapéu e sapato de trabalho fornecidos pela Companhia gratuitamen-
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te. E. se a caso hovesse morte da pessoa por causa dos acidentes ou outros 

meios. haveria o pagamento do va1or de 1 O Jibras peJo empregador para a fa­

mi1ia. e a Companhia ficaria fora de quaJquer responsabilidade. 

Para os 790 imigrantes. o va1or do salârio de 2 Jibras e 1 O centavos 

significava. em 4 anos. o acúmulo do montante de pelo menos 70 a 80 Jibras. 

que significavam 700 a 800 . yens. na época que o vaJor de passagem de navio 

· de volta para Japão era de 100 yens. < 4 7 
> 

No entanto, a vida nas fazendas era totalmente diferente do que a Com­

panhia tinha prometido. Os fazendeiros peruanos não tiveram nenhuma noção do 

tratamento sobre colonos civilizados e trataram os japoneses como os índios, 

substituindo a mão-de-obra escrava. E esse tratamento atingiu até os salâ-

rios prometidos. 

Assim, com as péssimas condições de saneamento, atendimento médico, 

·alimento e moradia que eram fornecidos pelos fazendeiros peruanos. criou-se 

uma situação de conflito interno. inicialmente com os colonos e fazendeiros. 

e. posteriormente, com os colonos e a Companhia Morioka. <" 8 > 

Mesmo nestas condições, a migração continuou encaminhada pela Companhia 

Morioka em 1903. 1906. 1907. 1908. e 1909 e peJa Companhia Colonizadora Mei­

ji ( Meiji Shokumin Kaisha) em 1907 e 1908. que. em 1909. foi obrigada a ces­

sar suas atividades por violar a Lei de Proteção aos Imigrantes. 

A partir de 1917. a Kaigai Kougyou Kabushiki Kaisha (Companhia Ultrama­

rina de Empreendimentos S.A.. comumente referida como K.K.K.K.) . criada pe­

la iniciativa do gabinete do governo japonês. começou operar a migração jun­

to à Companhia Morioka, que foi incorporada à K.K.K.K. em 1920. e toma ação 

monopolizadora no Peru. até a suspensão da imigração em 1924. < 4 9 >. 

Por isso. para SUZUKJ. a Companhia Morioka ·foi uma das grandes culpadas 

por não ter utiJizado a Lei de Proteção aos ]migrantes para os que foram pa­

ra o Peru. Se a Companhia tivesse utilizado a Jei e tivesse ajudado os imi­

grantes a retornarem ao Japão. rescindindo os contratos iniciais com os fa­

zendeiros - já que os fazendeiros violaram o contrato inicial- e tomasse a 

-64-



decisão de não enviar mais imigrantes para lá, apresentando o relatório ho­

nesto ao governo japonês. não teriam acontecido, entre os imigrantes japone­

ses no Peru. tantas tragédias. 

Em novembro de 1923. o contrato de imigração para Peru foi abolido e o 

Brasil passou a ser o único país a receber os imigrantes japoneses. E. em 

1925. o Brasil passou a ser um novo mercado de investimentos fora da Ásia 

para o governo japonês junto aos capitalistas japoneses. Desta forma. a po­

lítica migratória para América do Sul começa a imprimir novas característi­

cas, principalmente com a atuação da K.K.K.K., que monopolizou todos os ser­

viços de migração. A partir de então, a migração passou a ser políticamente 

orientada. 
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4. CHEGADA DOS JAPONESES NO BRASIL 

4 .1. Os imigrantes japoneses e contextualização do movimento no Brasil 

O movimento imigratório dos japoneses para o Brasil teve o seu início 

em 1908. e, até o início da Segunda Guerra Mundial. em 1941. quando o movi-

. mento estagnou-se provisoriamente, o seu número total somava-se a cerca de 

186.272 pessoas. E hoje (1990). a estimativa do total da população japonesa 

e de seus descendentes residentes no Brasil é de 1 .168 .000 pessoas, sendo 

596 .000 do sexo masculino e 562 .000 do sexo feminino.( limites de erro: mais 

ou menos 22.000) < 1 > • 

Para estudar a imigração e a colonização dos japoneses no Brasil, é ne­

cessário que, inicialmente. seja contextualizado o movimento dos japoneses 

dentro de um fenômeno migratório geral que se processou no Brasil. Assim, 

julga-se de extrema importância a colocação, em linhas gerais, do processo 

de introdução de imigrantes estrangeiros que se processou no Brasil, distin­

guindo os fenômenos de migração em 4 períodos: o primeiro de 1874 a 1899; o 

segundo, de 1900 a 1913; o terceiro, de 1914 a 1941; e o quarto, de 1946 em 

diante.< 2 > 

·O primeiro período (1874-99) 

A entrada de imigrantes nessa época inicial foi de 1 . 791 .000 pessoas. o 

que representou 35 ,6% da população total de imigrantes ao Brasil. O aumento 

maciço da introdução de imigrantes nas fazendas de café é verificado a par­

tir da abolição da escravatura que ocorre em 1888, que criou uma necessidade 

de mais braços, principalmente dos europeus, substituindo a mão-de~obra es­

crava. para satisfazer à produção extensiva de café em grande escala, em 

torno da qual girava, por si só, nessa época. a vida econômica do país.< 3 > 

Foi nessa época que "foi necessário pôr em circulação numerário bastan­

te para permitir que os antigos proprietários pagassem salários aos traba­

lhadores livres e dispusessem de meios para arranjar imigrantes"< 4 
> • causan-
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do, como a efeito. criação abundante do papel moeda em circulação. Com isso. 

houve a multiplicação dos bancos e os estabelecimentos de crédito de toda 

espécie. A facilidade de aquisição do dinheiro criou um ambiente propício à 

especulação financeira. permitindo o surgimento e a formação de uma nova 

classe de ricos fazendeiros no Brasil, que se ampliou junto com o crescimen-

to da produção cafeeira no Estado de São Paulo. 

O avanço progressivo da expansão da agricultura cafeeira às novas ter-

ras virgens do Oeste de São Paulo acompanhou as sucessivas construções de 

estradas de ferro. Além da linha Santos-Jundiaí, a partir de 1872, novas li-

nhas foram dirigidas a Campinas, Moji-Guaçu, Casa Branca (atingida em 1880), 
• 

depois a Ribeirão Preto (1883) , o Rio Grande (188 7) e Araguari (1900). < 5 > 

Mas a introdução dos imigrantes diminui no momento em que a produtivi-

dade do café no Brasil aumenta excessivamente e cria o efeito de deflação no 

mercado, que continuou até 1905. Este fato criou como conseqüência: 1) a 

possibilidade aos capitais estrangeiros que financiaram o governo brasileiro 

. de adquirir grandes propriedades na frente de expansão paulista; 2) o avanço 

na frente de expansão estende-se não apenas o café, mas também à criação de 

gado.< 6 > 

·O segundo período (1900-13) 

A introdução dos imigrantes no Brasil nessa época foi de 1 .218 .000 pes-

soas. o que representou 22 ,7% do total de imigrantes ao Brasil. A crise da 

produção cafeeira no Brasil, que ocorrera no passado próximo, começa a ate-

nuar-se. ·a partir de 1905. e a introdução dos imigrantes aumenta progressi-

vamente. Porém. o início da Primeira Guerra Mundial causou o rompimento des-

sas levas, e a condição de substituição do braço · escravo nas fazendas cau-

sou. nos imigrantes estrangeiros. a busca de melhores condições de trabalho 

com a forma de mobilidade dos mesmos. "Essa instabilidade explica a luta dos 

fazendeiros para que chegassem ao Brasil novos imigrantes".< 7 >Assim. os fa-

zendeiros do Estado de São Paulo exigiam do governo, cada vez mais. o forne-

cimento da mão-de-obra para trabalhar nas suas lavouras cafeeiras. 
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·O terceiro período ( 1914-41 ) 

Neste período, a introdução de imigrantes foi de 1 .438 .442 pessoas. ou 

seja, 28 ,8% do total dos imigrantes que foram encaminhados ao Brasil. 

Quando ocorreu um novo avanço nas frentes de expansão nas regiões Noro-

este, Alta Sorocaba, Alta Paulista do Estado de São Paulo, e Norte do Para-

nà. houve uma acentuada introdução ·de braços estrangeiros. principalmente 

após a Primeira Guerra Mundial. 

Com a crise mundial (Depressão) que atingiu toda a economia mundial em 

1929, o Brasil tomou uma série de medidas. Entre elas, a proibição de novas 

plantações de café no Estado de São Paulo, causando uma diminuição geral da 

sua produção. E a frente adquire novas feições, com a expansão da criação de 

gado e a multiplicação de pequenas propriedades. 

O desenvolvimento das vias férreas do café e a proibição de novas plan-

tações de café no Estado de São Paulo propiciaram o desenvolvimento da cul-

tura cafeeira no Paranâ. principalmente no Norte do Estado. Isso possibili-

tou o deslocamento dos imigrantes estrangeiros para essa nova frente, junto 

com os movimentos de migrações internas do Brasil. < 
8 > 

Em 1930, com a Revolução Vargas. constitui-se. o Estado Novo no Brasil. 

e a queda do número de introdução de braços estrangeiros é verificada junto 

com esse processo, até o início da Segunda Guerra Mundial, quando cessou to-

talmente sua introdução até o término deste conflito. 

·O quarto período ( 1946- ) 

Após o término da Segunda Guerra Mundial. até 1963. entraram aproxima-

damente 620.550 pessoas. ou seja, 12 ,4% do total dos imigrantes estrangeiros 

que entraram no Brasil, de todos os períodos da sua História. 

Pode-se afirmar que a grande maioria dos imigrantes que entrou neste 

período da História foram os refugiados da Guerra provenientes da Europa, 

que vieram aproximadamente até 1952 / 53. 

Após esses anos. o número dos imigrantes estrangeiros de todas as ori-

gens diminui paulatinamente. e continua no mesmo processo até hoje. 
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Através dos fenômenos migratórios divididos em 4 períodos. pode-se ve­

rificar que a entrada dos imigrantes japoneses no Brasil teve o seu início 

no segundo período e o contingente maior de entrada deles foi no terceiro 

período. 

Para uma melhor compreensão da situação política de imigração dos japo-

neses na época. SAITO ( 1961) < 1 0 > • no seu trabalho. registra um relatório. 

enviado em 1905 ao Ministro Plenipotenciârio do Japão por Sugimura, que nar­

rava de maneira bastante viva a situação cafeeira da época e a possibilida­

de da sua introdução; 

"Em conseqüêcia da suspensão da migração de colonos italianos, o 

Estado de São Paulo estâ fazendo face a uma profunda falta de bra­

ços. Tanto o governo do Estado de São Paulo como os fazendeiros em 

geral, estão interessados em receber nossos trabalhos. Acredito, 

por conseguinte, que a introdução de nossos imigrantes nesse Esta­

do seria muito mais interessante e preferível a mandar para os Es­

tados Unidos, onde avultam as perseguições. ( ... ) o governo do Es­

tado de São Paulo se propõe a subvencionar total ou parcialmente a 

passagem marítima. ( ... ) Proibida a entrada na Austrâlia, discrimi­

nados nos Estados Unidos. perseguidos no Canadâ e agora limitados 

também nas ilhas do Havaí e do Pacífico, os nossos colonos traba­

lhadores encontrarão no Estado de São Paulo uma rara felicidade e 

um verdadeiro paraíso." 

Desta forma,. em 1908. foi introduzida a primeira leva de imigrantes ja­

poneses. composta de 781 contratados e 12 sem contratos. num total de 168 

famílias. pela 'Kokoku Shokumin Kaisha' (Companhia de Colonização Imperial) 

para o Brasil. 

Não se pode deixar de mencionar que. nesse período. houve o comprometi­

mento. da parte do Estado de São Paulo, de subvencionar uma parte o trans­

porte dos imigrantes, que eram obrigados a constituir uma família de pelo 

menos 3 elementos de 15 a 50 anos de idade. Mas, a partir de 1914. a conces-
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são de subsídios e os contratos foram suspensos vârias vezes. e as empresas 

de emigração da parte do Japão foram obrigadas a tomar algumas providências 

para não cessar o movimento. 

Em visto disso. foi formada entre elas a Sociedade Emigratória para o 

Brasil (Burazilu Imin Kumiai), resultante da fusão de algumas empresas: 'To­

yo Imin Kaisha', 'Morioka Imin Kaisha' (que operava no Peru) , 'Takemura Sho­

kumin Kaisha' e outras. 

Em 1917. foi fundada a K.K.K.K. (Kaigai Kougyou Kabushiki Kaisha), ou 

seja, a Companhia Ultramarina de Empreendimento S.A.. que passou a monopoli­

zar virtualmente todos os serviços de emigração no Japão, com a aprovação da 

concessão de subsídio integral da passagem marítima aos imigrantes ultrama­

rinos, pelo governo japonês. Fundada com o interesse do governo imperial. de 

adotar a politica de emigração pelo governo. a K.K.K.K. era o órgão executi­

vo dessa política a partir de 1925. < 1 1 > 

A ação de K.K.K.K. ativou-se no período 1925-35, e ela fundou nas colô­

nias vârias cooperativas e núcleos. entre elas. a colônia de Registro e a 

colônia de Sete Barras, somando-se mais de 164 .000 imigrantes japoneses in­

troduzidos. 

Entretanto, com a necessidade de impulsionar o movimento mais ativo nas 

províncias japonesas, em 1927, foi fundada em Tóquio a Federação das Asso­

ciações Ultramarinas, que teve o orgão representativo na cidade de São Pau­

ló, a Sociedade Colonizadora do Brasil ( Yugen Seinen Burazilu Takushoku Ku­

miai), famosa pela abreviatura BRATAC. A BRATAC exerceu muita influência na 

organização sócio-econômica e ideológica nas comunidades japonesas, inclusi­

ve nas comunidades do Norte do Paranâ. 

A BRATAC era uma empresa de economia mista, com capital constituído pe­

las contribuições das províncias japonesas, que, ao mesmo tempo em que fi­

nanciava os imigrantes, abria as estradas, escolas japonesas e serviços mé­

dicos nas colônias e cooperativas.< 1 2 
> 

Em 1928, a BRATAC deu início às suas atividades adquirindo vârias gle-
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bas de terras na frente de expansão do Estado de São Pau1o e do Norte do Es­

tado do Paraná. Foram abertas as seguintes fazendas peJa BRATAC: a Fazenda 

·Tietê (Pereira Barreto) , com 4 7 .500 a1queires; a Fazenda AJiança ( Mirandópo­

Jis), com cerca de 12 .000 aJqueires; a Fazenda Bastos 12 .000 alqueires • e a 

Fazenda Três Barras. no Norte do Paranâ ( Assaí) • com aproximadamente 18 .61 O 

alqueires de terras. 

Ao mesmo tempo que esses investimentos oficiais ou semi-oficiais do go­

verno japonês, tinham lugar, os empreendimentos privados também foram trans­

plantados ao Brasil. como a organização TOZAN KOGYO, subordinada à 'holding' 

Mitsubishi. em 1927; a NOMURA GOUMEI KAISHA. fundada com o investimento dum 

capitalista rural japonês particular, que abriu. em 1926. a Fazenda Nomura. 

no Norte do Paraná; e a NIPPAKU TAKUSHOKU, fundada em 1928. < 1 3 > 

No ano de 1936. os estabelecimentos financeiros da colônia Japonesa. a 

BRATAC. a TOZAN e a K.K.K.K.. consolidaram-se simultaneamente pela fundação 

de três casas bancârias. Além dessas três casas bancârias. pode-se dizer que 

jâ haviam sido fundadas entre as colônias de diversas localidades, como ins­

tituições de financiamento agrícola, as diversas cooperativas, que o Conse­

lho do Consulado Japonês do Estado de São Paulo organizava em várias locali-

dades do interior.<••> 

Sendo o Brasil o único país a receber os imigrantes japoneses, neste 

momento da História. o governo japonês investiu e orientou poJiticamente a 

migração através da ação monopolizadora K.K.K.K. para produzir matéria-prima 

(agrícola brasileira naturalmente), para o mercado japonês. 

Pode - se verificar porém. o fato de que, a partir dessa época, os capi­

talistas japoneses passaram a interessar-se em investir não só no setor co­

mercia], mas também no setor da indústria brasileira que estava emergindo. 

No período anterior à Primeira Guerra Mundial. o comércio internacional 

dos japoneses era contro1ado. praticamente 90%, por comerciantes estrangei­

ros, principalmente pelos ingleses. A dificu1dade. imposta pelo governo bri­

tânico, de elevar tarifas nos mercados asiáticos, obrigou o governo expan-
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sionista japonês a buscar outros mercados de matéria prima. Assim. as indús­

trias japonesas de algodão resolveram investir. a partir de J 934. nos coto­

nicultores. incentivando os agricultores japoneses da frente de expansão a 

produzir algodão. comprando sua produção. < 1 "> 

Observando as iniciativas industriais no Brasil. as condições que cau­

sariam a emergência de nova ordem econômica, política e social na sociedade 

brasileira, jâ se deixavam ver principalmente nas âreas urbanas. São o êxodo 

rural, desagregando os antigos regimes associados ao regime latifundiârio e 

ao trabalho escravo, e a urbanização, oferecendo pré-condições ao desenvol-

vimento industrial brasileiro. 

O Brasil, entre 1920 e 29, alcança o auge da economia de agricultura de 

exportação, que era o principal fator dinamizador da economia do país. Mas, 

a partir de 1929, após a Crise Mundial, o crescimento da agricultura de ex­

portação começa a perder seu dinamismo, sobretudo o comércio de café. 

~ justamente nessa época que a produção industrial começa a substituir 

a agricultura de exportação como o setor dinâmico da economia do país.< 1 '> 

Muitos estudiosos do assunto colocam ter a Revolução de J 930 tido rela­

ção direta com o fim da hegemonia industrial estrangeira. sobretudo britâni­

ca. e da economia agro-exportadora. impulsionando a expansão da economia na­

cional com o dinamismo próprio. 

Entre eles. SINGER ( J 975) < 1 7 > escreve que a mudança mais profunda se 

deu após 30. quando o governo Vargas colocou em prâtica uma politica mais 

decidida de industrialização, tratando de desarmar 'os exércitos dá sertão', 

limitando a onipotência dos fazendeiros, e proporcionando aos assalariados 

urbanos um padrão de vida substancialmente mais alto que o das massas rurais 

para atrair uma parcela crescente dos trabalhadores rurais às cidades. 

A grande massa rural. limitada à economia de subsistência. e a sistemâ­

tica queda de mortalidade atingindo rapidamente as cidades e o interior, fi­

zeram com que se acelerasse ·o crescimento do exército. industrial de reserva. 

"O aumento da população ·rural em áreas já densamente povoadas oca-
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sionou pressão sobre a terra. agravando a dicotomia latifundiário -

minifundiário e provocando fortes correntes migratórios para zonas 

agrícolas pioneiras e para as cidades." < 1 8 > 

A unificação do mercado nacional por meio do capitalismo industrial, a 

partir de 1930. criou condições de emergir uma crescente concentração do ca-

pital no país. SlNGER diz que a concentração do capital se deu primordial -

mente em São Paulo. por vãrios motivos. Entre eles. o fato de a capital pau-

lista. na época. jã possuir o maior parque industrial do país, devido ao 

grande mercado regional formado pela cafeicultura. Desta forma. por exemplo, 

a partir dos anos 40. quando esta se deslocou para o Norte do Paranã. a con-

centração continuou fortemente ligada a São Paulo, por não ter nenhuma para 

disputar com São Paulo no mercado nacional.< 1 11 
> 

Assim. a concentração espacial do capital na cidade de São Paulo, nessa 

época. era uma das características da economia capitalista brasileira. 

A Revolução de 30. além de causar vãrias influências na economia brasi-

leira, causou um desequilíbrio populacional no país. e deu origem à margina-

lidade urbana e ao vasto movimento migratório que cruza o território brasi-

leiro, o que será comentado mais tarde neste trabalho. 

Concomitantemente ao Período Vargas, pode-se afirmar que. nessa época, 

foi elaborada no país, toda a legislação que regulamentava o mercado de tra-

balho. surgindo. assim, a apologia da legitimação da dominação em nível 

ideológico. Em conseqüência, a comercialização ou afluxo de capitais estran-

geiros e a entrada de imigrantes estrangeiros no Brasil cessaram por comple-

to. Pode-se dizer que tal fato causou na comunidade japonesa que estava no 

processo de fixação. principalmente após a Segunda Guerra Mundial, o surgi-

mento de várias inquietações sociais internas. tais como os movimentos der-

rotistas. vitoristas ou Shindo-Renmei. etc .. 

Não se pretende fazer neste trabalho, porém, o ensaio sobre esses movi-

mentos. A intenção é a de fazer. através dos fatos. uma contextualização da 

época em que houve a f1aior penetração dos japoneses 

l)Jp ~~ c:l0 ~\_o rvC~ ~ ~~~ 
no Norte do Paraná. nes-
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sa fase da história do Brasil. 

Tab.5 ENTRADA DOS IMIGRANTES JAPONESES PARA O BRASIL: ( 1908-1951) 

ANO IMIGRANTES ANO IMIGRANTES 

1908 791 1926 7 .832 

1909 . 1927 8.078 

1910 909 1928 10.252 

1911 1929 15 .098 

1912 2.978 1930 12 .985 

1913 . 7 .049 1931 7 .061 

1914 3.785 1932 11.580 

1915 1933 24 .493 

1916 1934 21.752 

1917 3.933 1935 9 .680 

1918 5.708 1936 5.303 

1919 3.694 1937 4 .457 

1920 1.129 1938 2.485 

1921 776 1939 1.490 

1922 1.087 1940 1.245 

1923 757 1941 1.591 

1924 2.600 1942-51 

1925 5.700 TOTAL 186.272 

Fonte: Lista dos Imigrantes da K.K.K.K. 

( Apud. in The Japaneae t-i1ra11t in Braz.il . 1 8 6 4) 
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4 .2. O Estado Novo e os imigrantes japoneses 

A entrada de imigrantes japoneses no Brasil se deu a partir de 1908. e 

a intensidade do fluxo imigratório variou conforme as condições momentâneas 

dos dois países e a conjuntura internacional que influíram na política mi­

gratória. 

Os primeiros imigrantes desembarcados no porto de 

residir. inicialmente. nas fazendas de café do interior 

Santos. passaram a 

Paulista, introduzi-

dos como uma forma de substituição da mão-de-obra escrava, porém, com dife­

rentes características: trabalhos por empreita nas formações dos cafezais e 

assalariamento. 

Houve muitas dificuldades iniciais de adaptação pela falta de conheci­

mento e de relacionamento entre japoneses e brasileiros, aliadas às dificul­

dades de comunicação. Até praticamente depois da Segunda Guerra Mundial. os 

japoneses eram considerados muito trabalhadores, porém, de difícil adaptação 

ao Brasil. 

Neste espaço do trabalho, pretende- se abordar o pequeno ensaio sobre a 

contextualização da época no Brasil do Período Vargas. Nessa época, no Norte 

do Paraná observou-se a entrada de um grande contingente de migrantes junto 

com as empresas de Colonização. No período de 1925 a 1935 foram alcançados 

os maiores índices da corrente migratória japonésa ao Brasil. Por outro la­

do, em 1934. foi aprovado o projeto como disposição constitucional; em que a 

quota para entrada de japoneses foi limitada a 2. 711 pessoas por ano. 

Nessa medida tomada pelo governo, SAITO observa que: 

"A disposição era conhecida no Japão como uma lei 'antinipónica', 

provocando comentârios dos mais variados. De igual modo. são far­

tamente conhecidas as discussões então travadas em torno do assun­

to. nos círculos políticos e intelectuais do Brasil." < 
2 0 > 

Por isso, pretende-se abordar a questão do preconceito em relação aos 

japoneses, que GOMES ( 1982) < 2 1 >retratou como Período Revolucionário: 
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• ... diz respeito ao encaminhamento da questão do trabalho no Bra­

sil, juntamente com a Revolução de 30 que. as concepções naciona­

listas e autoritárias foram difundidas com maior intensidade." 

Como foi mencionado anteriormente, nessa época foi elaborado pelo go­

verno uma legislação que regulamentava o mercado de trabalho no país, sur­

gindo uma apologia de legitimação de dominação em nível ideológico, muito 

conhecida e explorada pelos pesquisadores. 

GOMES, em um dos capítulos da sua obra ESTADO NOVO: ideologia e poder, 

falando sobre a construção do homem novo. coloca que: 

para o governo Vargas o trabalho não é simplesmente um meio de 

'ganhar a vida', mas sobretudo um meio de 'servir à pátria'."< 2 2 > 

Essa política de fornecimento e resguardo de emprego aos trabalhadores 

nacionais para evitar a concorrência da mão-de-obra. implicou mais tarde em 

·enfrentar uma série de problemas como o do abastecimento de mão-de-obra no 

país. 

No entanto. GOMES escreve que o dever e o direito do trabalhador não 

comportavam idealização alternativa para se alcançar um mundo melhor: 

"Era preciso combater tanto subversivo. identificado ao inimigo 

externo. ao estrangeiro da pátria e de idéias. Eram ameaças conta­

giosas ao fundamento da democracia social do trabalho." < 2 3 
> 

Entre outros autores que analisam esta questão, CARNEIRO ( 1988) < 2 4 > ob­

servou que a instauração do regime autoritário estado novista e o crescimen­

to das idéias nacionalistas não geraram a eclosão imediata da mentalidade 

racista no Brasil. Elas foram insinuadas gradativamente pelos acontecimentos 

que pontilhavam a política nacional e internacional. E. escreve que: 

"A partir do século XIX. novas modalidades do pensamento europeu. 

positivismo, darwinismo social, 

mento nacional, sustentadas por 

fica. A persistência de um 

evolucionismo. renovavam o pensa­

uma vasta literatura pseudocientí ­

espírito positivista, voltado para a 

crítica ao racionalismo abstrato e às especulações metafísicas. 
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proporcionou a divulgação de todo e qualquer conhecimento apresen-

tado como cientifico." 

CARNEIRO lembra que as teorias racistas emergiam como parte integrante 

deste conhecimento, para justificar as atitudes de discriminação e dominação 

do homem branco europeu sobre outras raças, oferecendo fundamentação de ra-

cismo cientifico. 

Na comparação que faz da sua anãlise sobre esta questão no Brasil e na 

Europa.a autora tem seguinte opinião . 

.. Da mesma forma que na Europa, onde o evolucionismo fortaleceu 

pretensões de superioridade justificando o domínio do homem branco 

sobre outros povos, tidos 'cientificamente' como inferiores, no 

Brasil tais idéias foram endossadas e dedicadas à apologia das 

classes dominantes, ao combate à democracia, à justificação do ra­

cismo. A burguesia brasileira, aliada à aristocracia cafeeira, en­

controu uma saída racional para justificar sua dominação estrutu­

rada a partir de 1937, sob forma de uma ditadura."< 2 5 > 

Apesar da obra ter tratado a questão anti-semita. as colocações acima 

trazem à tona o problema da mestiçagem das raças. da eugenia, do perigo dos 

quistos raciais e a necessidade de controle rígido da imigração. entrando 

juntamente em cena a idéia do 'perigo amarelo'. 

Assim. nessa época. além do controle de restrição da entrada dos imi­

grantes estrangeiros. surgem várias publicações acusando os japoneses de se­

rem inassimiláveis e totalmente diferentes dos brasileiros, tanto física co­

mo culturalmente. Pode-se dizer que o contexto da sociedade brasileira. ain­

da em fase de transformações e de adaptações à nova legislação e, em uma é­

poca onde o nacionalismo e o patriotismo se configuraram como manifestações, 

os japoneses eram considerados alienígenas e perigosos para a integração na­

cional. 

A revisão bibliográfica sobre a questão demonstra que, nessa época. 

houve de fato, de um lado, o procedimento das sociedades secretas como Shin-
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do-Renmei. e de outro. os pronunciamentos racistas antinipônicos de intelec-

tuais brasileiros. como Artur Neiva. Fe1ix Pacheco, Miguel Couto e outros. 

demonstrando um quadro de dificuldades na integração dos imigrantes japone-

ses à sociedade brasileira. 

Entre eles, Vivaldo Coaracy ( 1942) < 2 11 > coordenou uma pub1icação denomi-

-
nada "O perigo japonês" , reunindo vários ensaios sobre os imigrantes japo-

neses. que foram publicados no 'Jornal do Commercio' no período de abril a 

junho · de 1942, no Rio de Janeiro. em plena Segunda Guerra Mundial. 

COARACY justificou a rejeição da entrada dos japoneses no Brasil, mos­

trando um aspecto de que o Japão, sob o efeito das poderosas forças explosi-

vas nele contidas. representava um perigo às demais nações do mundo, ou mais 

que isso. para a humanidade e para a civilização que o Ocidente construiu. 

em termos de invasão. 

Embora, na realidade, a maior parte do conteúdo exposto pelo autor não 

deixa de ser pura repetição dos autores europeus ou principalmente norte-

americanos da época do 'Exclusion Act'. no que se refere à análise ou visão 

sobre os japoneses ou sobre Japão. essa missão universal. para COARACY. se-

ria uma enorme pressão expansionista do Japão. sobretudo, a fome da terra. 

A agricultura no Japão, segundo o autor. tinha que tomar as caracterís-

ticas abaixo assinaladas: 

1) aproveitamento de todos os espaços de solo cultivável, mesmo quando isto 

exigiu a Fedução das estradas e o estreitamento dos respectivos leitos 

carroçáveis que tanto surpreendem os viajantes ocidentais. 

2) processo de lavoura intensiva. 

3) pequena propriedade, como se afirma no fato de 70% das propriedades ru-

rais terem extensão inferior a um hectare. 

4) adubação contínua, na qual ·os camponeses. pobres como são, despendem mui-

to dinheiro por ano. 

5) sobretudo trabalho, muito trabalho persistente. 

E. sob este aspecto. COARACY · afirma o seguinte: 
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"~ evidente que. em face dessas condições. o povo japonês houve de 

se adaptar ao regime de extrema sobriedade. que o caracteriza. ~ 

esta sobriedade, cultivada através de numerosas gerações e que já 

se imprime e traduz no tipo físico da raça, que tem permitido ao 

japonês deslocar o trabalhador branco em todos os paises onde a 

liberdade de imigração lhe faci1itou penetrar. Satisfazendo- se com 

salários vis, verdadeiros salários de miséria. inferiores ao pa­

drão de vida mínimo do branco, o japonês promove uma concorrência 

mortifera ao operário nacional dos paises onde é admitido e lança 

assim os germens de gravíssimos problemas sociais. formadores de 

situações dificeis de desequiHbrio do trabalho. ( ... ) Sob este 

ponto de vista, o japonês é um criador de pobreza nos paises que o 

receberam." < z 7 > 

Um outro aspecto fundamenta] abordado pe1o mesmo autor é a crença na 

divindade do Imperador, por ser vital para a crença nas divindades do pró­

prio Japão, nação sagrada acima de todas as outras, representando a crença 

na sua infinita superioridade. Portanto, os que emigram para as terras da A­

mérica do Sul: 

"levavam consigo, e na esperança dum futuro distante derramar as 

. pequenas sementes, construir os núcleos de que há de germinar para 

que os descendentes da 'Deusa Sol' possam um dia dominar o objeti­

vo supremo: dominar o mundo." < 2 8 > 

Desta forma. o discurso de COARACY. apesar da demonstração radical so­

bre a questão. mostra claramente a visão contra a entrada desses imigrantes 

entre os intelectuais brasileiros. 

De fato. essa implantação do governo nacionalista de Vargas. introduzi­

do a partir de 1930 e uma série de decretos. afetaram a vida de muitos imi-

grantes japoneses. 

Em 1932. o ensino da língua estrangeira para menores de 1 O anos foi 

proibido e, a seguir. em 1939. o limite de idade foi para 14 anos. Essa me-
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dida eliminou praticamente o funcionamento legal das escolas japonesas. que 

haviam servido para os japoneses. como ponto essencial para formação da co­

munidade. E. em 1940, foi proibida a publicação de periódicos em língua es­

trangeira. A certa altura foi até proibido o uso de língua estrangeira nas 

conversas diárias. A restrição da liberdade foi realmente rigorosa em rela­

ção aos estrangeiros. < 2 11 > 

Em 1952, quando foi feita uma pesquisa que evidencia o tipo de relacio­

namento deste grupo étnico em relação às notícias sobre a Segunda Guerra, 

por IZUMI e SAITO (1973) < 3 0 > , mostrou-se que, apenas 3% dos entrevistados 

serviram-se da imprensa brasileira como fonte primár.ia de informação; 29% 

mencionaram o rádio receptor de ondas curtas e publicações clandestinas; 64% 

citaram informações oralmente transmitidas e 4% não responderam. A grande 

maioria desses imigrantes deu mais crédito às notícias diretas ou indiretas 

do Japão ou da Colônia japonesa e não às notícias do Brasil. E, em conse­

quência, após o término da Guerra, causou o surgimento, na comunidade, de um 

surto de movimento ultranacionalista. O Shindo-Renmei (Liga do Caminho do 

Súdito), dividia-se em duas facções: 'vitoristas'(kati-gumi) e 'derrotistas' 

( makegumi) . 

Como as publicações em língua japonesa não estavam sendo autorizadas 

até o fim de 1946. um semanário mimeografado e editado pelo Shindo-Renmei 

desempenhou o papel decisivo no preenchimento do vazio criado na comunicação 

dos 'nikkeis' sobre o resultado da Guerra. E a maioria das publicações que 

circulavam na comunidade. nessa época. trazia a notícia falsa da vitória ja­

ponesa. 

Surgiram, 

cambistas que 

então. na comunidade, além do movimento Shindo-Renmei, os 

vendiam 'yens' abolidos. Aproveitando a situação. enriqueceram 

vendendo as passagens de navio do Imperador que não existia. Chegou a surgir 

até o falso príncipe japonês na comunidade japonesa.< 3 1 > 

Essa situação rodeava também os imigrantes japoneses do Paraná, conco­

mitantemente com os movimentos e · pronunciamentos antinipónicos de intelectu-
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ais brasileiros. Por exemplo . . um artigo do jornal 'Gazeta do Povo', publica­

do em 8 de abril de 1942, na cidade de Curitiba, mostra a situação da época 

em relação aos japoneses. 

A ESPIONAGEM DISSEMINA POR TODO PAIS 

~erigoso Nipônico detido pela Polícia Gaúcha. 

Porto Alegre 7. (meridional) 

"Acaba de ser preso nas Minas de Carvão de São Jerônimo, um peri­

goso espião japonês, que se fazia passar por trabalhador da Mina e 

Jardineiro particular. Em seu poder encontrava-se documentos re­

veladores da sua identidade além de caderneta de créditos dos Ban­

cos. Trata-se de um filho de grande industrial de Tôkio, encarre­

gado de fazer o levantamento e possibilidades das Minas çte Carvão 

do Estado, remeter informes seguros para o Japão. Esse perigoso 

nipônico foi recolhido preso a esta capital." 

Deve-se notar o fato de que, só nesse período do mês de abril, foram 

publicado no mesmo jornal vários artigos sobre os espiões japoneses. cujos 

títulos seguem abaixo: 

"Era oficial japonês e vendia frutas em São Paulo" 

8 de abril de 1942 

"Os japoneses do Pará são inimigos do Brasil" 

8 de abril de 1942 

"Foco de espionagem japonesa em São Paulo" 

1 O de abril de 1942 

"Preso em Bauru. um coronel do Exército Nipônico" 

18 de abril de 1942 

Nesta mesma época, foram presos inúmeros japoneses acusados pela polí­

cia de todo o território brasileiro e julgados pela imprensa de serem os 

instrumentos da Força Militar Japonesa. Mas. na maioria das vezes, os que 

foram detidos pela polícia eram inocentes que possuíam fotografias da sua 

terra natal por acaso. ou então. aqueles que tiveram de alguma forma uma 
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vinculação indireta de ter algum membro da sua família ou parentes partici­

pando na Guerra. no Exército Japonês. Na realidade, em plena época da Segun­

da Guerra Mundial, era difícil achar alguém que não tivesse parentes parti­

cipando da Guerra. 

No Estado do Paraná, pode-se perceber que a situação não diferiu dos 

demais Estados. MORAES ( 1942) < 3 2 > também mostra a situação da época no seu 

livro 'O Ofensiva Japonesa no Brasil', publicado em 1942. 

"No Estado do Paraná, a polícia prendeu o japonês Chosake Kebal ou 

Noriatsu Choduke, apontado como aviador e residente próximo a um 

campo de aviação. O seu companheiro Kamaso Sahuori, também foi de­

tido. Em seu poder foram encontrados fotografias e outros elemen­

tos manifestamente suspeitos. Kamaso. antes de vir para o Brasil, 

em 1937, trabalhava em um campo de aviação, como mecânico, confor­

me informou às autoridades, e vinha trabalhando ultimamente na la­

voura, não obstante sua acentuada cultura. Na localidade de Assaí. 

foi preso um engenheiro japonês com documentos altamente comprome­

tedores, e em Foz do Iguaçu, como plantador de arroz. João Kiuo 

Hirayama, piloto da aviação japonesa." 

Independentemente do fato de existirem os erros crassos de citação de 

nomes japoneses detidos na polícia no artigo, pode- se perceber claramente ~ . 

através da publicação, o posicionamento que os brasileiros tomavam contra os 

imigrantes japoneses no Paraná. 

O afloramento das opiniões contra imigrantes japoneses. no entanto. não 

nasceu de imediato. Na realidade, as opiniões contra a entrada dos imigran­

tes japoneses existiam, no Paraná, desde 1908, quando chegou ao porto de 

Santos a primeira leva de imigrantes japoneses. 

ANDRADE ( 1975) < 
3 3 

> , na sua pesquisa, relata sobre os japoneses do Norte 

do Paraná e as preocupações pela concorrência à mão-de-obra nacional. publi­

cada na imprensa curitibana a partir de 6 de julho de 1908, no Jornal 'Diá­

rio da Tarde': 
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"IMIGRANTES JAPONESES" 

"O brilhante diário fluminense o PAIS tomou a sua conta a defesa 

da · imigração japonesa, preconi:zando- se pelas virtudes morais e no-

tável resistência física. 

O correspondente telegráfico desta folha, em um dos seus despachos 

em nossa última edição, mencionou a atitude de o PAfS, elucidando 

que este jornal considerava a imigração nipônica superior às ou­

tras até agora canali:zadas para o Brasil. Com certe:za, o . órgão ca­

rioca escorou proficuamente sua afirmativa. aduzindo argumentos 

irrefragáveis que muitos desejamos conhecer. Por que somos de pen­

sar diametralmente opostos: a imigração japonesa é perniciosa. por 

muitos motivos, preferindo os contingentes alemães. italianos, po-

lacos. holandeses, etc." < 3 4 > 

Os intelectuais curitibanos não concordaram com a idéia de introduzir 

os trabalhadores japoneses, por muitos motivos. Entre alguns motivos, citam 

o problema da competitividade com os trabalhadores nacionais. 

" ( ... ) os trabalhadores norte-americanos foram vencidos pelos ja­

poneses que. econômicos e sóbrios, se contentaram com os salários 

muito menores. obtendo por isso preferência dos patrões. O governo 

ianque teve que lançar mão de medidas rigorosas, inclusive a deli­

mitação da imigração dos filhos do Império do Sol Nascente." < 3 
!) > 

Um outro aspecto fundamental dos motivos de rejeição é o problema da 

raça, ou seja, o problema ligado diretamente ao caráter racial. articulado 

com o problema cultural. O problema que causará. julga o jornalista, a não­

fixação dos japoneses na terra brasileira: 

"Que raça será a nossa no futuro se nos saturarmos de imigração 

japonesa? Ou eles não se radicam no Brasil pelos laços da família. 

serão então um imenso aparelho sugador, transportando para a pá­

tria deles rique:zas consideráveis ou cru:zam. imprimindo na nossa 

raça as características deles. que com franqueza. não são grande-
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mente apreciáveis. Nós. com nosso tipo nacional já bastante min­

guado. que hibrido iremos produzir cruzando- o com uma raça fisica­

mente ridicula? ( ... ) Desejamos firmemente que a experiência de 

São Paulo não prossiga, evitando resultados funestos em futuro 

mais ou menos próximo." ' 3 8 > 

ANDRADE acrescenta que. com intuito de despertar o interesse do povo 

curitibano. o Diário da Tarde continuou com seus editoriais antinipônicos 

por mais de dois meses. ' 3 7 
> 

Pode-se concordar com a colocação de ANDRADE. de que a opinião curiti­

bana. em relação à paulista. antecipava em dezenas de anos as palavras da 

Campanha Antinipônica levada a efeito por Artur Neiva, Felix Pacheco, Mi­

guel Couto e outros. que chega ao auge nas décadas de 30 e 40 . 

.. Não vinha essa gente, como proclamaram seus agentes. nos ajudar a 

formar nosso povo e conseqüentemente a nossa nacionalidade. Faná­

tica da pátria da origem. não aceitava a adotiva e. somática e 

psiquicamente inassimilável, vinha apenas construir núcleos colo­

niais estanques. na verdade quistos raciais isolados em nosso meio 

dentro da nossa vida, penetrando a nossa alma ingênua. espionando 

tudo que é nosso. a que vota ódio moral e nojo. Indigestão japone-

sa." e 3 e> 

Por outro lado, juntamente com as publicações contra japoneses, foram 

feitas também numerosas manifestações da imprensa brasileira a favor do mo-

vimento migratório japonês. 

No trabalho escrito por NAKADATE ( 1988) < 3 9 > • mostra-se a afirmação do 

JORNAL DO BRASIL. dizendo que o perigo japonês, denunciado nos Estados Uni ­

dos da América, há alguns anos. não existia no Brasil. E explica: 

" ( ... ) porque não temos ilhas no Oceano Pacífico. O perigo para o 

Brasil é ficarmos com imensas terras desaproveitadas. inúteis. E. 

esse não é perigo amarelo, mas perigo verde - o perigo de que vas­

tíssimas regiões constituem cobertas de mata improdutiva." 
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Segundo NAKADATE. o professor Bruno Lobo foi o primeiro brasileiro de 

bom nível intelectual a escrever um Jivro em defesa da imigração japonesa. 

Sobre a suspensão da imigração ocorrida em 1924 (Exclusion Act). Lobo diz: 

" ( ... ) que foi cometida uma grande injustiça ao isolar - se dos ja­

poneses, que transformaram regiões e terras abandonadas pelos ame­

ricanos do norte, dada a sua aridez e infertilidade, em invejáveis 

pomares, grandes campos produtores, magníficas hortas e belíssimos 

jardins. 

( ... ) Somos 

ciona1, pelo 

partidários 

do Brasil , 

da imigração japonesa pelo interesse na­

pois no passado e no presente o auxílio 

que os japoneses prestaram e estão prestando a nossa pátria é dos 

mais eficientes. Deles nada há que temer, respeito a qualquer di­

ficuldade internacional. Para aqui vêm, trabalham, progridem, fi­

xam- se, constituem familia e tornam-se pais brasileiros. Por eles 

e pelos patricios que deles nascem, tudo merecem, inclusive a nos­

sa defesa ante as injustiças da humanidade." 1 4 0 > 

No Paraná, a presença dos japoneses junto com a fundação da colônia se 

processou a partir de 1917, em Cacatu. E, em 1933. encontravam-se japoneses 

em Paranaguá, Antonina, Cacatu. Morretes, ·Alexandra. Faisqueira , ltaqui e 

Cachoeira. O dado que merece atenção especial nesta região do Jitoral para­

naense é que a ecJosão da Segunda Guerra Mundial proibiu a presença destes 

imigrantes do Eixo em terras até 60 Km da costa marítima, obrigando-os a se 

retirarem em menos de 24 horas para localidades serra acima. 1 4 1 
> 

No entanto. as entrevistas e leituras efetuadas demonstraram que os 

japoneses dessa região de Curitiba não encontraram nem uma perseguição ou 

opressão dos brasileiros a nível governamental do Estado. Ao contrário do 

que se processou na imprensa curitibana nos anos 

alegam que os políticos da época, 

iniciais da 

tais como 

imigração japo­

Goes Monteiro, nesa, muitos 

Manuel Ribas e outros. sempre se manifestaram pró- japoneses. e 4 2 > 

No Norte do Paraná, embora houvesse a presença do elemento japonês des-
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de cedo -os primeiros imigrantes apareceram por volta de 1914. na Fazenda 

Barbosa. em Cambarà- a maioria das concentrações se estendem na àrea rural 

onde não alcançaram as influências diretas das opiniões da imprensa na vida 

cotidiana. a não ser as notícias da vitória. pelos elementos do Shindo-Ren­

mei, fazendo muitos imigrantes venderem suas terras em troca da passagem ma­

rítima falsa do Imperador e esperar o seu embarque no porto de Pananaguá. 

Assim, colocadas estas questões de forma sintética, pode-se dizer que 

as opiniões contrárias à entrada dos imigrantes japoneses parecem. na reali­

dade, estar embasadas ou influenciadas pelas colocações feitas nos E.U.A. ou 

na Europa. Muitas idéias contràrias à entrada desses imigrantes foram feitas 

numa época em que houve grandes agitações sociais, econômicas e políticas no 

mundo; inclusive no Brasil, fazendo surgir fatos e situações nunca enfrenta­

dos e gerando conflitos na classe dominante e na população como um · todo. E. 

no Brasil. surgiram os intelectuais e grupos influenciados por conceitos ou 

idéias procedentes do Exterior. 

É nesse período que a teoria racial passa a ser aceita pelos autores 

brasileiros, para justificar o domínio das classes mais abastadas, permitin-

do aos ideólogos 

raças inferiores, 

explicar o atraso do Brasil 

aproveitando as restrições 

palmente de Vargas. 

pela existência de grupos de 

impostas pelo governo, princi-

A guerra é o centro e dinamizador de muitas influências, modificando 

o comportamento das pessoas. criando distorções das idéias, enfim, trazendo 

os valores sociais paranóicos. 

Sendo o Japão um dos países do Eixo, e portanto inimigo indireto e di­

reto do Brasil, pois o Brasil passou a declarar guerra contra o Eixo em 6 de 

junho de 1945, dois meses antes do término da Segunda Guerra Mundial, os 

imigrantes japoneses no Brasil ficam diretamente envolvidos neste contexto. 

Essa convulsão social influiu diretamente no dia-a-dia dos japoneses. não 

só no aspecto externo. mas muito mais no aspecto interno. trazendo conflitos 

dentro do próprio grupo, como é o caso dos adeptos do Shindo-Renmei ou dos 
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demagogos que se enriqueceram com a falsa noticia. 

É nessa época que entraram os maiores contingentes de migrantes para 

Norte do Estado do Paranâ. 
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5. OS JAPONESES DO NORTE DO PARANÁ 

5 .1 . Frente de expansão no Norte do Paraná 

Como os demais migrantes nacionais. os japoneses tiveram importante pa­

pel na fase inicial da frente de expansão do Norte do Paraná. 

Observaram-se. até agora, as condições que impulsionaram os japoneses 

para além-mar, particularmente para o Brasil. portanto, o movimento pelo 

qual se pode considerar como a migração internacional. 

O processo de formação do modo de produção capitalista japonesa, cau­

sando um desequilíbrio na economia interna. principalmente no setor de agri­

cultura. criou uma acentuada urbanização e aumento rãpido de população. e 

deu início à saída de pequena parcela dessa população para o interior do 

país, e. mais tarde, para o Exterior. 

Ao chegarem ao Brasil, porém, após algum tempo de permanência princi­

palmente em fazendas de café do Estado de São Paulo. alguns abandonaram a 

agricultura e deslocaram-se para as cidades. e outros continuaram na agri­

cultura em busca de melhores condições de vida. 

Nesta busca. alguns procuraram o Norte do Paraná, coincidindo com a fa­

se de expansão da ocupação do espaço, com profundas transformações na estru­

tura econômica. social e política do Brasil. 

Muitos estudiosos consideram essa fase como a fase de Ciclo do Café. e 

apontam a fase como a causa primordial dos movimentos. 

A marcha do café. que caminhou desde a Baixada Fluminense até o Extre­

mo-Oeste Paulista. penetrando ainda mais no território paranaense e mato­

grossense. acompanhado pelas sucessivas construções de estradas de ferro. 

causaram o avanço da cafeicultura para o Norte do Paraná. 

Neste espaço do trabalho. pretende-se. inicialmente. saber como foi a 

ocupação no Norte do Paraná. e. posteriormente. buscar o processo de seu 

desenvolvimento. 
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Segundo o trabalho de MOLLER ( 1956) < 1 > • o povoamento do Norte do Paraná 

teve o seu início no século XVII. por meio dos jesuítas: 

"Esta região pertencia. então, à província de Guaíra. que estava 

sob o domínio espanhol e foi com o conhecimento e apoio do governo 

da Espanha que os missionários fundaram reduções com o intuito de 

reunir e catequizar os indios Guaranis. Foi este o primeiro esboço 

do povoamento que não teve, no entanto, vida longa: já em fins do 

século XVII estavam as missões inteiramente aniquiladas pelas in­

cursões dos bandeirantes Paulistas, que expulsaram para a margem 

direita do Paraná, os indios e os jesuítas. Dessa primeira tenta­

tiva de colonização restam, hoje, apenas ruinas: no vale do Ivaí. 

as de Vila Rica e de Jesus Maria, e no Vale do Paranapanema. as de 

Loreto e de Santo Inãcio." 

Colocando de lado as missões de instalação dos jesuítas que, na reali­

dade, não conseguiram nem um avanço significativo em termos de ocupação, po­

de-se dizer que a primeira fundação no Norte do Paranã foi feita em 1855. na 

colônia militar Jataí, por ordem do Governo Imperial. No entanto. segundo 

BERNARDES ( 1953) < 2 > , esta colônia também não conseguiu alcançar um progresso 

significativo, e comenta que: 

"Os ataques dos índios (Caiuã e Terenos, estes vindos de Mato 

Grosso) e as péssimas condições de salubridade do local. sujeitos 

a surtos periódicos de malária. aliaram se aos fatores já aponta­

dos para impedir o desenvolvimento da colônia. apesar de seus so­

los férteis, propícios para qualquer tipo de cultura. Reduziu-se a 

colônia Jataí a um insignificante povoado sem vida, sem comércio 

e, conseqüentemente, incapaz de atrair população que só recente­

mente progrediu. a exemplo das zonas novas do Norte do Paraná." 

A iniciativa privada só foi atraída no fim do século XIX, quando a onda 

cafeeira do oeste paulista atingiu o Itaqueré e o Paranapanema. A frente 

pioneira atingiu. então, o Estado do Paraná. com a instalação das fazendas 
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do tipo tradicional paulista nas terras roxas dos espigões. na margem es · 

querda do rio. Foram fundadas. a partir de J 862 até J 900. São José da Boa 

Vista. Tomazina, Santo Antônio da Platina. Venceslau Brás. Carlópolis. etc .. 

e a penetração dos elementos iniciou-se a partir dos nacionais. como minei­

ros e paulistas, logo seguidos de estrangeiros. < 3 
> 

A fertilidade do solo dessa região atraiu numerosos fazendeiros minei­

ros. paulistas e os nacionais de outras áreas, entre eles os nordestinos, 

mais conhecidos como 'baianos'. E, além desses nacionais, foram atraídos os 

estrangeiros que. em geral, não vinham diretamente de sua terra natal, mas 

são elementos já fixados em outros Estados brasileiros, como italianos e ja­

poneses vindos de São Paulo, poloneses do Sul do Paraná e alemães de Santa 

Catarina. 

Vale destacar um dos fatos que favoreceu a proliferação do povoamento: 

a extensão dos trilhos da estrada de ferro Sorocabana que, em 1908. atingiu 

Ourinhos (Estado de São Paulo) . 

Apesar da entrada maciça dos migrantes atraídos pelos aspectos já apon­

tados nessa área. MOLLER sustenta que o povoamento nessa época era insufici­

ente para atingir o progresso propriamente dito. E escreve:< 4 > 

"Embora essa ocupação, facilitada pelas enormes extensões de terra 

roxa, progredisse como uma onda invasora, na sua retaguarda foram 

ficando vastas áreas desocupadas. à espera de ocasião oportuna pa­

ra se fazer especulação com as terras; os fundos dos vales. sem 

valor imediato para a cultura do café, ficaram cobertos de matas. 

só mais tarde derrubadas para a ocupação por pastos e outras cul­

turas. ou em conseqüência do loteamento em pequenas propriedades." 

Em uma dessas áreas desocupadas. que ficaram à retaguarda da frente de 

expansão, foi fundada. em 1930. a Colônia Uraí. pela Companhia 'Nambei-Tochi 

Kabushiki-Kaisha', afiliada da Companhia K.K.K.K.. e em 1931, a Colônia As­

saí. pertencente à Companhia BRATAC. que serão comentadas mais tarde nesse 

trabalho. 
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A primeira penetração do planalto. todavia. oeste do Tibagí, que foi 

realizada dentro dos moldes da colonização dirigida. começou através da 

Companhia de Terras Norte do Paraná, ou seja, "Brazil Plantation Syndicate 

LTD.". em 1924. 

NAKAGAWARA (1981) <r.> escreve que a Companhia de Terras Norte do Para­

ná. posteriormente denominada a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, em­

preendeu uma atividade imobiliária de repercussão regional e nacional: 

" ( ... ) que tomou características de um empreendimento imobiliário­

colonizador, por ter planejado o loteamento urbano e rural de uma 

área de mais de 500 .000 alqueires paulistas, na porção centro nor­

te do Estado. Planejou o retalhamento dessa imensa ârea nos moldes 

a facilitar a sua aquisição, bem como o sistema de escoamento dos 

produtos. tendo realizado levantamentos topográficos em toda a ex­

tensão, para a locação das áreas urbanas e rurais e a abertura de 

estradas, em uma ârea de densa mata virgem. ( ... ) Caracterizou-se 

pela estrutura fundiária de pequena propriedade, trazendo, como 

uma das conseqüências, o rápido povoamento. sobretudo na área ru­

ral." <e> 

Por volta de 1944. esta empresa tinha vendido 1 .038 .180 alqueires (um 

alqueire equivale a 2 ,4 ha.) de terra agrária e 6 .122 lotes urbanos. fazendo 

surgir 62 núcleos urbanos pela própria Companhia. E a área de propriedades 

menores a 100 ha. cresceu de 25% em 1940, para 46 ,3% sobre o total em 1960, 

enquanto o contrário ocorreu com as propriedades de 500 a 1 .000 · ha.. de 11 % 

sobre o total em 1940, baixaram para 7 ,6% em 1960. < 
1 

> 

Quanto à evolução demográfica do Estado do Paraná, PADIS ( 1971} 1 e> co­

menta que foi bastante rápida, em rítmo sempre maior do que o conjunto do 

pais. De 1854 a 1930. quando a população brasileira multiplicava-se cinco 

vezes, na mesma época. a população paranaense aumentou em proporção quase 

três vezes maior. E de 1920 a 1960. quando houve a maior concentração de mi­

gração para região Norte. posteriormente para região Sudoeste. a População 
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paranaense se multiplicou 6 .2 vezes. enquanto que a do conjunto do país au ­

mentou apenas 2 .3 vezes. 

Pode-se verificar através da tabela 6 que. a partir de 1940. o movimen­

to migratório para o Paranâ continuou em rítmo acelerado • e. em consequên­

cia. houve um crescimento demogrâfico muito intenso da população paranaense 

a partir dessa época atê a década de 70. 

Tab. 6 POPULAÇÃO PARANAENSE EM RELAÇÃO À DO BRASIL 1920-1980 

Censos Brasil Paranâ PR/BR % 

1920 30.635.605 685 .711 2 .24 

1940 41.236.315 1.236.276 3,00 

1950 51.944 .397 2 .115 .54 7 4 ,07 

1960 70.967 .185 4.277 .763 6,03 

1970 93 .139 .037 6 .929 .868 7 .44 

1980 119 .002 .706 7 .629 .392 6 ,40 

FONTE: IBGE. Censos Demogrâ ficos. 

Comparando-se com o crescimento demogrâfico do Estado, a região norte 

do Paranâ teve um crescimento surpreendente. Em 1940. no Norte do Paranâ, 

encontrava- se a população de cerca de 340 .449 habitantes. Em 1950, este 

número atingiu 1.029 .025 habitantes. o que significa o aumento de 202 ,2% em 

1 O anos. e em 1960. o seu número atingiu 1.843 .679 habitantes. E. em 1980. 

segundo os dados do IBGE. a população da região norte-paranaense chegou à 

marca de 2 .560 .311 habitantes. 

Como foi mencionado anteriormente. por esgotamento do solo e outros 

fatores políticos. parte da burguesia rural paulista vendeu suas fazendas e 

comprou terras férteis e baratas no Paranâ. O censo de 1940 mostra que. de 

216 .245 migrantes existentes no Paranâ, 115 .299 eram paulistas de todas as 

classes sociais. seguidos em proporções bem inferiores por mineiros e cata­

rinenses. 1 9 
> 

Não resta dúvida de que a coloniz.ação feita através da Companhia de 
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Terras Norte do Paraná trouxe à região norte do Estado o progresso. Porém, 

na realidade. esta companhia tinha. no início. plano de adquirir essas ter­

ras para nelas fazer culturas de algodão. que substituísse a matéria-prima 

do Sudão. onde a situação política não era muito tranqüilizadora para o Im­

pério Britânico. E. conforme MOLLER: 

"As primeiras viagens de reconhecimento. no entanto. demonstraram 

que talvez melhores resultados fossem obtidos com o loteamento da 

gleba em pequenas propriedades: os colonos plantariam algodão e. 

atingindo assim seu objetivo primário. a Companhia poderia ainda 

recuperar. com lucros. o capital empatado. Formou-se. então, defi­

nitivamente, a Parana Plantations Co. que, percebendo a grande im­

portância que boas vias de comunicação teriam para seu plano. des­

dobrou-se em duas subsidiárias: a Companhia de Terras Norte do Pa- -

raná, que trataria da colonização, e a Cia. Ferroviária São Paulo-­

Paraná, que, comprando o ramal Ourinhos-Cambará, procuraria levar 

os trilhos até as zonas de loteamento. As duas entidades. assim 

entrosadas. se completavam: enquanto a colonização garantia fretes 

à ferrovia. esta assegurava o fluxo de colonização para as frentes 

pioneiras." < 1 0 > 

Em julho de 1929. a Companhia tomou posse definitiva de sua enorme 

propriedade e fundou uma cidade que serviu como sede ou capital da área por 

ela colonizada: a cidade de Londrina. 

Para muitos estudiosos. essa coordenação entre venda dos lotes o 

prolongamento da via férrea desenvolvidas pelas duas companhias. criou o no­

vo sistema de valorização das terras. o que era. na realidade. absolutamente 

novo no Brasil. A via férrea inicialmente atravessava a floresta. bem além 

dos últimos pontos habitados. e com a criação da rede de estradas. possibi­

litou a todas as colônias ficarem até 3 Km das estradas. o que conseguiu 

atrair a colonização no sentido exato: "dirigido".< 1 1 
> 

A estrada de ferro chegou a Londrina em 1941. e a Apucarana em 1944. 
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Nesta ocasião, a frente pioneira já havia penetrado mais para oeste. porém, 

não passando de uns pequenos povoados. E. em J 945. a frente pioneira atingiu 

Marialva e, finalmente Maringá, situada a 127 km de Londrina. 

Estes avanços da frente de expansão, hoje já modificaram seu formato. 

Para alguns estudiosos, a questão do surgimento de cidade e povoamento no 

Norte do Pãraná. como também o processo dessa evolução, da década de 30 a 

60, estariam se repetindo nas novas fronteiras em exploração. Vejamos alguns 

exemplos colocados: 

.1) Para NAKAGAWARA, em 1940, quando a fronteira de recursos no Norte do Pa-

raná localizava-se em Londrina e adjacências, havia apenas 49 municípios 

no Estado; em 1950 quando essa fronteira já se haviam deslocado para Ma­

ririgá, foram abertas muitas cidades no Norte do Estado, totalizando, à 

época, 80 municipios. Foi nas décadas de 60 a 70, contudo, que o Norte 

do Paraná, de fronteira de recursos, começa a se desestruturar, passando 

de região absorvedora de mão-de-obra em exportadora de mão-de-obra. 

O número de municípios, que era de 162 por .. ocasião do censo de 1960, 

passa a ser de 286, em 19 70. Esse desdobramento de municípios. criados 

pela fragmentação de municípios existentes. trouxe sérias conseqüências, 

cujos resultados. ainda hoje, estão por serem analisados de forma mais 

profunda e sistemática. Em fins da década de 60. o Norte do Paraná já 

tinha sido totalmente ocupado, com a multiplicação de cidades de l O a 

50 .000 habitantes. em sua maioria. ao lado de inúmeros municípios entre 

5 a 1 O .000 habitantes. 

2) Hoje, prossegue NAKAGAWARA. esses municípios estão enfrentando sérias 

dificuldades. com as modificações estruturais observadas nas duas últi­

mas décadas. Aqueles situados ao longo do eixo viário Londrina- Maringá, 

como também os municípios favorecidos por vantagens locacionais. crescem 

e ampliam sua esfera de influência, sobrepondo- se à pequena esfera de 

influência local dos menores. Uma vez exercido o seu papel de concentrar 

a mão-de-obra para desbravamento da área ( ... ). o povoamento se torna 
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desnecessário. extinguindo- se e reaparecendo em novas áreas que estão 

sendo abertas. NAKAGAWARA concorda com a afirmação da Becker e diz que 

o mesmo processo de extinção ou estagnação no Norte do Paraná acontece, 

reaparecendo em Mato Grosso. Rondônia. Amazônia, etc .. 

3) Na década de 50, afirma a mesma autora. Londrina foi o maior centro ata-

cadista da região e na década de 60 foi Maringá, a oeste. o maior centro 

atacadista. Certamente, Campo Grande e Cuiabá devem ter representado es-

se papel. < 1 2 > 

4) Rm relação à situação demográfica. na década de 60. ROSSINI< 1 3 > confirma 

Que a grande inflexão na tendência histórica dos movimentos migratório 

ocorre em direção a São Paulo, devido à intensificação da penetração das 

relações capitalistas de produção no campo, provocando aceleradas migra­

ções campo- cidade. E. ao mesmo tempo, diz ROSSINI Que a queda do movi­

mento para o Paraná, sobretudo nas regiões Norte e Oeste do Estado, co­

meça a ser evidente. passando o alvo migratório para novas áreas de 

frente de expansão, como Goiás e Mato Grosso. 

5) E. na década de 70. a Amazônia, no seu conjunto. sobretudo Rondônia, com 

populações oriundas dos Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul. Goiás, São Paulo. e do Nordeste em geral, tornou-se área de recebi­

mento de grande contingente migratório. 

Vale destacar que. sendo São Paulo, o pólo econômico do país, em função 

de sua atividade industrial. começa a enfrentar as dificuldades proveni­

entes da crise por Que passa o país, como altas taxas de desemprego que 

causam uma série de problemas sociais. Em relação aos problemas citados, 

ROSSINI escreve que: 

"A elevação da composição orgânica do capital, através da introdu­

ção de tecnologia sofisticada. altamente poupadora de mão-de-obra. 

atinge tanto o campo como a cidade. Essa tecnologia. implantada de 

forma acelerada no Brasil tem provocado custos sociais altíssimos. 

isto é, intensifica o desemprego, promove o subemprego, etc. Por 
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outro lado. é altamente produtiva ao nível das unidades de produ­

ção." e• 4 > 

Assim. a maioria dos migrantes ou empresários que ocupam a Amazônia ho­

je, vieram das áreas que eram áreas pioneiras no passado, como Paraná e 

Mato Grosso. ROSSINI afirma que eles foram expulsos por motivos ligados 

à reestruturação do espaço (substituição ·do café pelo trigo ou soja) e 

em consequência da concentração f undiãria dessas ãreas. Por outro lado, 

afirma também que a ocupação dessas ãreas pelo Estado para construção de 

obras gigantescas (hidrelétrica de Itaipú e outras) e a difícil sobrevi­

vência da família dos minifúndios e pequenos proprietãrios. são fortes 

motivos da expulsão deles.< 1 5 > 

Dessa forma. a expansão capitalista para ãreas de pouca densidade popu­

lacional e de muitos solos cultivãveis, apôs a década de 40. segue para Oes­

te reforçando a afirmativa de Getúlio Vargas: "Apôs a reforma de 1 O de no­

vembro de 1937, no programa do Estado Novo. o verdadeiro sentido de brasili­

dade é o rumo ao Oeste." < 1 8 > 
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5 .2. Os japoneses no Paraná e no norte do Estado 

Os estudos bibliográficos efetuados sobre japoneses no Estado do Paraná 

indicam que a inserção dos mesmos no Paraná ocorreu muito cedo. Os primeiros 

japoneses que entraram no Paraná chegaram um ano após o desembarque do pri­

meiro navio, Kasato-maru, ao porto de Santos. Foram eles Jintaro Matsuoka e 

Eihachi Sakamoto, ambos tripulantes do mesmo navio e da província de Kumamo­

to-ken. 

Eles vieram a pé de São Paulo para Curitiba, fugindo das fazendas pau­

listas. Segundo o comentário do livro 'Histórico do 60 º Aniversário da Colô­

nia Japonesa do Paraná'< 1 7 > , a viagem de 45 dias acampando nas florestas do 

litoral paranaense não desanimou os peregrinos que tiveram as duras experi­

ências de participação na Guerra Russo-Japonesa. Porém, infelizmente, não 

conseguimos obter qualquer inf armação deles, posterior à viagem dos mesmos 

para a Argentina, após pouca permanência na cidade de Curitiba. 

Não houve nenhum movimento significativo no sentido de ocupação por 

parte dos japoneses na cidade de Curitiba até 1915, a não ser algumas visi­

tas oficiais da Companhia Japonesa ou viagens dos comerciantes ambulantes. 

A primeira tentativa de introdução dos japoneses teve o seu início na 

cidade de Antonina. no sul do Paraná. De acordo com o pedido de recrutamento 

dos braços japoneses nas plantações de banana . . feito pelo prefeito da cidade 

Dr. Heitor Soares. em 1915, foram enviados pela Companhia Toyo- lmin. Takashi 

Watanabe, Takeshi Hasegawa como intérpretes (ambos formados pela Tokyo Gai­

kokugo Daigaku) , e mais 6 japoneses: Eikiti Horibe. Hamako Takada, Shinjiro 

Endo e sua esposa. Katsuyoshi Hasunuma e Masaki Suenaga. Ao chegar em Anto­

nina. eles não encontraram nem uma plantação de banana e tiveram que se sub­

meter a trabalhar nas áreas sezonáticas para garantir a sobrevivência com 

base na rizicultura. A existência de malária na região obrigou a retirada 

deles do local para São Paulo ou para proximidades do rio Cacatu. onde em 

julho do ano seguinte seria fundada a Colônia Cacatu. no Km.80 da Estrada 
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Guaraqueçaba, pelos dois primeiros fazendeiros japoneses no Paraná. Shigeki -

ti Yasumoto e Jingoro Hara. que adquiriram glebas de 150 e 100 alqueires res 

pectivamente. < 1 8 > 

Vieram, até 1924. poucos japoneses para o sul do Paraná. sobretudo às 

áreas urbanas. 
. 

Em dezembro de 1924. o cognominado Pai da Imigração Japonesa. Ryu Mi-

zuno< 1 11 > • chega à chácara Mercedes, na periferia da cidade de Curitiba, e 

começa o plantio de hortaliças. E. a partir de então. começou a entrada de 

elementos japoneses na cidade de Curitiba, tais como Toshikuni Aoto, Jinta 

Hagiwara. Kaoru Watanabe, Sai Terasawa e mais de 30 japoneses que, mais tar-

de, em 1930. fundaram a Sociedade Agremia tiva de Japoneses em Curitiba. 

Segundo a primeira pesquisa estatística feita pela Comunidade, em 1933. 

existiam, na cidade de Curitiba e nos arredores da cidade, 1 7 famílias. to-

talizando 6 7 japoneses que, na sua maioria, trabalhavam na área urbana. < 2 0 > 

De 1930 a 1936. foram fundadas várias colônias e sociedades, entre elas 

a Colônia Nova Tóquio em lbaiti, a Sociedade Pesqueira Ltd. em Paranaguá e a 

Colônia Corte Grande, próxima a Ibaiti. < 2 1 > 

A fundação de uma colônia de escala maior foi feita pelo esforço de Ryu 

Mizuno, em 31 de agosto de 1936. Recebendo a concessão do governo Estadual 

numa área de l .200 alqueires. nas próximidades da estação ferroviária Desvio 

Rivas. que fica a 21 Km de Ponta Grossa. fundou a Colônia Alvorada (Tossa 

Mura).< 22 > 

Devido à intensa penetração das migrações japonesas. principalmente pa-

ra o Norte do Paraná. foi instalado em Curitiba. em 1940. o Consulado Japo-

nés. cujo primeiro cônsul era Shunichi Komine. Com a chegada do novo cônsul. 

iniciou-se um intenso trabalho de aliciamento dos japoneses residentes no 

Estado de São Paulo, para a fundação de colônias no Paraná. Foram então f un-

dadas. no Sul do Paraná. a Colônia Amora Preta. a Colônia Rio Grande e a Co-

lônia Campo Comprido.< 2 3 > 

Só após Segunda Guerra Mundial. com a proibição da presença japonesa do 
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Eixo em terras até 60 km da costa marítima, ocorre a maior concentração dos 

japoneses na cidade e nas redondezas de Curitiba, criando núcleos coloniais 

em Fazendinha e Campina Grande do Sul. em 1956; em Taquara. em 1959; em Gra­

ciosa em 1960; em Mandirituba, em 1961. Em 1967, os japoneses moradores de 

Curitiba, Santa Felicidade, Campo Comprido, Taquara, Araucária, Contenda, 

Mandirituba, São José dos Pinhais, Campina Grande do Sul. Piraquara e Quatro 

Barras, somavam 5.719 pessoas. distribuídos em 88% na área urbana e 22% na 

área rural.< 2 4 > 

O censo demográfico do Estado do Paraná mostra que. em 1940, quando a 

população do Estado era de 1 .236 .276 habitantes, o número dos estrangeiros 

(excluindo os naturalizados) no Estado era de 56.816 pessoas. Entre eles, a 

população japonesa representava 7. 705 pessoas. Neste número, a população ja­

ponesa de Curitiba somava apenas 104 pessoas, no momento em que a população 

geral da cidade de Curitiba era de 140 .656 habitantes. A população japonesa 

de Curitiba obteve seu aumento só após a década de 50. Assim, em 1955, a po­

pulação japonesa residente em Curitiba chegou ao ponto máximo, e chegou à 

marca de 1.801 pessoas. O número estagnou-se a partir dessa época. Em 1970. 

a população japonesa diminuiu para 1.230 pessoas. e em 1980. 1 .219 pessoas. 

( 2 5) 

Tab. 7 JAPONESES EM RELAÇÃO AOS ESTRANGEIROS NO PARANÁ 

Censos Paraná Estrangeiros Japoneses Es/Ja % 

1940 1 .236 .276 56 .816 7 .705 13 .56 

1950 2 .115 .54 7 65.503 14 .860 22 ,69 

1960 4.277.763 85 .777 23 .979 27 ,96 

1970 6 .929 .868 64 .203 17 .903 27 .88 

1980 7 .629 .392 42 .811 1 o .308 24.08 

Fonte: Censos Demográficos do Paraná. IBGE. 

A entrada dos migrantes japoneses para o Norte do Paraná teve o seu 

início bastante cedo também. 
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Os primeiros migrantes japoneses apareceram no Norte do Estado, a par ­

tir de 1912. quatro anos depois da chegada de primeira leva dos imigrantes 

ao porto de Santos e dois anos depois da chegada dos dois viajantes nipôni­

cos que viajaram a pé até Curitiba. São Kinsuke Kato. Goiti Nishikawa. Roku ­

taro Nishikawa e Naruaki Ito. que foram introduzidos como colonos na Fazenda 

Monte Claro. da cidade de Ribeirão Claro, atravessando pela balsa o rio Pa­

ranapanema. No ano de 1914 . foram introduzidos na mesma fazenda, mais 7 ja­

poneses. ( 2 e ) 

No entanto, para obter maior clareza, a história da migração japonesa 

ao Norte do Paraná tem que ser contada através do acompanhamento deles no 

processo de entrada dos fazendeiros paulistas. 

Em 1914. quando o governo Estadual ainda realizava a politica de con­

cessão da terras devolutas do Estado para os fazendeiros interessados. o 

proprietário da Fazenda Figueira. da estação de ferro Alvarenga, do Estado 

de São Paulo, Antônio Barbosa Ferraz. visitou as terras roxas do Norte do 

Paraná, e logo depois. resolveu iniciar a plantação de café nessa região. 

Para esse empreendimento. contou também com os braços japoneses. 

Nessa época. as terras devolutas do Estado do Paraná eram classificadas 

em três categorias. conforme sua situação relativa a centros urbanos e por­

tos marítimos. fertilidade do solo e outros requisitos. Porém, as terras do 

Norte do Paraná eram classificadas como 3 • ordem pelo governo paranaense. 

apesar da sua extrema fertilidade. O Norte do Paraná estava localizado numa 

região de matas. sem vias às outras regiões do Estado, como Curitiba; por­

tanto. o beneficiamento. o comércio e as transações bancárias teriam de ser 

feitos em localidades paulistas, atravessando de balsa o Rio Paranapanema. 

Dessa forma. em 1920. os fazendeiros paulistas radicados no Norte do 

Paraná, como Antônio · Barbosa Ferraz. Antônio e Gabriel Ribeiro dos Santos. 

Willie da Fonseca Brabazon Davids e Manoel da Silva Correa. por iniciativa 

privada, pela necessidade de trazer uma infra-estrutura básica para a re­

gião. criaram a Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, e, em 1925. conse-
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guiram estender o trecho de Ourinhos a Cambará. No entanto. peJa dificuJdade 

econômica de manter a sua continuidade, o empreendimento ferroviário passou 

a ser operado pela Companhia de Terra Norte do Paraná, a partir de 1927. < 
2 7 > 

Pode-se dizer que o início da presença dos elementos japoneses ao Nor­

te do Paraná acompanhou a entrada dos fazendeiros paulistas, particularmente 

a Fazenda Barbosa, de Cambará, e a Fazenda Monte Claro. 

Na realidade, nesse momento da história, a participação dos japoneses 

no contexto do sistema capitalista de produção resumia- se à participação 

deles enquanto força de trabalho, isto é, os primeiros japoneses que pisaram 

as terras roxas do Norte do Paraná não tiveram, de forma alguma, condições 

de adquirir as terras devolutas do Estado que estavam à venda apenas em pro­

porções bem maiores do que podiam imaginar. Mesmo sabendo das infinitas pos­

sibilidades das terras devolutas do Norte do Paraná, os japoneses, que tive­

ram economia apenas adquirir no máximo 1 O a 20 alqueires, eram obrigados a 

submeter-se a trabalhar na condição de colonos nas grandes fazendas dos pro-

prietários nacionais. 

Nessas mesmas condições, entre 1914 e 1916 , chegaram à Fazenda Barbosa: 

Hatiro Honda, Isamu Hisaya, Yonezo Ueno, e mais de 30 famílias japonesas. 

A vida nas fazendas para os japoneses que tinham como hábito a rizicul­

tura nas baixadas ou nas proximidades do rios, não foi muito esperançosa co­

mo previam. HANDA, Tomoo ( 198 7) < 
2 8 > • no seu livro 'O Imigrante Japonés'. co­

menta que quando os japoneses perceberam que existiam as áreas baixas e úmi­

das. inadequadas à cafeicultura e abandonadas, eles não conseguiram conter 

os seus desejos de plantar arroz. Porém, por desconhecimento da realidade da 

lavoura brasileiras. os japoneses que começaram a plantar arroz tiveram que 

passar por mil e uma dificuldades nos primeiros anos; 

"Durante a estação das chuvas. quando surgem poços d'agua. começam 

a aparecer os mosquitos transmissores da malária. E se o poço não 

era cavado na época adequada e as condições da água potável piora­

vam. surgiam pessoas com desinteria causada por amebas. Quando pa-
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recia que tudo iria correr bem. aconteciam calamidades. 

Mas. seja qual for a dificuldade, não se pode atrasar a produção 

de aJimentos. Faz- se em primeiro lugar a semeadura do arroz. Con­

tudo. na terra ainda há muitas raízes. além de grandes troncos 

tombados. Se um fosse abrindo os buracos e outro plantasse o ar­

roz. a mão-de- obra seria tanta que o serviço renderia muito pouco. 

Por esse motivo. adotou-se o método de plantio mais primitivo. is­

to é, o trabalho com a cavadeira. Esta tem em sua extremidade uma 

chapa de metal que abre um buraco no chão onde se introduzem as 

sementes de arroz. Na época ainda não havia plantadeira. 

( ... ) Dia após dia repete- se o mesmo serviço, simples e monótono. 

Se este plantio terminar logo, terão que começar a plantar café. 

( ... ) Bem, era uma grande sorte ninguém ficar doente no primeiro 

ano de trabalho no núcleo, mas quando isso acontecia o problema 

era enorme. Procurava-se médico somente em casos graves e o pior é 

que nem sabiam se havia ou não médico na estação. 

( ... ) Na época, muitas pessoas não suportaram a anemia e o cansaço 

e sucumbiram com muita facilidade." < 2 9 > 

A conquista de novas áreas para exploração agrícola. normalmente, era 

feita nas áreas primitivas. que acompanhavam os problemas médico-sanitários 

de todas as variedades. Além do problema da malária. as casas de alvenaria 

mal conservadas. as casas de pau-a-pique. as casas de taipa e as cafuas per­

mitiam a proJiferação da doença de Chagas.< 3 0 > 

No decorrer das pesquisas na cidade de Cambará, conseguimos um dado que 

apresenta o número exato dos falecidos entre japoneses aJi residentes. desde 

1920 até 1987.(tab. 8) 

Quando foi fundada a Vila Japonesa de Cambará, em 1920 , a colônia era 

constituída por aproximadamente 30 famílias japonesas. Porém, de 1930 a 35, 

quando a vila abrigava mais de 250 famílias, o número dos falecidos apresen­

tava mais de 390 pessoas. O índice da mortalidade infantil nos anos 22, 23, 
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RELAÇÃO DOS MORTOS DA POPULAÇÃO JAPONESA EM CAMBARÃ (1920-1987): 

Tab.8 

Ano Idade em que faleceu 
0-1 2-10 11-20 21-30 31-40 41-50 51-acima fVident. total 

1920 1 1 2 5 

1921 7 3 2 1 4 1 18 

1922 16 . 3 4 2 1 27 

1923 11 2 2 1 1 17 

1924 9 8 3 1 21 

1925 25 16 7 6 2 3 5 1 65 

1926 5 5 7 3 2 1 2 1 26 

1927 1 1 1 1 4 

1928 12 2 1 1 3 1 20 

1929 7 3 2 1 3 16 

1930 9 2 1 12 

1931 8 6 1 4 4 2 1 26 
1932 7 4 1 1 1 2 16 

1933 21 7 2 1 4 4 2 1 42 

1934 14 12 1 4 4 2 5 42 

1935 15 7 1 6 2 2 3 36 

1936 6 3 3 2 15 

1937 8 3 1 1 2 15 

1938 7 1 1 2 1 12 

1939 10 5 1 1 17 

1940 6 1 1 2 11 
1941 6 2 1 1 1 11 

1942 2 1 2 7 

1943 4 1 7 

1944 4 1 1 1 8 

1945 3 1 2 7 

1946 5 2 2 11 

1947 2 2 6 
1948 3 1 2 4 10 

1949 2 2 

1950 5 1 3 1 1 11 
1951 3 1 1 5 
1952 4 1 1 1 7 
1953 2 3 
1954 1 
1955 3 5 
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1956 2 2 

1957 2 3 7 

1958 3 1 4 

1959 2 3 

1960 1 2 3 

1961 1 1 3 

1962 1 . 1 4 7 

1963 1 1 

1964 1 1 2 

1965 2 1 2 5 

1966 1 

1967 3 3 

1968 2 3 5 

1969 2 1 3 6 

1970 4 3 7 

1971 1 5 6 

1972 4 4 

1973 2 2 2 6 

1974 1 1 3 5 

1975 1 1 3 

1976 1 1 

1977 1 3 5 

1978 3 3 

1979 1 1 

1980 3 3 

1981 2 2 

1982 7 7 

1983 2 2 

1984 1 1 

1985 1 2 4 

1986 1 2 

1987 3 3 

total 274 107 40 55 41 30 125 9 681 

Fonte: Prefeitura Municipal de Cambará 

Associação Cultural Nipo - Brasileira de Cambará 
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24. 25. 28. 33. 34. e 35 é surpreendente. Podemos verificar que só em 1925. 

o ano em que a população da família japonesa da vila não deve ter aumentado 

em mais de 50. morreram 65 japoneses. na sua maioria. crianças. 

Segundo o comentário do Sr. Osamu Kuwabara (entrevistado em 28/07 /90). 

em 1932. quando trabalhava corno colono na Fazenda Barbosa. junto com mais 1 O 

famílias japonesas, numa das seções da fazenda eram quase todos os dias as 

cerimônias de enterro das pessoas que faleceram com a malária ou com o tifo. 

Houve também, diz Sr. Kuwabara. nessa época, a morte coletiva de uma família 

inteira por causa da malária. 

Pode- se dizer que os japoneses que iniciaram a plantação de arroz nas 

baixadas ou nas beiras do rio. sem exceção. tiveram que passar por essas 

dificuldades. não só no Norte do Paraná, mas na maioria das colônias japo­

nesas existentes no Brasil. 

Observando as dificuldades das condições de trabalho semi-assalariado 

do sistema colonato dos imigrantes japoneses no Norte do Paraná, o cônsul 

geral do Japão em São Paulo. Hiroyuki Akamatsu . sentiu profunda necessidade 

de atrair os investidores japoneses para a região norte-paranaense. a fim de 

possibilitar a aquisição de pequenas propriedades e passá - las às mãos dos 

colonos nipônicos. 

Como resultado do esforço do Akamatsu. foram feitas as grandes aquisi ­

ções de terras. Inicialmente. em 1926. pela Companhia Nambei-Tochi-Kabushi ­

ki-Kaisha numa gleba de 1 O .000 alqueires na margem do rio Congonhas. em 

Uraí, que será o assunto da segunda parte do presente trabalho. E. em 1926. 

foi adquirida pela empresa de capital japonês da cidade de Osaka. Nomura­

Goushi-Kaisha. uma gleba de 14.000 alqueires nas proximidades da estação 

ferroviária Bandeirantes. Em 1928. foi comprada uma área de 300 alqueires 

por Takeo Atomia. a 18 km da estação Cornélio Procópio, organizados pelos 

estudantes da Universidade Keiô-Gijuku. do Japão. A seguir , 1928 . a BRATAC 

começou as atividades de colonização dirigida. adquirindo um total de 18 .61 O 

alqueires. instalando a Fazenda Três Barras. mais tarde transformada em 
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Assai. 

Os empreendimentos feitos pelos capitais japoneses. loteando as terras 

mais acessíveis aos imigrantes japoneses. acelerou o povoamento dessa regi ­

ão. Em 1932, chamado o inicio da alvorada do Norte do Paranâ, a ocupação dos 

japoneses nessa região apresentava aproximadamente 600 famílias ou seja, 

3 .000 pessoas. e 70% deles eram arrendatârios ou colonos. Poucos eram pro­

prietârios de terras. Segundo os dados apresentados no livro '25 anos da 

Colônia Três Barras', no mesmo ano, em Cambarâ. viviam 250 famílias, e Ban­

deirantes abrigava 95 famílias japoneses; em Cornélia Procópio, 35 famílias; 

em Andirâ. 50 famílias; em Congonhas 15 famílias; em Londrina. 83 famílias ; 

e em Serra Grande viviam 70 familias japonesas. < 3 1 > 
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6. OS JAPONESES EM URAI: Produção e Reprodução do Espaço 

6.1. Procedimentos metodológicos da Pesquisa 

Partindo do pressuposto de que tenha sido diferente o processo de par­

ticipação Ços japoneses e seus descendentes que se deslocaram para o Norte 

do Paraná. na produção e reprodução do espaço, em relação aos que permane­

ceram no Estado de São Paulo, julga-se fundamental a análise e a interpreta­

tação desse processo através da pesquisa de campo. 

Acredita-se que a transformação do modo de participação na relação so­

cial de trabalho seja o ponto primordial para compreender a transformação do 

modo de pensar entre os imigrantes japoneses. Assim, é importante a observa­

ção do espaço uraiense quanto à sua formação econômica , social e política. 

Una das causas da fixação desses imigrantes talvez tenha sido o incentivo 

que tenha partido do processo histórico da ocupação dessa região. 

Tendo como referência alguns estudos teóricos e empíricos. a seguir 

sintetizados. foi possível estudar o fenômeno da fixação dos imigrantes e 

seus descendentes em Uraí . 

SANTOS (1982) <•> coloca de forma bem clara o que seria a interpretação 

do espaço, quando diz: 

"A base mesma da explicação é a produção. isto é. o trabalho do 

homem para transformar. segundo leis historicamente determinadas. 

o espaço o qual o grupo se confronta."< 2 > 

Considerando o espaço como uma totalidade ou uma instância da socieda­

de, SANTOS (1985) <
3 > conceitua os seguintes como elementos do espaço: são 

homens. as firmas. as instituições. o chamado meio ecológico e as infra-es­

truturas. E acrescenta também que esses elementos são de certa forma inter­

cambiáveis e redutíveis uns aos outros. e que o estudo das interações desses 

elementos é o ponto fundamental para sua análise. Porém, ao longo da histó­

ria. toda e qualquer variável se acha em evolução constante. 

Através dessas afirmações. pode-se entender que a variável populacional 

-116-



de um dado grupo está sujeito a um constante movimento. e o seu significado 

difere de acordo com as formas de relacionamento dos demais elementos do 

espaço. 

Dessa forma. é fundamental. no presente estudo. a interpretação dos 

elementos do espaço e a análise dos seus inter-relacionamentos determinados 

pela evolução histórica desse espaço e lugar. 

Um levantamento bibliográfico da comunidade uraiense foi o primeiro 

passo para abordar o problema do presente estudo. Ao mesmo tempo em que se 

efetuava este levantamento foi feita a coleta de documentos. tais como ma­

peamentos da área. contratos de compra e venda dos lotes da Companhia Nambei 

Tochi K. K .. registros e publicações existentes do inicio da ocupação da á­

rea. 

Foram feitas inúmeras visitas. entrevistas e aplicações de questioná­

rios aos moradores. tanto da área rural como da área urbana. a fim de am­

pliar as informações da comunidade japonesa do Município de Uraí - objeto da 

pesquisa de campo. 

A pesquisa. efetuada nessa comunidade, foi realizada no período de 

agosto a dezembro de 1990. aplicando-se alguns questionários em 40 famílias 

japonesas da área rural e 40 famílias da área a urbana. Foram também feitas 

entrevistas com 3 pioneiros da comunidade. o que possibilitou uma compreen­

são geral sobre a formação. evolução e características estruturais dessa co­

munidade. 

As técnicas estatísticas e a transformação dos dados em tabelas. repre­

sentações gráficas e cartas foram úteis para efetuar as considerações e aná-

1 ises dos dados obtidos. 

Finalmente. na técnica de visualização. foram utilizadas fotos tiradas 

durante a pesquisa. 

Quanto à escolha e - justificativa da pesquisa - da comunidade japone­

sa do Município de Uraí como objeto de estudo. esta deveu-se aos seguintes 

fatores: 
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a) A comunidade foi colonizada pela Companhia Nanbei Tochi Kabushiki Kaisha. 

Esse fato foi decisivo para a organização do espaço dessa comunidade. por 

ter essa Companhia feito o loteamento com uma característica bem próxima 

e semelhante às demais colônias da região norte-paranaense . 

b) Pode-se dizer que, como as demais colônias japonesas dessa região , a co­

munidade japonesa de Uraí foi desenvolvida, desde o início, pelos japone­

- ses provenientes das fazendas do Estado de São Paulo e não pelos japone­

ses oriundos diretamente do Japão. 

e) A colonização inicial foi efetuada não só para os japoneses, mas também! 

para os elementos nacionais . com uma proporção bem elevada em relação às 

outras companhias japonesas que vendiam seus lotes preferencialmente aos 

jap~neses. constituiu-se assim, uma originalidade na formação e organiza­

ção na vida econômica, politica e social dessa comunidade. 

A comunidade japonesa de Uraí possui características específicas e se­

melhanças às demais comunidades japonesas nesse quadro regional norte-para­

naense. 
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6 .2. Formação histórica de Uraí 

A cidade de Uraí que se tornou Município em 1 O de outobro de 194 7. lo­

caliza-se ao Norte do Estado do Paraná, na posição geográfica de 23º12' la­

titude sul e 50 º48' de longitude a W .GR. 

De acordo com a classificação de microregiões Homogêneas do IBGE, o Mu ­

nicípio de Urai se insere na chamada 'Algodoeira de Assai'. 

A área de Uraí tem 256 ,80 km 2 de extensão, encontrando-se a 380 metros 

de altitude em relação ao nível do mar, posicionando os seguintes Municípios 

como fronteiras: ao norte, Sertaneja e Leópolis; ao sul, Jataizinho, Assai, 

Nova América da Colina; a leste. Cornélio Procópio; a oeste. Rancho Alegre "' e 

Jataizinho. 

Uraí situa-se ao norte do Trópico de Capricórnio, atingindo temperat~, 

ras mínimas de 10 a 12"C, e as máximas de 33 a 35"C, com abundantes chuvas 

nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro. 

Na formação geológica, há faixas de solos de 'terras roxas' na maioria 

das regiões norte, oeste e sudoeste, 

ticanã e Pirianito, todos pertencentes 

1, 2 e 3) 

e é cortada pelos rios Congonhas, Ma­

à bacia do Rio Paraná. < 
4 > (FIGURAS 

Como foi mencionado nos capítulos anteriores, no processo de inserção 

dos japoneses no Brasil, muitos imigrantes que foram contratados como colo­

nos nas fazendas do Estado de São Paulo tentaram cumprir suas obrigações. 

Porém, após alguns anos de permanência, alguns foram obrigados a abandonar a 

agricultura, deslocando-se para as cidades; outros, continuaram na agricul­

tura, em busca de melhores condições de vida, às vezes, com o objetivo de 

alcançar rápido enriquecimento e retornar ao seu país de origem. 

Entre os que permaneceram na agricultura. muitos . procuraram o Norte do 

Paraná, integrando-se ao processo de migrações internas que buscavam novas 

fronteiras de recursos. 

Nessas condições, no Norte do Paraná, em 1929, começou a venda de lotes 
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pela Companhia de Terras Norte do Paranã, fundando- se uma cidade destinada a 

ser o centro dessa frente de expansão: a cidade de Londrina. 1 1> > 

Sete anos antes de iniciar a venda de lotes em Londrina. em setembro de 

1922. chegaram ao porto do Rio de Janeiro os navios de guerra da Força Mari-

nha Japonesa. com a finalidade de participar das festividades do Centenãrio 

da Independência do Brasil. Com esses navios. chegou uma comitiva da missão 

japonesa chefiada por Reizou Yamashina. presidente da Associação dos Conf e-

rencistas de Tóquio, para adquirir uma gleba de 1 O .000 alqueires. pertencen-

te ao fazendeiro Antonio Barbosa. nas próximidades do rio Congonhas. no Nor-

te ·do Paraná. Esta compra foi realizada por intermédio do Cônsul Geral do 

Japão em São Paulo, Sr. Yusuke Akamatsu. < 8 > 

Em 29 de novembro de 1926 foi realizada a compra dessa gleba através de 

financimento particular de Reizoú Yamashina, por 600 .000 yens, equivalendo 
. 

na época a 3 .000 contos no Brasil, tendo sido fundada em Marunouchi 3-6, Tó-

quio. a Associação Empresarial Sul Americana (Nanbei Kigyou Kumiai). com o 

intuito de vender essa gleba.< 1 
> 

Em 1927, essa associação sofreu uma mudança estrutural e passou a ser 

denominada Nambei Tochi Kabushiki Kaisha S.A. (Companhia Colonizadora Sul A-

mérica S.A.). 1 8 > 

Após o reconhecimento do registro da Companhia pelo governo japonês. em 

11 de julho do mesmo ano. a Companhia passou o encargo de manutenção da gle­

ba ' adquirida para Yoshinobu Tatsue, que era na época presidente da K.K.K.K. 

(Kaigai Kaougyou Kabushiki Kaisha), que monopolizava virtualmente o direito 

de emigração ao Brasil, e, em setembro. iniciou o trabalho de agrimensura da 

propriedade pelo engenheiro Hideyoshi Nomura e seus companheiros. < 9 > 

Em 6 de agosto de 1930 foi apresentado o projeto de loteamento ao órgão 

oficial, e a gleba foi denominada de 'Colônia Pirianito'. < 1 0 > 

Os trabalhos de planejamento urbano regional foram iniciados em 1936, 

pela divisão de glebas em , lotes rurais e urbanos. A sucursal da K.K.K.K. no 

Brasil tinha como representante o Sr. Iwao Nakano. que contratou e enviou 
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para Uraí o superintendente da Fazenda Anhumas. o Sr. Manjiro Watanabe. que 

mais tarde assumiu o cargo de gerência da Nambei Tochi K.K .. tornando-se num 

dos líderes da comunidade. Na execução do planejamento. foram plantados ~is 

de 100 .000 pés de café, numa área de 100 alqueires. destinando- se 35 alquei-

res a uma área urbanizada. < 
1 1 

> (FIGURA 4) 

A partir de então teve início a venda de terras e o trabalho de coloni-

zac;ão na Colônia Pirianito. que viria se tornar o Município de Uraí em 194 7. 

( 1 2) 

Já nessa época, a estrada de ferro que ligava Ourinhos a Londrina esta-

va em funcionamento e, pode- se dizer. que a Colônia surge ao longo da estra-

da de ferro. 

A primeira estrada de ferro do Paraná foi inaugurada em 1885, ligando · O . 

trecho Paranaguá-Curitiba. No Norte do Paraná, somente a partir do primeiro 
.... 

quartel do século XX as estradas de ferro passam a ter uma importância funL 

damental no escoamento dos produtos e trabalhos. 

A seguir estão relacionados os trechos que foram concluídos e os res-

pectivos anos de conclusão. 

Tab.9 AS ESTRADAS DE FERRO NO NORTE DO PARANÁ: (ano de conclusão) 

cidades ano cidades ano 

· Paranaguá-Curitiba 1885 · Ja taí - Londrina 1935 

· Ourinhos-Cambará 1929 · Londrina-Cambé 1935 

· Cambará - lngá 1930 · Cambé-Rolândia 1936 

· lngá-Bandeirantes 1930 · Rolândia-Arapongas 1941 . 
· Band~irantes-C. Procópio 1931 ·Arapongas-Apucarana 1941 ' 

~ 
·C. Prpcópio-Ja.taí 1932 · Apucarana-P. Grossa 1949 

· Paranaguá-Curitiba-Apucarana. ext. 57 4 km, foi concluída em julho de 1965 

PONTI!: Hiat6r ico do 6 o An iveral.rio da Colônia Japonesa no Paranll 

Há um fato interessante a acrescentar que, para construir as estações 

de ferro Pirianito e Serra Morena. em 20 de agosto de 1936. 'ou seja, pã'ra 
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atrair a extensão da estrada de ferro à Colônia. a Nambei Tochi K.K. teve 

que negociar concedendo 10% do total da sua propriedade. equivalente a .1 .000 

alqueires. para a Companhia Ferroviária do Norte do Paraná. em troca de 300 

ações da Cia. 1 1 3 > 

Assim foram atraídos a Pirianito os primeiros colonos e suas famílias. 

nestas incluindo- se duas famílias brasileiras. 11 "> 

Apesar das dificuldades provenientes da falta de mão de obra e de capi­

tais a serem aplicados na produção, foram derrubadas e queimadas as matas 

virgens. crescendo gradativamente na área 100.000 pés de café. 

Em 1937. Dr. Setsuo Yazaki. ex-chefe administrativo da BRATAC. ao fun­

dar a Empresa Industrial Nipo-Brasileira (Nippaku Sangyou Kaisha) junto com 

o ex-Embaixador Japonês na Argentina. Dr. Shigetsuna Furuya, conseguiu obter 

a licença e o direito de estender o projeto de venda dos lotes de 8 .000 al­

queires da Nambei Tochi K.K.. Em 1938, no ano seguinte. convidou os enge­

nheiros agrimensores para a Colônia Pirianito. Em dezembro do mesmo ano, 

terminou o trabalho completo de divisão dos lotes e das seções. o que trouxe 

um desenvolvimento intensivo à Colônia. 1 1 5 > 

Um documento histórico da Colônia, "Uraí Kaitaku 50 nen-shi". confirma 

que. no início de 1939. no núcleo urbano já delimitado. os compradores dos 

lotes que começaram a estabelecer os trabalhos agrícolas somavam 54 pessoas. 

havendo entre os compradores três famílias brasileiras. 1 1 6 > 

Segundo a opinião de PINTO ( 1982) 11 7 > , uma das primeiras atividades eco-

nômicas de Pirianito foi a extração da madeira e o plantio do algodão, não 

só pelos altos preços no mercado, mas também por ser cultura de rápido ren-

dimento. 

três anos 

O café foi plantado em grande escala. mas este exigia um mínimo de 

para uma colheita rentável. 

Pode-se dizer que, entre as culturas de vários produtos. a que mais se 

difundiu e conseguiu um resultado extraordinário na região de Uraí foi a 

cultura do rami , principalmente após a Segunda Guerra Mundial. 1 1 6 
> 

Em maio de 1939 . quando 6 Sr. Chibata Miyakoshi. ex- gerente da K.K.K.K. 



regressou ao Japão. criou um projeto para desenvolver no Brasil a cultura de 

rami. recebendo financiamento da Tokyo Asaito Boseki K.K. E. em novembro do 

mesmo ano o rami foi plantado experimentalmente na seção Chãcara Pirianito e 

na Fazenda Anhumas. do Estado de São Paulo. 

Com a obtenção de excelente resultado. a partir do fim de 1940 a plan­

tação de rami começou a se intensificar nessa região. Inicialmente. foram 

adquiridos 100 alqueires na seção Santa Maria, e no ano seguinte, em f eve­

reiro de 1941, foram adquiridosmais 400 alqueires na seção São João pela 

Tokyo Asaito Boseki K.K., com a finalidade de multiplicar essa plantação. 

Esta experiência estagnou-se quando teve início a Segunda Guerra Mun­

dial. O governo brasileiro decretou o congelamento de bens e propriedades 

privadas de todos os estrangeiros do Eixo. Desta forma, a cultura do rami só 

se intensificou na região de Pirianito a partir de 1950. 

Tab.10 AREA TOTAL DE URAf CONFORME SEÇõES: ( 1986) 

seção área em alqueires seção área em alqueires 

· Chãcara Pirianito 557 ,385 ·São Pedro 

· São Roque · Serra Morena (da Cia.) 

· Pirianito 

·Santa Maria 

·São João 

· Serra Morena 

·São José 

· São Caetano 

·São Paulo 

PONTR : URAI 5 o Nl!N- Slll 

246 ,686 

590 .480 · Chácara Central 

1.871 ,940 ·Fazenda Pirianito da Cia. 

794 .150 · TOTAL na área rural 

678 ,660 ·Cidade de Uraí 

597 .200 ·Cidade de Serra Morena 

836 ,790 · TOTAL na área urbana 

1.301 .060 ·TOTAL 

674,510 

491,750 

15 .190 

182,510 

8 .838 ,381 

94 ,81 o 

19 ·ººº 
113 ,81 o 

8.952,191 

Em Pirianito. além das culturas tradicionais. como café. algodão e ra­

mi. desenvolveram-se as culturas de arroz. de feijão, de milho. de amendoim 

e de mamona. 

Um outro fato que pode ser observado na Colônia Pirianito é o impres-

-127-



sionante crescimento da população brasileira. desde os primeiros anos da 

ocupação. 

Pirianito. uma colônia planejada e criada por uma companhia japonesa. a 

estagnação do aumento de migração japonesa nessa colônia. desde os primeiros 

tempos da colonização, é o fato que merece destaque. 

Pode-se observar, através do resultado da venda de lotes no segundo 

ano. (dezembro de 1939) que, entro 93 compradores de lotes, apenas 19 pes­

soas eram japonesas. o que não aconteceu no ano anterior. Desta forma, o 

resultado total de vendas na Colônia Pirianito, apesar de ter alcançado o 

total de 14 7 lotes. o número de compradores japoneses não passam da metade, 

isto é, apenas 70 compradores eram japoneses. 

Através desse resultado pode-se dizer que Uraí foi. desde o início, a 

ãrea receptora de migrantes não só japoneses, mas também nacionais. 

Em um artigo da Revista 'Nikkei Colônia' nº 29 < 1 11 > • consta que uma das 

causas da pouca introdução dos japoneses nessa colônia foi o fato de que ela 

foi idealizada também por um dos representantes desse projeto, o Dr. Manoel 

Ribas. governador paranaense dessa época. Para esse projeto de colonização, 

ele julgou importante a análise das formas de loteamentos jã realizados nas 

colônias japonesas nas regiões de Marília e de Assai. Concluiu que era 

necessário. para a realização de uma colônia ideal. a introdução não só de 

migrantes japoneses. mas também de nacionais. 

Para esse empreendimento. os lotes mais próximos da cidade foram divi­

didos em 1 O alqueires cada. e estes foram vendidos preferencialmente aos 

japoneses. Os mais distantes, de 30 alqueires cada, como ocorreu de fato na 

seção Santa Maria, foram vendidos estes aos brasileiros. de preferência. O 

preço de cada alqueire nessa região. nesses anos iniciais. era de 200 mil 

réis.< 2 0 > 

Um outro fato que poderia ser considerado como uma das causas da pouca 

entrada dos japoneses nessa colônia é a difusão dos mosquitos transmissores 

da malária. que começou a ser divulgada a partir de 1939. por meio de propa-
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ganda dos vendedores de terras das companhias rivais. 

Como exemplo. poderia citar- se o caso do vendedor de lotes da Colônia 

Kokussai de Londrina. Hikoma Udihara. que aproveitava a situação para obter 

melhores resultados de suas vendas, utilizando o seguinte método: todas as 

vezes que chegava o trem à estação ferroviária Congonhas trazendo os imi ­

grantes japoneses interessados em buscar a sorte nessas regiões, Udihara 

orientava para todos fecharem as janelas do trem. alegando que havia perigo 

de contágio de malária da Colônia Pirianito. < 2 1 > 

Desta forma. pode-se dizer que. de fato. não foi possível evitar o de­

clínio de vendas de lotes na Colônia Pirianito aos japoneses. 

Segundo comentãrios de um dos pioneiros da Colônia Pirianito. o Sr. 

Masao Yoshida. da mesma forma que aconteceu na região de Cambarã, a malãria 

matou muitos japoneses que viviam nos fundos de vale ou à beira dos rios. 

principalmente aqueles que praticavam a rizicultura nessas ãreas. < 2 2 > 

Infelizmente. não foi possível obter informações exatas dos falecimen­

tos ocorridos na colônia dessa época. pela inexistência de dados. 

A eclosão da Segunda Guerra Mundial pode ter sido um outro motivo da 

estagnação de entrada dos japoneses em Pirianito, pelos motivos citados nos 

capítulos anteriores. 

Em 1945. foi proibida a venda de lotes da Colônia pelo governo Vargas. 

sendo congelados todos os bens pertencentes às nações do Eixo. permanecendo 

essa lei em vigor até 1949. 

Após a Lei Estadual N º 2. que criou o Município de Uraí em 194 7. foi 

nomeado primeiro prefeito. Leônidas Pontes. pelo governo Estadual do Paraná. 

Esse prefeito assumiu o cargo até a posse do outro prefeito e da Câmara Mu­

nicipal, eleitos pela população do município.< 2 3 > 

Na análise da evolução política dessa cidade. pode- se verificar que os 

japoneses ou seus descendentes na colônia nunca tiveram participação políti­

ca até 1951. Pode-se dizer que. a partir dessa época. os habitantes da Colô­

nia Pirianito começaram a se recuperar dos desgastes físicos e psicológicos 
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provocados pela Segunda Guerra Mundial. 

As lideranças políticas da comunidade nikkei surgem muito tarde, quando 

o Sr. Takumi Haida destacou-se como vereador de 1956 a 59, e quando o Sr. 

Susumu Itimura se destaca como prefeito. com mandatos consecutivos, de 1964 

a 1967. < 2 4 
> Além da participação deste prefeito na política do município. é 

impossível falar do desenvolvimento da cuJtura do ramí de Uraí sem tocar na 

história desse pioneiro. 

Susumu ltimura veio ao Brasil junto com seus pais com apenas 2 anos de 

idade, em 19 2 O , permanecendo durante 14 anos nas fazendas da região de Ri­

beirão Preto. no Estado de São Paulo. Ao completar 16 anos de idade. quando 

trabalhava como colono numa fazenda da região de Araraquara, a vida dele 

mudou completamente. pois recebeu um montante em dinheiro. na loteria. e. 

com isso adquiriu uma pequena propriedade, em 1934. 

Quando Itimura completou 20 anos de idade. recebeu toda a herança do 

pai, falecido em 1938. Nesse mesmo ano, Itimura deslocou-se para a Colônia 

Pirianito, adquirindo uma área de 70 alqueires na seção Santa Maria. 

Hoje, ltimura é o fundador, junto com a Teikoku Sen- i do Japão, da Com ­

panhia Industrial Paranaense de Rami, conhecida como CIPRA. a lchimura Saca­

ria S/A e a Imperial Fibra Ltda., além de ser o proprietário de fazendas com 

a soma de mais de 14 .000 alqueires de extensão em territórios brasileiro e 

paraguaio, com 15 .000 funcionários, produzindo mais de 130 .000 sacas de ca­

fé. 4 toneladas de rami por ano e criando ainda mais de 8 .000 cabeças de 

gado. 

Pode-se dizer que a presença desse pioneiro foi muito marcante para o 

desenvolvimento sócio-econômico e político desse Município. 

Uraí desmembrou-se do Município de Assai em 194 7 , e deu origem a novo 

desmembramento, com a criação do Município de Rancho Alegre em 1960. Porém, 

o desmembramento de Uraí do Município de Assai foi. na realidade, uma das 

causas da descaracterização de Pirianito como colônia tipicamente japonesa. 
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6 .3. Situação demográfica de Uraí 

Quanto a situação demográfica do Município de Uraí. o censo de 1950 re ­

gistra 18 .828 habitantes. sendo 9 .822 habitantes do sexo masculino e 9 .006 

habitantes do sexo feminino. 

Na constituição étnica. do total de 18.828 habitantes acima. a "raça 

amarela" representava 2 .930 pessoas. Apenas 15 ,6% da população era consti­

tuída de japoneses e seus descendentes. Pode-se afirmar ainda que se observa 

uma estagnação do elemento japonês na composição total do Município de Uraí. 

em relação aos primeiros anos de colonização. 

Tab.11 POPULAÇÃO NIKKEI EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO TOTAL DE URA1:(1941/1989) 

ano 

1941 

1944 

1950 

1960 

1970 

1980 

1985 

**1989 

população total 

2.520 

18 .828 

24 .431 

18.401 

13 .994 

15 .293 

FONTE:· Censos Demográficos do IBGE 

* Urai Kaitaku 50 nen-shi (1936/1986) 

** Pesquisado pelo SL K. Hashimoto 

população nikkei 

1.176 

*5 .186 

2.930 

1.900 

1 .212 

1 .21 o 

1.207 

pt/pn % 

46,7% 

15 ,6% 

10 ,3% 

8,7% 

7 ,9% 

Os dados acima apresentados mostram uma acentuada diminuição da popula­

ção nikkei, a partir do fim da Segunda Guerra Mundial. A população nikkei em 

1944. um ano antes do término da Guerra. representava o seu ponto culminan­

te. e em 1950, quando os nikkeis começaram a se recuperar dos sucessivos 

conflitos internos 1 2 5 
> • mostrou um declínio equivalente a pouco mais da me­

tade da população em 1944. 
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O declínio da população · nikkei' de Uraí. a partir do ano 1945. coinci­

diu com o decreto Lei que permaneceu em vigor até 1949. o qual se refere ao 

congelamento dos bens e das propriedades privadas para os estrangeiros das 

nações do Eixo. decreto esse que entrou em vigor, a partir de 194 5. 

Este decreto afetou profundamente a vida da Companhia. que passou a ser 

gerenciada por um representante do governo brasileiro, Abelino Ribeiro. até 

8 de março de 1950. perdendo este cargo de gerência quando foi constatada a 

venda ilegal de lotes da Companhia, realizada por este · representante. 

Por outro lado, pode-se verificar um aumento significativo da população 

total de Uraí a partir da década de 50 até 60. definindo assim uma descarac­

terização por completo da antiga colônia típica japonesa. com o declínio da 

população nikkei. 

Após o clímax demográfico de 1960, Uraí começa a mostrar um decréscimo 

demográfico, em conseqüência do aumento da composição orgânica do capital. A 

introdução da tecnologia sofisticada no campo e a Goncentração de terras 

resultaram em uma intensa expulsão dos homens do campo. 

Dessa forma, o fenômeno e a tendência da estagnação demográfica que o­

correu em algumas regiões do Brasil. ocorreu nesse Município também, fazendo 

com que uma parte da população se deslocasse para novas áreas de frente de 

expansão ou para as grandes cidades. como Londrina, Maringá, Curitiba ou 

mesmo São Paulo. 

Uma outra explicação sobre o declínio demográfico do Município de Uraí 

é colocada por PINTO. quando este diz que a presença do 'bóia-fria' é fator 

significativo para explicar este fenômeno. 

Para PINTO. este tipo de trabalhador é indispensável para o preparo e a 

colheita de determinados produtos. Porém. em geral. eles vivem na periferia 

das cidades e se deslocam para o trabalho nas áreas rurais. conforme a épo­

ca, procurando ofertas de trabalho no campo. As culturas de café e rami não 

podem ser mecanizadas e exigem muito trabalho humano. Assim, o 'bóia- fria' 

se desloca da cidade, migrando sazonalmente de uma região para outra. con-
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forme o contrato e a época.< 2 ª > 

No caso de Uraí. pode- se confirmar a observação acima, pois a região 

fica aproximadamente a 50 Km de Londrina. onde os trabalhadores 'bóias­

frias' se concentram na periferia urbana dessa cidade. e. ocasionalmente. 

trabalham em Urai. 

Segundo os dados da publicação "Uraí Kaitaku 50 nen- shi" (50 anos da 

colonização de Uraí) , de 1986. vivem no Município 244 famílias' nikkei' ( ja­

poneses e seus descendentes) e nessas 244 famílias poucos entraram em Uraí 

nos primeiros anos de colonização. Por exemplo, os documentos históricos 

mostram que os compradores japoneses de lotes da Colônia nos anos 1938 e 

1939 eram compostas por 51 e 19 familias. respectivamente. Porém, na tabela 

12 verifica-se que. das 70 famílias que entraram nesses dois anos para a Co­

lônia Pirianito. apenas 23 familias permaneceram nesse Município até 1985. 

Tab. 12 ANO DE ENTRADA EM URAí - MORADORES NIKKEIS: 1936/1984 

ano *famílias ano* famílias ano *famílias ano *famílias ano *famílias 

1936 2 1946 8 1956 8 1966 1 1976 3 

37 6 47 14 57 3 67 2 77 1 

38 10 48 11 58 5 68 3 78 1 

39 13 49 11 59 3 69 2 79 1 

40 14 50 9 60 10 70 1 80 1 

41 12 51 4 61 - - 71 3 81 --

42 9 52 9 62 5 72 2 82 2 

43 4 53 1 63 3 73 -- 83 3 

44 3 54 1 64 2 74 1 84 4 

45 9 55 6 65 4 75 1 fi/resp 13 

TOTAL 244 

PONTI! : URAI KA ITAKU 5 o NKN- SHI 

* (número de família) 

Nesta mesma fonte. verifica- se que. dos 1 .21 O 'nikkeis' de Uraí. 16 7 
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pessoas têm naciona1idade japonesa e 975 possuem naciona1idade brasileira, o 

que siginifica uma nítida· mudança da composição étnica. das gerações na po­

pulação 'nikkei' de Uraí nos anos recentes. 

Tab. 13 NACIONALIDADE DOS NIKKEIS DE URAf CONFORME AS SEÇõES: ( 1985) 

Seção japonesa dupla naturalizada brasileira total 

div.1 (urbana) 24 3 121 148 

div.2 (urbana) 12 3 4 58 77 

div.3 (urbana) 23 1 3 96 123 

div.4 (urbana) 33 3 6 134 176 

Chã cara Leste 5 2 1 44 52 

Horizonte 18 1 61 80 

Santa Maria 2 2 46 50 

Pirianito 5 2 21 28 

Serra Morena 3 46 49 

São Paulo 7 2 46 55 

Chã cara Oeste 6 5 83 95 

Congonha 9 94 104 

Barbosa 5 2 39 47 

Alto Barbosa 6 2 41 50 

Pau d, Alho 4 15 19 

Timbri 2 10 12 

Chácara Sul 3 3 20 26 

Total 167 15 34 975 1.191 

Sem resposta 19 

Total da população nikkei 1.21 o 
l'ONTP: : URAI KAITAKU 5 o Nl!N- Slll 1 9 8 li 

Um outro dado que merece atenção especial. nesta publicação. é a tabela 

que registra os anos de nascimento dos moradores 'nikkeis' de Uraí. 

Do total de 1.21 o pessoas consultadas, 727 nasceram após a Segunda 
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Guerra Mundial. demonstrando que restam poucos pioneiros japoneses nessa co-

munidade. 

Tab. 14 ANO DE NASCIMENTO DA POPULAÇÃO NIKKEI DE URAf:(1892-1985) 

ano nasc. ano nasc. ano nas e. ano nasc. ano nasc. ano nasc. - . 
1892 1 1908 2 1924 10 1940 8 1956 8 1972 18 

93 1 09 4 25 13 41 19 57 16 73 14 

94 1 1910 6 26 5 42 16 58 12 74 17 

95 1 11 5 27 14 43 6 59 15 75 14 

96 1 12 15 28 6 44 15 1960 21 76 22 

97 o 13 5 29 12 45 11 61 15 77 18 

98 4 14 9 1930 12 46 14 62 27 78 14 

99 1 15 11 31 11 47 15 63 24 79 10 

1900 o 16 8 32 11 48 18 64 22 1980 14 

01 1 17 7 33 16 49 18 65 27 81 21 

02 4 18 6 34 10 1950 19 66 20 82 25 

03 3 19 5 35 13 51 18 67 19 83 16 

04 1 1920 15 36 10 52 22 68 29 84 11 

05 5 21 5 37 12 53 13 69 24 85 2 

06 1 22 12 38 16 54 18 1970 28 ~/resp 76 

07 6 23 15 39 10 55 19 71 20 fOTAL 1.21 o --
PONTl! : \IRAI KAITAKU 5 O NEN- Slll - 1 8 8 8 

Foi uma pena não ter conseguido dados sobre a nupcialidade e a mortali-

dade na Comunidade Nikkei de Uraí. Acredita-se que, nos anos iniciais da co-

Ionização, a mortalidade infantil tenha sido bastante alta devido às péssi-

mas condições de salubridade dos migrantes. 
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6 .4. DESENVOLVIMENTO ECONôMICO DE URAI 

Como foi citado no capítulo 5. devido à riqueza do solo da região, em 

Uraí foram plantadas diversas culturas, começando com as plantações de café 

e de rami nos anos iniciais da colonização. No decorrer da sua evolução 

histórica, as principais culturas tradicionais, como a do café, do feijão e 

do milho foram cedendo seus espaços para as novas culturas mecanizadas, como 

da soja, do trigo, e da intensificação da atividade agro-pecuâria, sobretudo 

a partir da década de 60 e 70. 

Tab. 15 ÁREA PLANTADA E PRODUÇÃO DE URAI: (1960-1985) 

Cultura 1960 1970 1975 1980 1985 

·Trigo (ha) 229 736 3.500 4.900 

( t.) 160 599 5.554 7.840 

·Café (ha) 12.030 998 2.000 1. 618 590 

( t. ) 13.610 131 2.052 838 

·Algodão (ha) 3.043 1. 901 1. 254 2.677 3.500 

( t. ) 2.641 1.737 2.045 4.979 6.510 

· Soja (ha) 111 2.810 3.826 4.200 

( t. ) 179 6. 11 o 8.493 9.234 

·Milho (ha) 5. 116 3. 112 1. 419 866 700 

( t. ) 3.956 4.748 3. 132 2.600 2.256 

·Arroz (ha) 319 441 424 227 150 

( t.) 370 614 770 409 270 

·Feijão (ha) 3.622 1. 302 368 100 

( t. ) 819 515 209 62 

· Ramí (ha) 6.290 19.965 13.745 6.776 4.556 

( t. ) 7.300 29.500 23.500 17.000 9.500 

P ON T p; , PRSQU 1 SADO POR SR . T. li A 1 D A ( U R A 1 KAITAKU !) o N R N - S li 1) 

Uma outra situação que pode ser verificada pela tabela 15. é o nítido 
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crescimento de algumas culturas agrícolas em relação ao tamanho da área 

plantada. como se verifica nas do trigo, soja e milho, em comparação com a 

do café, que exige uma intensa utilização da mão-de-obra, desde a preparação 

do terreno. até o plantio e a colheita. 

A utilização de técnicas agrícolas mais sofisticadas. adotando o siste­

ma de rotatividade das culturas. permindo maior aproveitamento do solo. re­

sultou na intensificação da produtividade e do desgaste do solo na região. 

Pode-se afirmar que a mudança e o desenvolvimento da agricultura urai­

ense, a partir dos anos 60 e 70. foi incentivada pela introdução do coopera­

tivismo, via Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC). que instalou um depósito 

regional em Urai, em 1961 . 

Com o desenvolvimento da cultura do rami, a presença da CAC. na agricul­

tura uraiense tem um significado muito importante. pois, na década de 50. 

quando os 28 associados da CAC e os 12 produtores de ramí necessitavam arma­

zenar suas produções, muitas vezes tinham que recorrer aos depósitos em Lon­

drina, o que provocava o aumento do custo por causa do transporte. 

Para resolver esses problemas, em 1960, foi alugado por 66 associados 

da CAC regional de Uraí, um depósito de madeira do Sr. Waldemar Rezende, e 

em 61 foi fundada a G.P. Rami (Grupo de Produtores de Rami) < 2 7 
> 

A partir desse ano. o rami não parou de crescer na economia uraiense, e 

em 1968 Uraí chegou a representar 25% do total de 27 .000 toneladas de pro­

dução de toda a região norte-paranaense; em 1970, essa mesma produção atin­

giu seu auge, totalizando 29 .500 toneladas. 

Não é só pela produção de rami que a cooperativa de Uraí tem seu desta­

que. Na cultura de café, a G.P. Café foi fundada em 1958 e, apesar das su­

cessivas geadas de 63, 66. 68. e de 70. em 1971. Susumu Itimura foi conside­

rado pela Comunidade Nipo-Brasileira Norte-Paranaense como o maior produtor 

de café do Norte do Paraná, com seus 5.650.000 pés de café, contribuindo 

dest' arte para a economia do Estado e do Município. 

No entanto. por outro lado. pode- se verificar na tabela 16 que. apesar 
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da transformação verificada na estrutura agrária e na produtividade rural 

uraiense. pode-se afirmar que o tamanho das propriedades não se alterou mui ­

to em relação às épocas iniciais. 

Tab. 16 TAMANHO DAS PROPRIEDADES RURAIS EM URAí:(1989) 

Área (ha ). Proprietários em 

·menos de 1 12 

· 01 a 10 274 

. 11 a 20 284 

· 21 a 30 206 

· 31 a 40 53 

·41 a 50 47 

· 51 a 60 15 

· 61 a 70 9 

·71 a 80 18 

· 81 a 90 3 

· 91 a 100 8 

· 101 a 110 8 

· 111 a 120 2 

· 121 a 130 3 

· 131 a 140 5 

· 141 a 150 6 

· acima de 150 19 

· TOTAL 972 

PONTE : MINISTtRIO DA AGRICULTURA - MA 

INCRA - 3'P:MISSAO NORMA i. ITR - 11189 

PRRPRITUTA MUNICIPAi . DR URAI . 

Geral Proprietários Nikkei 

o 

46 

64 

97 

23 

11 

3 

8 

o 

4 

o 

1 

1 

2 

4 

3 

268 

Do total de 972 propriedades. a grande maioria se concentra na classe 

de 1 a 30 hectares. e esse fato acontece também com as propriedades dos ja­

poneses. Segundo a classificação das propriedades feita pelo INCRA. dessas 
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972 propriedades. 227 são classificadas como empresa rural. 443 como mini ­

fúndios. 153 como latifúndios por exploração e 39 sem classificação. E entre 

os japoneses. do total de 268 propriedades. 102 são classificadas como em ­

presa rural, 83 como minifúndios, 44 como latifúndios por exploração e 39 

sem classificação. 

Assim, pode-se dizer que, segundo a classificação do INCRA, quase a me­

tade dos proprietários rurais uraienses são minifúndios e apenas 227 pro­

prietários se classificam como empresas rurais. E dessas 227 empresas ru­

rais, 102 delas, ou seja, quase a metade pertence aos proprietários japone­

ses ou a descendentes de japoneses. 

Tab. 17 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPRIEDADES RURAIS EM URAl:1989 

Classificação Prop. Geral % Prop. Japoneses % 

·E11presa rural 227 23.35 102 38,06 

· Minifúndio 443 45,58 83 30,97 

· Latifúndio por exp. 153 15,74 44 16.42 

· Sem classificação 149 15.33 39 14,55 

·Total 972 100,00 268 100,00 

PONTR : 1 NCRA - 3 . Rll I SSAO NORllAL 1 TR - 1989 

Paralelamete à classificação das propriedades rurais, pode-se verificar 

através do número de assalariados contratados nessas propriedades que, dos 

9 72 proprietários, 4 79 ou seja, quase a metade deles não emprega nenhum as­

salariado e a maioria têm menos de 5 empregados nas suas propriedades. Esse 

mesmo fenômeno ocorre nas propriedades dos japoneses ou dos seus descenden­

tes. Há um fato, porém, que merece ser acrescentado nesse dado. das 4 pro­

priedades que possuem mais de 30 assalariados. todas pertencem aos japoneses 

ou descendentes de japoneses. 

Os dados da Tabela 18 indicam que, embora existam mudanças de culturas 

e de estrutura produtiva nas propriedades uraienses. a grande maioria per­

tence à categoria de pequeno produtor. com nítida característica de trabalho 
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familiar. 

Tab. 18 NúMERO DE ASSALARIADOS NAS PROPRIEDADES RURAIS EM URA1:1989 

·Nº de assalariados Prop. geral % Prop. Japoneses % 

·Não possui 479 49.29 84 31. 34 

·01 a 02 107 11. 01 40 14.93 

· 03 a 04 84 8,64 34 12.69 

·05 a 06 44 4,53 17 6.34 

·07 a 08 33 3.40 16 5,97 

·09 a 10 28 2.88 14 5.22 

. 11 a 20 34 3,49 19 7 .10 

·21 a 30 5 0.51 1 0,37 

·Mais de 30 4 0,41 4 1.49 

· TOTAL 972 100.00 268 100,00 

FONTE : INCRA - 3. RMISSAO NORMAL ITR - 1 li 8 li 

Entretanto. segundo dados demonstrados pela publicação da comunidade 

"Urai Kaitaku 50 Nen-shi". observa-se uma tendência na expansão das proprie-

dades ·entre os japoneses e seus descendentes. residentes em Uraí. com aqui­

sição de terrenos rurais em outros Estados. Dos 268 proprietários japoneses 

e seus descendentes. em 1986. 43 possuíam propriedades nos Estados de Mato 

Grosso. Mato Grosso do Sul. Minas Gerais e Bahia. A expansão se verificava 

até no Paraguái. < 2 8 > 

Generalizando o fenômeno acima colocado. conclui-se que. como os demais 

proprietários uraienses brasileiros. a maioria dos japoneses e seus descen­

dentes que adquiriram pequenos lotes distribuídos na região, no início da 

colonização, não teve um avanço significativo. nem no tamanho das proprieda­

des como também da sua produtividade, até a década de 60. 

O desenvolvimento da economia uraiense acompanhou a mudança da estrutura 

agrária e a evolução das técnicas agrárias. Além disso. a introdução do co­

operativismo através da e.e.e. e a instalação das indústrias de beneficia-
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mento como a Imperial Fibras Indústrias e Comercio Ltda.. a Urairami S.A.. a 

CIPRA. a Yanase & Cia. e a Fábrica de Adubos Yanase L tda.. trouxeram um 

avanço decisivo à economia agrária uraiense. sobretudo do rami nas décadas 

de 60 e 70. 

Desse avanço, os que conseguiram se beneficiar aumentaram o tamanho de 

suas propriedades não só no Município. mas principalmente em outros Estados. 

Essa busca de expansão das propriedades fora do Municipio provocou. de 

um lado, na maioria dos proprietários rurais uraienses. a preservação da ca­

racterística de serem pequenos produtores com produção familiar. evitando 

que ocorresse um rápido processo de monopolização das propriedades na área. 

Por outro · lado, houve certa estagnação do crescimento demográfico na região, 

principalmente da população 'nikkei'. 

O fenômeno da estagnação pelo deslocamento da população jovem uraiense 

para outras localidades pode ser explicado pelos fatores atrativos nas áreas 

de educação e trabalho existentes em outras cidades de maior porte. 
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6 .5. Vida na Comunidade 

Da mesma forma que a maioria dos japoneses que vieram ao Norte do Para-

nã acompanhando o processo de migrações internas do Brasil. os que buscaram 

a sorte na Colônia Pirianito. em sua maioria , haviam tido experiências como 

colonos nas fazendas do Estado de São Paulo. 

Porém, a existência de uma caracteristica aberta, desde o inicio da co-

Ionização, para migrantes não só japoneses mas também para outras nacionali -

dades. inclusive para os migrantes nacionais. fez com que o Pirianito não se 

definisse como uma colônia típicamente japonesa. 

A evolução histórica da Colônia Pirianito demonstra uma certa peculi-

ar idade . no seu processo. tanto nas formas de expansão como de transformação 

da participação dos japoneses na produção e reprodução do espaço norte para-

naense. Apesar de ter sido colonizada por uma companhia de colonização japo-

nesa, o desenvolvimento sócio-econômico e político dessa colônia é acompa-

nhado por muitos migrantes de várias nacionalidades. 

O processo de adaptação e participação da comunidade japonesa dessa co­

" 
lônia na sociedade brasileira foi de forma intensa e natural. porém, por ou-

tro lado. quanto à preservação da sua cultura e do idioma de origem. e prin-

cipalmente na educação dos seus filhos , observa-se pouca assimilação. Esse 

fato é evidente na medida em que se compara com outras comunidades japone-

sas norte-paranaenses. como a comunidade japonesa de Assai, de Londrina. da 

Colônia Lorena e da Colônia Esperança, onde os filhos dos japoneses normal-

mente dominam a língua japonesa com maior tranqüilidade. < 
2 11 > 

Através de entrevistas efetuadas na comunidade, foi possív el concluir 

que. apesar da fundação do NIHONJIN-KAI (associação de famílias japonesas) 

em 1939. a comunidade se manteve-se sempre a favor da educação brasileira 

aos seus filhos. A primeira escola criada em 15 de janeiro de 1939. dentro 

do pátio da igreja católica. foi a escola primária brasileira. convidando 

professoras de Cornélio Procópio, como as irmãs Marianas. para colaborar no 
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trabalho educacional. 

O ensino da língua japonesa era feito voluntariamente por alguns inte­

ressados. no horário noturno. na Seção Horizonte. a partir de 1941. e essa 

atividade tornou-se numa escola de língua japonesa só em 1948. 

Na área urbana. a escola japonesa permitiu acesso a toda comunidade só 

a partir de 19 58. quando foi fundada uma escola de língua japonesa junto ao 

templo budista (HONGAN-Jl). Além do mais, segundo o depoimento da professora 

Nilza Stigahara, as dificuldades encontradas na maioria dos descendentes ja­

poneses de Üraí. em relação ao domínio na língua japonesa, têm suas origens 

decorrentes da educação recebida nas escolas brasileiras nos anos iniciais 

da educação. A igreja católica de Ural, que era responsável pela educação 

dos filhos de toda a comunidade, proibia os alunos nipônicos a utilização da 

língua japonesa nas escolas. 

Assim, de um lado, na medida em que as crianças dominavam a língua por­

tuguesa, introduzindo o português em seu próprio lar, passaram a assumir o 

papel de intérprete aos pais. Por outro lado. isso causou mais um passo para 

a descaracterização da comunidade como uma colônia típicamente japonesa. 

Pode-se dizer que a atuação da igreja católica, principalmente no setor 

de educação, foi decisiva para a formação do comportamento peculiar da comu­

nidade japonesa de Uraí. A fundação do Ginásio Diocesano Assunção, em 1953. 

ao mesmo tempo em que colaborava na união da comunidade japonesa através da 

aproximação ao catolicismo. criou uma série de problemas familiares na comu­

nidade: o desentendimento e desintegração entre pais japoneses e filhos des­

cendentes de japoneses. porém, brasileiros. 

Segundo os comentários da viúva do ex- líder da comunidade, houve muita 

discussão entre pais e filhos quando seu primeiro filho resolveu "casar com 

uma brasileira e seguir uma carreira religiosa. ser padre católico". E essa 

discussão tornou-se um problema seriíssimo para a família. de origem tradi­

cional. quando o filho caçula resolveu seguir essa mesma carreira. 

Esse desentendimento entre diferentes gerações na família japonesa não 
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foi um fato inédito na comunidade japonesa de Uraí. Pode-se dizer que a 

maioria das comunidades japonesas existentes no Brasil enfrentou os mesmos 

problemas; mas. julga-se peculiar a relação adotada pela comunidade Uraí em 

relação à igreja católica. sobre a educação dos seus filhos. 

Para explicar essa peculiaridade é necessário esclarecer a razão desse 

f enôrneno. O primeiro aspecto que deve ser registrado na comunidade é a exis­

tência de alguns líderes japoneses. desde a fundação da colônia. Esses líde­

res intelectuais da Companhia Nanbei Tochi Kabushiki Kaisha eram constituí­

dos de engenheiros. jornalistas, advogados e médicos. e sabiam que a vinda 

de imigrantes para o Brasil era sem retorno. 

Assim, diferentemente da comunidade japonesa de Assai, na qual foi in­

troduzida uma idealização do movimento G.T.. via BRATAC, a comunidade japo­

nesa de Uraí adotou o casamento da comunidade com a igreja católica para es­

posar a idéia de adaptação rápida à nova pátria. 

Para melhor subsidiar as análises da participação da comunidade japone­

sa no Norte do Paraná. particularmente de Uraí. neste estudo. sobre a produ­

ção e reprodução do espaço, foi efetuada urna pesquisa de campo, visitando 40 

famílias japonesas ou descendentes de japonesas na área rural e 40 famílias 

na área urbana, durante o período de agosto a dezembro de 1990. 

Dessa forma, julga-se necessário acrescentar e interpretar esses dados 

organizados em alguns subitens. 

lnicialrnente. será apresentado o perfil geral dos migrantes japoneses 

ou seus descendentes pesquisados em Uraí e, posteriormente, este será apro­

fundado para saber as causas dos deslocamentos e fixação deles em Uraí. e a 

relação entre propriedade e seu desenvolvimento econômico, que pode ter in­

fluenciado os migrantes na mudança de seus ideais. 
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6 .5 .1 . Perfil Geral dos migrantes japoneses e seus descendentes em Uraí 

Foram entrevistadas 80 famílias . sendo 40 da área rural e 40 da área 

urbana. Foram pesquisados preferencialmente os chefes de família de naciona­

lidade japonesa. Quando o chefe era falecido, foram entrevistadas as suas 

viúvas. e, quando ambos eram falecidos. foram entrevistados os primogênitos 

das famílias, no caso. os nisseis, com nacionalidade brasileira. 

Observou-se que, do total de 40 entrevistados na área rural, 30 pessoas 

eram do sexo masculino e casados. e 1 O eram do sexo feminino e viúvas. não 

havendo nenhum caso dos entrevistados · do sexo masculino e viúvo. 

Dos 40 entrevistados da área urbana, 34 eram do sexo masculino e casa­

dos, 5, do sexo feminino e viúvas, e 1 , do feminino e desquitada. Como na na 

área rural, não houve nenhum caso. entre os entrevistados, do sexo masculino 

e viúvo. 

Em relação à idade e à nacionalidade dos entrevistados, tanto na área 

rural como na urbana, a grande maioria pertence à faixa entre 60 a 80 anos, 

e são de nacionalidade japonesa. Dos 40 entrevistados na área rural. 28 eram 

japoneses e 12 eram nisseis. E na área urbana, 35 eram japoneses e apenas 5 

eram nisseis. (TABELA 19 E FIGURA 5) 

Quanto ao local de nascimento, a maior parte dos entrevistados procede 

da área rural. tanto os japoneses como os nisseis. Pode-se constatar que, 

entre os que nasceram no Japão. poucos têm procedência nas províncias com 

capital metropolitana. 

Entre os 80 entrevistados, apenas 2 pessoas responderam ter nascido em 

Osaka, 5 responderam que vieram de Hokkaido, antiga área da frente de expan­

são no Japão. e 56 pessoas responderam que vieram das províncias de caracte­

rísticas agrárias na época. 

Entre os que nasceram no Brasil. todos nasceram nas áreas rurais, sendo 

que a grande maioria nasceu nas fazendas do Estado de São Paulo. (TABELA 20) 
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TABELA 19 

URAt - PR 

ESTRUTURA ETARIA, LOCAL DE RESID2NCIA E NACIONALIDADE/91 

ESTRUTURA RESID!NCIA RURAL 

ETÃRIA JAPONESA BRASILEIRA* 

90 - 94 2 -
85 - 89 2 -
80 - 84 3 -
75 - 79 9 -
70 - 74 3 1 

65 - 69 7 3 

60 - 64 1 1 

55 - 59 1 3 

50 - 54 - 2 

45 - 49 - 2 

TOTAL 28 12 

Org.: Yoshikazu Yamochi 

Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 

Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 

RESID!NCIA URBANA 

JAPONESA BRASILEIRA* 

1 -
2 -
7 -
8 -
7 -
5 3 

4 -
1 1 

- -
- 1 

35 5 

* Obs.: Brasileiros descendentes de japoneses - NisseiS 
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URA! - PR 

-ESTRUTURA ETARIA, LOCAL DE RESID!ltCIA E RACIORALIDADE/1991 

JAPON!S(A) BRASILEIRO(A) 
IDADE 

90 - 94 - 85 - 89 

80 - 84 

75 - 79 -
70 - 74 

65 - 69 

60 - 64 -
55 - 59 

-
50 - 54 

~ 

R ESIDtNCIA RURAL 45 - 49 
l 

1 o 
• 
s s 

Org.: Yoshikazu Yamochi 
Des. ~ FIUAX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 

JAPON!S(A) 
IDADE BRASILEIRO(A) 

90 - 94 --
85 - 89 

80 - 84 

75 - 79 

70 - 74 

65 - 69 

60 - 64 -
55 - 59 - -
50 - 54 -

RESIDtNCIA URBANA 45 - 49 . . 
1 o 1 

Fig. 0$ 



TABELA 20 LOCAL DE NASCIMENTO 

RESIDÊNCIA RURAL RESIDÊNCIA URBANA 

· Local Nº · Loca·I Nº ·Local Nº · Local Nº ---

·Fukuoka 4 · Tottori 1 · Aichi 2 ·Oi ta 1 
-

·Fukushima 2 · Yamagata 3 · Akita 1 ·Okayama 3 

· Gunma 2 ·Yamaguchi 1 · Aomori 1 · Osaka 1 

·Hokkaido 2 . . ... . . .... .. .. ·Ehime 2 · Saga 1 

· Kanagawa 1 · Araçatuba 1 · Fukuoka 4 · Wakayama 1 

· Kumamoto 1 · Assis 1 · Fukushima 4 ·Yamaguchi 2 

· Mie 1 · Bandeirantes 1 · Hiroshima 1 . . ... . ... .. .. . . 

· Miyazaki 2 ·Cafelândia 1 ·Hokkaido 3 · Campo Grande 1 

· Nagano 2 ·Guarapiranga 1 ·Hyogo 1 ·Garça 1 

·Nagasaki 1 · lguape 2 ·Kagawa 1 · Jacarezinho 1 

· Oi ta 1 · Mari lia 1 ·Kagoshima 3 · Lins 1 

· Okayama 2 ·Ourinhos 1 ·Kanagawa 1 · Vera Cruz 1 

· Osaka 1 ·R. Preto 1 ·Kumamoto 1 

· Saitama 1 · Uraí 2 · Nagano · 1 

obs. : Nº significa número de pessoas. 

l'ONT R: PESQUISA ºJN LOCOº - 111111 

A atividade atual dos entrevistados era composta de 20 agricultores: 20 

aposentados. ex-agricultores rurais: 12 profissionais liberais ou não. de 

vários ramos; e 28 aposentados. (TABELA 21 E FIGURA 6) 

Para os nisseis nascidos no Brasil. a pergunta sobre a data de chegada 

ao Brasil foi modificada para a data de chegada dos seus pais ao Brasil. 

Apesar da existência de algumas perguntas sem resposta. a maior parte dos 

japoneses residentes em · Uraí resolveu migrar ao Brasil de 1920 a 1939. Por-

tanto. antes da Segunda Guerra Mundial. (TABELA 22) 

Considera-se o fato de terem sido antes da Segunda Guerra muito impor-

tante para se refletir porque e quando da tomada de decisão da fixação ao 
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TABELA 21 

URAt - PR 
ATIV>DADE ATUAL DOS MORADORES NAS ÃREAS URBANA E RURAL/1991 

ESPECIFICAÇÃO 

Aposentado 

Agricultor 

TOTAL 

ESPECIFICAÇÃO 

Médico 

Agricultor 

Aposentado agricultor 

Aposentado comerciante 

Aposentado construtor 

Aposentado funcionário 

Aposentada parteira 

Aposentado empresário 

Aposentado político 

Costureira 

comerciário 

TOTAL 

Org.: Yoshikazu Yamochi 

ÃREA RURAL 

ÃREA URBANA 

Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 

Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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NO DE PESSOAS 

NO 

20 

20 

40 

DE PESSOAS 

01 

09 

13 

07 

03 

02 

01 

01 

01 

01 

01 

40 



URAl - PR~ 

ATIVIDADE ATUAL DOS MORADORRS NAS ÃREAS URBARA B RURAL/1991 .. 

RURAL 

URBANA 

Org.: Yoshikazu Yamochi 

Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 
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Font e : Pesquisa "in loco" - 1991 

LEGENDA 

1 - Aposentado (Agricultor) 

2 - Agricultor 

LEGENDA 

1 - Médico 

2 - Agricultor 

3 - Aposentado (Agricultor) 

4 - Aposentado (comércio) 

5 - Aposentado (construção) 

6 - Aposentado (funcionário) 

7 - Aposentadd (parteira) 

8 - Aposentado (empresário) 

9 - Aposentado (político) 

10 - Costureira 

11 - comerciário 

Fig. OC 



TABELA 22 

URAt - PR 

DATA DE CHEGADA DOS IMIGRANTES JAPONESES 

PERlODO 

1910 - 1914 

1915 - 1919 

1920 - 1924 

1925 - 1929 

1930 - 1934 

1935 - 1939 

1940 - 1944 

1945 - 1949 

1950 - 1954 

Sem resposta 

TOTAL 

Org.: Yoshikazu Yamochi 

Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 

Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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RESID2NCIA 

RURAL 

04 

06 

14 

03 

13 

40 

URBANA 

01 

01 

11 

16 

06 

05 

40 



Brasil dos migrantes japoneses. Apesar da dificuldade em se obter dados re ­

ais sobre a questão. julga- se que os descendentes primogênitos das famílias 

tenham acompanhado os pais. e que saibam dizer o que se passou no pensamento 

dos pais sobre a tomada de decisão quanto à fixação ou não no Brasil. 

Assim, algumas perguntas. tais como idade, quando chegou ao Brasil. por 

que veio ao Brasil. quando decidiu permanecer no Brasil definitivamente. e 

outras que exigiam dos entrevistados uma relação de migração internacional. 

foram encaminhadas de forma a ·que correspondessem às opiniões dos pais quan­

do os entrevistados fossem nisseis. 

A média de filhos por família dos 80 entrevistados foi de 5. 7 pessoas, 

e a família mais numerosa tinha 14 filhos. Dos 40 entrevistados na área ru­

ral. somou-se o total de 239 filhos, com a média de 6 .O filhos por família. 

E dos 40 entrevistados da área urbana chegou-se a 213 filhos. resultando em 

uma média de 5 ,3 filhos por família. 

Desses 452 filhos dos entrevistados de ambos os grupos, 180 pessoas 

possuíam o Curso Superior. 114 terminaram Curso Colegial. 75 concluíram o 

Curso Ginasial. 82 terminaram o Primário e apenas 1 não tinha concluído o 

Primário por ser deficiente físico. 

Pode-se considerar que o índice de média dos filhos é muito elevado em 

ambos os grupos. E a escolaridade dos filhos apresentou um excelente resul­

tado. pois para os imigrantes japoneses. a educação de seus filhos nisseis 

era um fator primordial em relação a outras necessidades dos imigrantes. 

TABELA 23 GRAU DE ESCOLARIDADE/ URAI - PR. 1991 

=*=G=R=U=Pº====+==S=u~e=r=i=o==r Colegial Ginasial Primário Sem instrução ~===T=o=t=a~l 

RURAL ____ 6_8 7 3 4 3 5 4 1 ------=2=--=3=-=-9 

URBANA 109 44 32 28 O 213 -------

OBS. * GRUPO DE ESTUDO 

FONTF. : PF.SQUISA 'IN 1.oco· - 1991 

A tabela 23 demonstra que o nível de instrução dos filhos na área urba-
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na é superior em relação aos residentes na área rural. Apesar do grande 

número de filhos na área rura1. o acesso e o interesse aos estudos foi maior 

na área urbana. Mais da metade · dos f i1hos dos migrantes residentes na cidade 

concluíram algum Curso · Superior. 

TABELA 24 CURSOS FREQUENTADOS PELOS FILHOS 

Cursos Nº de pessoas/rural Nº de pessoas/urbana Total 

·Economia 12 11 23 

·Administração de Empresas 6 13 19 

·Pedagogia 7 12 19 

·Agronomia 5 8 13 

· Odontologia 3 8 11 

·Medicina 5 4 9 

·Bioquímica 3 6 9 

·Contabilidade 5 3 8 

·Engenharia Mecânica 2 3 5 

·Matemática 1 4 5 

·Engenharia c i vi 1 3 2 5 

· Engenharia Elétrica 3 2 5 

· Filosofia 2 3 5 

·Psicologia 1 3 4 

·Computação 3 4 

·Educação Física o 4 4 

· Enfermagem 2 3 

· Direito o 3 3 

· Letras 2 3 

·Veterinária 3 o 3 

·Outros 4 13 17 

·Total 68 109 177 

F ON T R , PRSQUISA " 1 N l.OC o· - 1 9 9 1 
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Pode-se verificar na tabela 24 que o curso com maior índice de frequên­

cia foi o de Economia, seguido de Administração de Empresas, Pedagogia, 

Agronomia e etc.. O índice de cursos freqüentados na área biológica. como o 

de Medicina. Odontologia. Bioquímica. Enfermagem e Vetrinária é relativamen­

te alto, porém, percebe-se que há um nítido quadro de predominância na fre ­

qüência aos cursos da área de Humanas. 

Através de entrevistas, percebeu-se que existiam imensos sacrifícios 

pa- ra proporcionar a educação aos filhos, principalmente nos anos iniciais 

da colonização. Existiam porque a grande maioria dos filhos desses entrevis­

tados formava-se e deixava de residir com os pais. Eles procuraram outros 

locais de trabalho, fora do Municipio de Uraí, muitas vezes, nas grandes 

cidades, que ofereciam mercado de trabalho de toda variedade. Cria-se na 

comunidade, assim, uma tendência cada vez maior de uma sociedade com pouca 

existência de jovens. 

Existe também, um outro fato que se percebe através dos dados. É o fato 

de haver um índice altíssimo de instrução dos filhos de migrantes japoneses 

e seus descendentes em Uraí. 

De um lado. pode-se afirmar que o índice de instrução dos filhos apre­

sentou um resultado muito elevado, em decorrência dos sacrifícios dos pais 

que procuraram todas as formas para proporcionar estudo aos filhos. No en­

tanto. por outro lado. não se pode deixar de afirmar também que o índice é 

resultado da idealização e conscientização dos membros da comunidade japo­

nesa de Uraí sobre organização e planejamento familiar através do casamento 

entre a comunidade e a Igreja Católica. 

A criação de escolas brasileiras "católicas" na comunidade. a partir de 

1939. trouxe. juntamente com os problemas de desentendimento entre diferen-

tes gerações. um resultado de alto índice de 

isso. pode-se dizer que a igreja possibilitou 

lhos na sociedade brasileira. 

instrução para seus filhos. Com 

integração social dos seus fi-

Esse movimento de idealização ou conscientização sobre fixação na terra 
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brasileira planejado 

necida pela Igreja 

pelos lideres 

Cató1ica. é 

da comunidade. através 

uma das peculiaridades 

aberta da comunidade japonesa de Uraí. 

da educação for-

da característica 

Seria um equívoco afirmar que foi a Igreja que motivou, nos migrantes 

japoneses, a decisão de permanência definitiva no Brasil. Não se poderia di­

zer também que foi a Igreja Católica que influenciou a comunidade na criação 

do cooperativismo na agricultura uraiense. 

Assim, julga-se de suma importância o aprofundamento da questão do des­

locamento e fixação dos migrantes japoneses e seus descendentes em Uraí, 

através da análise de dados sobre o assunto obtidos na pesquisa. 
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6 .5 .2 . Os deslocamentos e fixação dos japoneses e seus descendentes de Uraí 

Como foi apresentado no item anterior deste capitulo. o local de nasci ­

mento dos 80 entrevistados variou muito. conforme a tabela 20. São 28 nasci­

dos no Japão e 12 nascidos no Brasil e atualmente residentes na ãrea rural ; 

e 35 nascidos no Japão e 5 nascidos no Brasil. do grupo dos que residem a­

tualmente na ãrea . urbana. Entre os locais de nascimento. a província de Fu­

kuoka apresenta o maior número. com 4 de cada grupo em ambas as ãreas, tota­

lizando 8 pessoas. seguido de Fukushima. Hokkaido e outras províncias. 

Através das tabelas 19 e 22 (Estrutura etãria. local de residência e 

nacionalidade, e data de chegada dos imigrantes japoneses) vê-se que, destes 

80 entrevistados, 77 chegaram ao Brasil ·ou nasceram no Brasil entre 191 O a 

1939, exceto os três nisseis que nasceram em Uraí. Porém, mesmo os que nes­

ceram em Uraí, os primogénitos que têm de 46 a 48 anos. nascidos entre 1942 

e 1944. pode-se dizer que os pais vieram do Japão antes da Segunda Guerra 

Mundial. Assim. pode- se inferir que suas respostas tenham os fundamentos 

necessãrios em relação às causas dos deslocamentos e fixação em Uraí. 

Quanto ao número de deslocamentos efetuados. do local de nascimento até 

chegar à residência atual. todos responderam que tiveram mais de uma mudan­

ça, exceto duas entre três pessoas que nasceram em Uraí. 

O maior número de vezes de mudanças totalizou 8 deslocamentos. com um 

exemplo no grupo da ãrea rural e outro no da urbana. (TABELA 25) 

Pode- se constatar pelas figuras referentes aos deslocamentos dos mi~ 

grantes que todos os japoneses de Uraí que emigraram do Japão ao Brasil, nos 

anos iniciais, tiveram experiências como colonos nas fazendas dos Esta- dos 

de São Paulo. Minas Gerais. Mato Grosso e Paraná. Porém. percebe-se que a 

maioria dos japoneses que se deslocaram para Uraí passaram suas experiên­

cias no Estado de São Paulo. 

Um outro fato que pode ser verificado pelas figuras é a entrada dos mi­

grantes japoneses nas fazendas do Norte do Paraná a partir do ano 1925. O 
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acompanhamento dos japoneses na onda das migrações internas ao Norte do Pa­

raná, iniciada no fim do século XIX. começou cedo. e os japoneses que se di­

rigiram para Uraí posteriormente não estavam fora desse contexto. A penetra­

ção dos japoneses no Norte do Paraná se intensifica entre 1930 e 50. tendo 

essa penetração se estabilizado só depois desta década. 

TABELA 25 NúMERO DE DESLOCAMENTOS EFETUADOS PELOS MIGRANTES: URAí - PR 

Nº de 

Total 

mudanças *N° de pessoas/rural 

8 1 

7 2 

6 o 

5 5 

4 8 

3 14 

2 7 

o ~~~~~~~~~~~=2 
40 

Nº de pessoas/urbana 

1 

3 

o 

5 

13 

12 

4 

2 

o 

40 
~~~~~~~~~~~ 

* Nº de pessoas residentes em área/ 

PONTI! : Pl!SQUlSA "lN 1.oco· - 1991 

Total 

2 

5 

o 
10 

21 

26 

11 

3 

2 

80 

A tabela 25 mostra que a média de mudanças de residência dos entrevis­

tados foi de 3 .4 vezes para o grupo residente na área rural. e 3 .8 vezes pa­

ra os da área urbana. Na figura -Evolução do deslocamento de japoneses para 

Uraí: 1935 - . pode-se verificar que. embora não exista nenhuma entrada dos 

migrantes para Uraí. nesse ano aí já se encontravam· 70 dos 80 imigrantes en­

trevistados no Brasil, principalmente nas regiões de frentes de expansão. 

como a Noroeste e a Alta Paulista no Estado de São Paulo. e nas regiões de 

Londrina e de Assai no Norte do Estado do Paraná. 

A entrada maciça de elementos · japoneses para Uraí. conforme se encontra 

nas figuras cita das. começou a partir da década de 19 4 O. Quando já se encon-
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travam 76 imigrantes japoneses dos 80 entrevistados no território brasilei­

ro. Dos 76 imigrantes. 27 terminavam de escolher Uraí como a novo morada de 

suas famílias. E no ano de 1945. o número de entradas para Uraí foi de 48 

famílias dos 80 entrevistados. e o número dessas famílias aumentou para 65 

em 1950. 

Quanto à razão da vinda ao Brasil. dos 80 entrevistados. 57 pessoas. ou 

seja, mais de 70% afirmaram que foi por causa da dificuldade de sobrevivên­

cia, da dificuldade econômica daquele momento e para ganhar dinheiro~ apenas 

1 O pessoas responderam que foi pela própria vontade ideológica. 

Considerando que todo e qualquer fenômeno de migração tem o seu signi­

ficado vinculado à condição histórica de um processo global de mudanças so­

ciais de um dado pais, o resultado da tabela 26 pode se enquadrar como uma 

configuração do processo dessa mudança estrutural que o Japão enfrentava na­

quele momento. Mesmo do ponto de vista ideológico, as pessoas migraram de um 

lugar para outro porque buscaram com isso as melhores condições sócio-eco­

nômicas e políticas ou estruturais que o país de origem não oferecia. 

Desta forma, pode-se afirmar que as causas do processo de migração são 

sempre de cunho estrutural. ou seja, as causas são determinadas pelas con­

dições sócio-econômicas que induzem à migração para determinadas classes so­

ciais. 

SlNGER (1975) afirma que. "Quando uma classe social se põe em movimen­

to, ela cria um fluxo migratório que pode ser de longa duração e 

que descreve um trajeto que pode englobar vários pontos de origem 

e de destino. É o fluxo migratório originado por determinados fa­

tores estruturais, que determinam o seu desdlocamento no espaço e 

no tempo."< 3 0 > 

Através da afirmação de Singer. pode-se concluir que todos os fluxos 

migratórios que se processam numa determinada classe social. independente da 

origem e do destino, têm sempre causas estruturais. Isso porém. não signifi­

ca de imediato que todos os imigrantes japoneses que vieram ao Brasil tenham 
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TABELA 26 

NO 

01 

02 

03 

04 

os 
06 

07 

08 

09 

TOTAL 

URA1 - ·PR 

RAZÕES DA VINDA AO BRASIL 

RESPOSTAS 

Dificuldade de sobrevivência 

Dificuldade econômica do momento 

Para ganhar dinheiro 

Convite õe parente ou amigo 

Pela própria vontade (ideológica) 

Não teve opinião porque era criança 

Para adquirir sua propriedade 

Influência da propaganda . ou incen 
tivo do Governo Japonês 
Sem resposta 

Org. :· Yoshikazu Yamochi 
Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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ORAI - PR 
RAZÕES DA VINDA AO BRASIL 

RURAL URBANA 

1 - Dificuldade de sobrevivência 

2 - Dificuldade econômica do momento 

3 - Para ganhar dinheiro 

4 Convite de parente ou amigo 

5 - Pela própria vontade (ideológica) 

6 - Não teve opinião porque era criança 

7 - Para adquirir sua propriedade 

8 - Influência da propaganda ou incentivo 
do Governo Japonês 

9 - Sem resposta 

Orq.: Yoshikazu Yamochi 

Des.; FIUAX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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origem no estrato econômico mais baixo do Japão. Pode-se esclarecer esse fa ­

to quando se constata que. dos 80 entrevistados de Uraí. alguns mostraram 

traços culturais de nível altíssimo. Mas o fato de existirem alguns intelec­

tuais na comunidade não é suficiente para descartar a realidade das mudanças 

estruturais que se processaram no Japão nem se pode descartar também que são 

essas mudanças estruturais que resultaram nesses movimentos migratórios. 

A questão da decisão de permanência ou fixação definitiva no Brasil. 

entre os 80 entrevistados. foi respondida conforme a tabela 27. (TABELA 27 e 

FIGURA 17) 

As afirmativas de alguns estudiosos do assunto. de que no período ante­

rior à guerra mais de 90% estavam com um plano de 'retorno ao Japão', e que 

o reconhecimento da derrota do Japão levou a maioria das pessoas a mudarem 

suas atitudes. ao lado do fato de o nascimento de filhos nisseis que exerci­

am influências nas famílias. < 3 1 > não se adequa ao resultado da pesquisa ef e­

tuada na comunidade japonesa de Uraí. 

Acredita-se que a derrota sofrida pelo Japão na Segunda Guerra Mundial 

seja o fator decisivo para fixação dos japoneses no Brasil. porém. foi jus­

tamente nesse período que se processou também uma mudança de caráter social 

no seio da coletividade japonesa: a busca da estabilidade econômica através 

da aquisição das suas propriedades. e. em conseqüência. a possibilidade de 

oferecer melhores condições de vida para seus filhos e netos na terra brasi­

leira. 

Pode-se dizer que a grande maioria dos japoneses não poupou esforços 

para se transformar em pequenos produtores independentes. para poder retor­

nar ao Japão bem sucedidos, nos anos iniciais. Entretanto. julga- se e acre­

dita- se que essa idéia de 'rápido sucesso e retorno ao Japão' não acompa­

nhou os japoneses que buscavam a expansão e melhoramento de suas proprieda­

des. 

Dessa forma. deseja- se salientar que. da mesma forma que incentivou ou 

obrigou a vinda dos imigrantes ao Brasil no momento das mudanças estruturais 
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TABELA 27 

URAÍ - PR 

DECISÃO DE PERMAN2NCIA DEFINITIVA NO BRASIL 

NO 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

TOTAL 

RESPOSTAS 

Após adquirir a propriedade 

Logo após a chegada ao Brasil 

Desde o início da viagem ao 
Brasil 

Após a revolução de 1930 

Após o casamento 

Após o crescimento dos filhos 

Antes da 2 ª Guerra Mundial 

Depois da 2ª Guerra Mundial 

Gradativamente, naturalmente 

Após visitar o Japão 

Após a morte do pai 

Não se lembra 

Não se decidiu ainda 

Sem resposta 

Org.: Yoshikazu Yamochi 

Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 

Fonte. Pesquisa "in loco" - 1991 
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RURAL 

07 

01 

08 

03 

03 

03 

07 

01 

02 

05 

40 

URBANA 

06 

08 

01 

01 

01 

03 

13 

01 

02 

02 

01 

01 

40 



-~ 
N 

RURAL 

Ollt - PR 

DECISÃO DE PERMANENCIA DEFINITIVA NO BRASIL 

-

-

Após adquirir a sua 
propriedade 

Logo aoós a chegada 
ao Brasil 

Desde o inlcio da via 
gem ao Brasil 

Após a revol1Jçáo 
1930 

Após o casamento 

Após o crescimento 
dos filhos 

de 

Antes da 2~ Guerra 
Mundial (durante) 

Depois da 2ª G. M. 

Gradativamente (nat~ 
ralraente) 

Após visitar o Japio 

Após a morte do pai 

Não se lembra 

Mão decidiu a inda 

Sem resposta 

-
-

-
-
-
--

URBANA 

1 

( NMoo.\a) 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 l 2 3 4 5 6 7 8 q 10 11 12 13 14 15 ( ....wl) 

Org.: Yoshikazu Yamochi Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 

Fig. 1 7 



do Japão. as mudanças estruturais. principalmente na economia que se proces­

sou no momento anterior à Segunda Guerra Mundial no Brasil pode ter causado 

um forte motivo na tomada de decisão de fixação dos migrantes japoneses que 

escolheram como sua segunda pátria o Brasil. 

O resultado apresentado na tabela 27 evidencia a idéia de que a busca 

da estabilidade econômica, através da aquisição da propriedade também foi um 

dos mais fortes motivos da fixação dos japoneses em Uraí. 

Paralelamente à questão acima colocada, o motivo de deslocamento dos 

japoneses e seus descendentes ao Norte do Paraná, na categoria de migração 

interna, requer uma análise aprofundada. Quando o interesse primordial do 

deslocamento é o fator econômico, o seu desenvolvimento nessa região pode 

ser o fator determinante da fixação deles em Uraí. 

Como pode ser verificado pela tabela 28. os fatores principais que in­

centivaram a entrada dos japoneses no Norte do Paraná foram a existência das 

terras férteis na região e a facilidade na adquisição das propriedades com 

as suas infra-estruturas complementares oferecidas pelas companhias de colo­

nização. 

Neste estudo, a produção e reprodução do espaço é o objeto primordial 

da investigação. Dessa forma, julga-se de suma importância a análise do de­

senvolvimento econômico da região, sobretudo das mudanças e da organização 

da produção agrícola. que podem ter proporcionado as características ineren­

tes a todas as comunidades japonesas norte- paranaenses, e, ao mesmo tempo, 

podem ter influenciado as características peculiares da comunidade japonesa 

de Uraí. 
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TABELA 28 

NO 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

MOTIVO DE DESLOCAMENTO AO NORTE DO PARANÃ 

(MAIS DE 1 OPINIÃO) 

RESPOSTAS RURAL 

Foi chamado pelo parente ou amigo 08 

Comprou a terra 10 

Terra fértil 18 

Busca de melhores condições de vida 04 

Clima bom 03 

Auge do café 02 

07 Entrou como colono ou arrendatário 

08 Haviam mui tos japoneses 

01 

02 

09 Busca de emprego 

10 

11 

12 

13 

14 

TOTAL 

Era funcionário de empresas 

Possibilidade de um futuro melhor 

Para ser professor de língua japonesa 

Propaganda 

Sem comentário 

03 

03 

54 

Org.: Yoshikazu Yamochi - Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 

Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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01 

04 

01 

02 

05 

01 

02 
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6 .5 .3. Relação entre propriedade e seu desenvolvimento econômico 

A relação entre propriedade e seu desenvolvimento econômico. dos mi­

grantes japoneses e seus descendentes da comunidade japonesa de Urai, quanto 

às modificações ocorridas na estrutura fundiária, na produtividade e na 

transformação do modo de produção. é investigada neste item. 

Inicialmente, a pergunta quando e onde adquiriu a sua propriedade 

pela primeira vez no Brasil foi feita com o intuito de esclarecer a época 

da mudança na relação de trabalho dos membros da comunidade. Dessa forma. 

acredita- se que a transformação do modo de participação nessa relação soci­

al de trabalho é ponto fundamental para esclarecer a mudança de pensamento 

dos investigados. 

Entre 80 entrevistados que vivem em ambas as áreas, 16 pessoas da átea 

rural responderam que tinham suas propriedades antes de se mudar para Uraí, 

e 19 pessoas da área urbana responderam o mesmo E quanto aos anos de aquisi­

ção dessas propriedades. na sua maioria responderam que foi do fim da década 

de 1920 a inicio da década de 1940. (FIGURA 18) 

Anos de aquisição das propriedades em Uraí: Entre os 80 entrevistados 

em ambas as áreas. 21 pessoas responderam que foi nqs anos iniciais da co­

lonização, portanto antes de 1940. e 21 pessoas responderam que foi entre 

1940 e 44, antes da Segunda Guerra Mundial.(FIGURA 19) 

Somando o número das pessoas que já possuíam suas propriedades no Bra­

sil antes da Segunda Guerra seriam 35 + 41. Assim." grosso modo". pode-se 

dizer que, destes 80 entrevistados. mais de 75 pessoas já eram proprietários 

de terra antes da Segunda Guerra Mundial. 

Quanto à área inicial desses proprietários. pode-se verificar na tabela 

30 que a grande maioria das pessoas tiveram menos de 20 alqueires em ambas 

as áreas~ isso pode ter obrigado as pessoas à utilização da mão-de-obra fa­

miliar, como forma de trabalho para produzir. (TABELA 29 , E FIGURA 20) 

Dessa forma. pode-se afirmar que, nessa etapa da História desses migra-
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ANO DE AQUISICÃO DA PRIMEIRA PROPRIEDADE FORA DA COLÕNIA PIRIANI'l'O ( URA1 - PR) 

7 

RESIDENTES NA ÃREA RURAL RESIDENTES NA ÃREA URBANA 

6 5 4 

1920 - 24 

1925 - 29 

1930 - 34 

1935 - 39 

1940 - 44 

1945 - 49 

1950 - 54 

-
1955 - 59 

3 2 1 1 3 

Org.: Yoshikazu Yarnochi 
Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 

4 5 6 7 

NO de propriedades 

Fig. 18 



12 11 10 9 

ANO DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE EM ORAI - PR. 

RESIDF:";T~S NA ÃREA RURAL PRRtooo 

8 7 6 

i•no - 34 

1935 - 39 

1940 - 44 

1945 - 49 

~ 950 - 54 

1955 - 59 

1960 - 64 

1965 - 69 

1970 - 74 

1975 - 79 

5 4 3 2 1 

Org.: Yoshikazu Yamochi 
Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 
D D . n • , n 1 003 

RESIDENTES NA ÃREA URBANA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

NO de propri~dades 

Fig. 19 



TABELA 29 

ÃREA INICIAL EM URAl - PR. 

SITUAÇÃO RURAL 

Menos de 1 alq. -
1 - 5 alqueires 07 

6 - 10 alqueires 14 

11 - 15 alqueires 04 

16 - 20 alqueires 09 

21 - 25 alqueires -
26 - 30 alqueires 04 

31 - 35 alqueires -
36 - 40 alqueires 01 

41 - 45 alqueires -
46 - 50 alqueires -
Mais de 50 alq. 01 

TOTAL 40 

Org.: Yoshikazu Yamochi 

Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 

Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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ÃREA INICIAL EM URAltPR 

RURAL 

LEGENDA 

1 - Menos de 1 alq. 

2 - 1 - 5 alqueires 

3 - 6 - 10 alqueires 

4 - 11 - 15 alqueires 

5 - 16 - 20 alqueires 

6 - 21 - 25 alqueires 

7 - 26 - 30 alqueires 

8 - 31 - 35 alqueires 

9 - 36 - 40 alqueires 

10 - 41 - 45 alqueires 

11 - 46 - 50 alqueires 

12 - Mais de 50 alq. 

Org.: Yoshikazu Yamochi 
Des.: FIAUX , Eliza Mara C. 
r·onte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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dos. as relações sociais de produção não alcançaram ainda a etapa das rela-

ções capitalistas de produção propriamente ditas.< 3 2 1 

Assim. não se pode dizer. precipitadamente, que os japoneses e seus 

descendentes que adquiriram as propriedades na região norte- paranaense foram 

imediatamente transformados de colonos a proprietários de terras. Na reali-

dade, essa passagem foi muito complexa para muitos agricultores da comunida-

de japonesa de Uraí. 

O resultado da pergunta sobre - aumentou ou diminuiu a dimensão da sua 

propriedade - . foi o seguinte: dos 40 entrevistados da área rural. 22 res-

ponderam que houve aumento. 2 responderam que diminuíram e 16 disseram que 

continuam na mesma dimensão. E. das 40 pessoas que vivem na ãrea urbana, 4 

respostas afirmaram terem aumentado a dimensão da sua propriedade urbana e 8 

afirmaram terem diminuído. · Totalizando, conclui-se que apenas 12 pessoas 

exercem as atividades de trabalho urbano. Dos 28 restantes que vivem na ãrea 

urbana. 1 O responderam que aumentaram a dimensão da propriedade rural, 8 

responderam que diminuíram e 1 O disseram que continuam na mesma dimensão. 

Através desses dados. pode-se dizer que, dos 80 entrevistados. 68 pes-

soas exercem atividades agrícolas e apenas 12 pessoas vivem de comércio ou 

de atividades do tipo urbano. (TABELA 3.0 ) -.. 

Dos 68 entrevistados que exercem atividades agrícolas. 23 pessoas res-

ponderam que a utilização de mão-de-obra familiar foi a principal forma de 

produção nos primeiros momentos. e 45 pessoas contrataram mais de duas famí-

lias como colonos nas suas lavouras. Dentre os 23 entrevistados que tinham 

começado com a forma de produção familiar. 12 continuam com a mão-de-obra 

familiar para produzir até hoje, e 11 pessoas resolveram contratar os dia-

ristas (bóias-frias). a partir das mudanças de culturas que foram efetuadas 

no Norte do Paraná. 

Entretanto. não se pode afirmar que esses 12 famílias que continuaram 

na forma de produção familiar não obtiveram nenhum progresso significativo 

na agricultura. 
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TABELA 30 MUDANÇA NA DIMENSÃO DE PROPRIEDADES/URAI PR. 

Área aumentou diminuiu continua na mesma Total 

·Rural 22 2 16 40 

·Urbana (prop. rural) 10 8 10 28 

·Urbana (prop. urbana) 4 o 8 12 

Total 36 10 34 80 

l'ONTK : PKSQ .UISA "IN LOCO" - 111111 

Os fatos pesquisados nas entrevistas revelam que, entre as pessoas que 

permaneceram na forma de produção familiar. algumas. para obter o aumento na 

lucratividade. resolveram mudar de culturas e investiram na modernização das 

técnicas · agrârias e na introdução de maquinaria. Pode-se afirmar que esse 

fato não foi único entre aqueles que permaneceram nessa forma de produção. 

Como se constata nas figuras 21 e 22. a mudança de culturas que se pro­

cessou em Uraí foi muito evidente em toda a área. 

Os agricultores preferiram trocar as culturas tradicionais como café. 

algodão e ramí para novas culturas. de trigo e de soja, que exigem, na rea­

lidade, pouca uso de mão-de-obra para suas colheitas. a partir da década de 

70. 

Em conseqüência dessa mudança de culturas nas lavouras uraienses. o 

número de famílias que está utilizando as formas de produção familiar, dei­

xando de contratar os trabalhadores mesmo nas épocas das colheitas. aumentou 

para 35 dos 68 entrevistados. 

Os fatos acima colocados indicam que. após a década de 19 70, pelas fre­

qüentes geadas que ocorreram na região norte-paranaense e pela mudança da 

estrutura produtiva após a erradicação de café, as culturas de soja e de 

trigo passaram a ser os principais interesses dos agricultores uraienses. 

principalmente na área rural. 

Na área urbana. após a erradicação do café, alguns abandonaram a agri­

cultura. vendendo suas propriedades e passaram a residir na cidade, e alguns 
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1,36 - 'º 
19•1 - •s 

19•6 - 50 

1951 - 55 

1956 - 60 

1961 - 65 

1966 - 70 

1971 - 75 

1976 - 80 

1981 - 85 

1986 - 90 

TIPO DE CULTURA DOS RESIDENTES NA ÁREA RURAL - URAé/PR 

1936-40/1986-90 

ALGODÃO 
CULTURA 

CAF! RAMI TRIGO/SOJA MISTA 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

J 

1 

1 

1 

1 

AGROPEC. 
OUTROS 

2 4 6 8 10 12 14 2 4 6 8 10 12 1416 182022 24 26 2S 30 2 4 6 8 10 2 4 6 8 10 12 14 16 18 20 2 4 6 8 10 12 14 

Or9.: Yoshikazu Yamochi 
Des. FIAUX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa •in loco• - 1991 

NO de respostas 

Fig. 21 



TIPO DE CULTURA DOS RESIDENTES NA ÁREA URBANA - URAí/PR 

1936-40/1986-90 CULTURA 
MISTA. 

ALGODÃO CAF! 

1936 - 40 

1941 - 45 

1946 - 50 

1951 - 55 

1956 - 60 

1961 - 65 . 

1966 - 70 

1970 - 75 

1976 - 80 

1981 - 85 

1986 - 90 
2 4 6 • 2 4 6 8 10 11 14 16 18 2022 24 

Orq.: Yoahikazu Yamochi 
Dea.: FIUAX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa •in loco• - 1991 

RAMI TRIGO/SOJA OUTRO 1 OUTRO 2 

2 4 6 8 10 12 14 16 l 4 6 8 10 12 2 4 6 8 10 2 4 6 8 ). 4 6 8 10 1214 l6 
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arrendaram suas terras, outros continuam na agricultura, residindo na cida­

de. 

No decorrer das entrevistas. percebeu-se que o fato de terem proprieda­

des com pequenas dimensões, principalmente na atual situação da agricultura 

brasileira, mesmo com a intensa introdução de maquinaria e de técnicas mo­

dernas, a situação econômica dos membros da comunidade japonesa de Uraí não 

está nada fácil. Pelo contrário, a sujeição e a subordinação dos pequenos 

agricultores japoneses à determinação dos preços dos produtos fixados pelos 

intermediários. muitas vezes capitalistas. estão criando mais uma vez difi­

culdades na economia dessas pessoas e até obrigando os filhos e parentes a 

viajarem ao Japão para trabalhar temporariamente. Este fenômeno, que está se 

intensificando na maioria das comunidades japonesas existentes no Brasil, 

chama-se ' Dekassegui'. 

A palavra 'Dekassegui' significa. na realidade, o trabalho sazonal nas­

cido de aldeias dos agricultores e pescadores japoneses nas regiões norte e 

nordeste do Japão. No inverno rigoroso, com muita neve. sem nenhuma possibi-

lidade de se trabalhar, os agricultores e os pescadores pobres que não pos-

suem os meios para sobrevivência durante essa época, buscam o trabalho sazo­

nal ou temporário nas cidades grandes da região central e, após alguns meses 

de permanência, eles retornam para seus lares. A palavra japonesa 'de' sig­

nifica na língua portuguêsa sair', e a palavra 'kassegui' significa 'ganhar 

dinheiro'. Acrescenta-se, porém, que esse fenômeno é ainda visto nas aldeias 

das regiões norte e nordeste do Japão. 

O fenômeno 'Dekassegui' do Brasil para o Japão se iniciou recentemente 

- a partir do fim de 1988 - e não se pode saber ainda quais as consequências 

que esse fenômeno pode trazer para a sociedade brasileira. Mas o volume de 

pessoas que está partindo do Brasil não é um número desprezível.. Assim, do­

ravante, o fenômeno merece um estudo aprofundado a longo prazo, principal­

mente. nos aspectos sócio-políticos e culturais que pode trazer para o Bra­

sil. 
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Na sociedade japonesa, porém, o fenômeno 'Dekassegui' dos brasileiros é 

visto de forma generalizada incluso no fenômeno 'Dekassegui' dos estrangei ­

ros em geral. Uma dificuldade que a sociedade japonesa enfrenta no momento, 

em relação ao fenômeno, é o problema de estrangeiros sem teto, principalmen­

te dos iranianos. dos chineses e dos asiâticos que estão entrando ao país. 

legal ou ilegalmente. em busca de trabalho. Eles acampam. em geral. nos 

principais parques ecológicos existentes nas grandes cidades e isto estâ 

sendo considerado também corno urna ameaça à segurança dos freqüentadores dos 

parques. Por falta de consciência política do país, acabam aceitando qual­

quer tipo de trabalho por qualquer valor. colaborando com o rebaixamento do 

salàrio dos trabalhadores no Japão. 
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6 .5 .4. Aspectos Sócio-Culturais e Dekassegui 

Entre os 40 entrevistados da área urbana. apenas 8 pessoas responderam 

Que assinam ou lêem jornais brasileiros e. 32 pessoas responderam Que prefe­

rem jornais nipo-brasileiros como São Paulo Shimbun. Paulista Shimbun e Nip­

paku- Mainichi Shimbun. Entre as 40 pessoas Que vivem na área · rural , 16 pes ­

soas responderam que assinam ou lêem jornais brasileiros e 24 restantes dis­

seram Que preferem ler os jornais nipo- brasileiros publicados em idioma ja­

ponês . 

. Pode-se dizer que o índice de pessoas Que preferem o idioma japonês pa­

ra leitura é muito grande na área urbana em relação à rural. Porém, deve-se 

considerar que 35 pessoas que vivem na área urbana são japoneses nativos do 

Japão. e, na área rural, apenas 28 são japoneses. Desta forma, a questão so­

bre - opinião (ou interesse) em relação ao regresso definitivo para o Japão 

- colocada para todos os 80 entrevistados. era um assunto de muita expecta­

tiva para o presente estudo. 

As respostas a esta pergunta foram inesperadas. pois , dos 40 entrevis ­

tados da área rural, 4 responderam que preferem ainda regressar definitiva­

mente para o Japão. e na área urbana. uma pessoa respondeu que desejaria re­

tornar definitivamente para o Japão. Totalizando. são 5 pessoas que preferem 

e. ou carregam" nas costas. as sombras do Japão que deixaram há muitos anos 

atrás. 

Como o assunto era muito complexo. a investigação sobre a causa desse 

fato · não foi aprofundada. O primeiro passo foi apenas para saber o número 

exato de pessoas que já tinham regressado uma ou mais vezes. e posteriormen­

te. foi investigada a data do regresso para saber se houve diferença de opi­

niões dos · que já regressaram em relação aos que nunca ainda tinha retornado 

·ao Japão. após a sua imigração. 

No momento em que se considera a migração como um fenômeno causado pe­

las mudanças estruturais num determinado momento histórico de um país e se 
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acredita que a mudança de pensamento é um processo que se efetua de acordo 

com vários aspectos. julgou- se que o problema acima levantado pudesse envol ­

ver · uma dimensão particular desses 5 investigados e não como um fenômeno 

social da comunidade japonesa de Uraí. 

Como se observa na tabela 31 • 26 dentre 80 entrevistados já visitaram o 

Japão. e dessas 26 pessoas. 2 visitaram antes da Segunda Guerra Mundial. E. 

justamente essas pessoas que tiveram o privilégio de regressar ao país de 

origem antes da Segunda Guerra, transformaram-se, mais tarde. em Jíderes da 

comunidade nos anos iniciais da colonização. < 
3 3 

> 

TABELA 3J NOMERO DE PESSOAS QUE JA VISITARAM O JAPÃO: URAi-PR. 

Nº de pessoas/rural Nº de pessoas/urbana Total -----

Antes de Guerra O 2 2 

14 24 Depois de Guerra 10 --+--------- -----------~ 
P O N T R .; PR S Q U 1 S A ' 1 N LOCO' - 1 li 9 1 

Um outro fato evidente na pesquisa é que as pessoas que já visitaram o 

Japão responderam não querer voltar a morar nesse país, de forma nenhuma, 

voltaria apenas a passeio. (FIGURA Z3) 

Assim, pode-se dizer que as pessoas querem regressar ou voltar definiti­

vamente ao Japão porque não tiveram condições econômicas ou estruturais que 

permitissem o seu regresso. ou melhor. porque não visitaram o Japão ainda. 

Acredita-se que as pessoas mudam de opinião no momento em que acompanham ou 

evidenciam as mudanças estruturais de um país que continuou parado nos pen­

samento dos migrados que não tiveram chances de regresso. durante muito tem ­

po, por problemas dos momentos estruturais de um outro país que não puderam 

oferecer essa chance. 

Vê-se que a decisão de fixação definitiva dos migrantes japoneses na 

terra brasileira não foi opção tornada só após a Segunda Guerra Mundial. Isso 

deveu-se talvez ao resultado do momento histórico estrutural do mundo que 

não permitia aos migrantes japoneses residentes no Brasil visualizar a noção 
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OPINIÃO SOBRE REGRESSO DEFINITIVO PARA O JAPÃO 

RURAL 

SIM 

Culpa dos pais que trou· 
xeram quando era criança 

Tem um filho que deixei 

Se for posslvel 

SIM 

Não pensei ainda 
no Japão 

URBANA 

NÃO NÃO 

Visita ao t~mulo dos an­
tepassados 

A não ser para passear 

Sem por que 

Por causa da idade 

Através das criticas 

Era muito criança e nao 
sP lembra 

• 
MPlhor ficar no Brasil 

Não existE!fllarnigos nem P! 
rentes 

SEM RESPOSTA 

14 

1234567 

Só para visitar o 
local onde nasceu 

A vida é diflcil no 
Japão 

SÓ para passear 

Os pais já faleceram 
no Brasil 

ldadP 

Nio existe parentP 

O Brn~l ' ~melhor 

Já foi e ~ao quer ir 

Visita ao túmulo dos 
antepassados to-~--

Filhos e netos nas­
ceram aqui 

Muita mudança 

Trabalhar 

SEM <D4EN'IÃRIO 

23456789 

Org.: Yoshikazu Yamochi 
Des.: FIUAX, Eliza Mara C. 
Fonte: Pesquisa "in loco" - 1991 
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OPINIÃO SOBRE REGRESSO DEFINITIVO PARA O JAPÃO 

RURAL 

LEGENDA 

1 - SIM 

2 - NÃO 

3 - SEM RESPOSTA 

Org.: Yoshikazu Yamochi 
Des.: FIAUX, Eliza Mara C. 
FONTE: PESQUISA •in loco" - 1991 
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Des.: FIUAX, Eliza Mara C. 
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real das mudanças estruturais que se processavam no Japão. Acredita-se porém 

que. nesse momento histórico. a vontade que existia nos migrados japoneses 

era de ter o conhecimento real sobre os acontecimentos do Japão. dos paren­

tes ou dos amigos. e não a vontade de regresso definitivo, já que a maioria 

dos que estavam no Brasil possuia suas terras para cultivar e viver. 

A tomada de decisão de fixação definitiva. no Brasil. entre os migran­

tes japoneses e seus descendentes. ocorreu bem antes da Segunda Guerra Mun­

dial quando resolveram adquirir suas propriedades. E talvez nelas plantaram 

o sonho de enriquecer rápidamente e "visitar" o Japão, que incomodava os mi­

grados como a sombra da nostalgia dos momentos passados, parados no tempo e 

no espaço. 

Um outro fenômeno de migração internacional é visto hoje na comunidade 

japonesa de Uraí. Mas. o fenômeno é visto não só na comunidade de Uraí. mas 

em todas as Comunidades Nikkeis do mundo. 

Pesquisa feita pela Associação Internacional do Japão demonstra que. em 

1990 . dos 1.395 .000 'nikkeis' existentes no mundo, 76.O17 já viajaram e es­

tão no Japão trabalhando, em sua maioria, nas fábricas de montagens de pro­

dutos de elaboração final (Carros. Computadores). na construção civil e nos 

serviços menos categorizados. 

Segundo dados da mesma Associação, dos 76.O17 nikkeis que estão traba­

lhando como 'Dekassegui' nas fábricas japonesas, 60 .828 pessoas, ou seja, 

mais de 80% são do Brasil.< 2 4 >Desses 60 .828 nikkeis do Brasil. provavelmen­

te. os brasileiros descendentes de japoneses também devem representar um vo-

lume significativo. 

Nos dados publicados pela Japan National Tourist Organization, o volume 

de turistas estrangeiros que entraram ao Japão com o visto de Turista, em 

1989. subiu 20 .4% em relação ao ano anterior. Os países que colaboraram mais 

nessa porcentagem foram a Coréia, com aumento de 78. 7%; Myanmar, com 77. 7%; 

Sri Lanka com 7 4 ,9%: a Polônia. com 52 .2%; U.R.S.S. com 90 .0% ; as ilhas da 

Oceania, com 73.8%; Peru. com 200.0% de aumento; e Brasil com 71.9%. O au-
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mento do número real de turistas no Japão deve- se principalmente aos países 

da Ásia e da América Latina. 

TABELA 32 ENTRADA DE TURISTAS BRASILEIROS NO JAPÃO 

1985 1986 1987 1988 1989 - ----

N° de turistas 13.690 13.217 11.871 16.011 27 . 521 
~---- -----

VONTK : STAT I ST I C ON T OURISM - 1989 

JAPAN NATIONAL TOURIST OROANl7.ATION 

O fenômeno de 'Dekassegui' entre os nikkeis de nacionalidade brasileira 

começou gradativamente. a partir de 1988. e aumentou em 1989 e 90. Dos núme­

ros colocados na tabela 3 2 • os turistas verdadeiros não devem ultrapassar os 

10% . afirmou o diretor-presidente da JAPAN NATIONAL T.0., Sr. Toru Okata. 

Através da mudança na legislação trabalhista para estrangeiros decreta­

da em 1 de junho de 1990. a todos os brasileiros descendentes de japoneses 

até a terceira geração - Sansei - tiveram permissão para entrar, oficialmen­

te, no Japão com o visto de Turista, modificando o visto de Trabalho após 

entrada ao país, desde que as firmas se responsabilizassem a partir dessa 

data. 

Segundo comentãrio do presidente da Associação Brasileira Nikkei de 

Agências de Viagens (Sr. Gunki Motonaga, entrevistado em 18 de fevereiro de 

1991). no fim de 1989, o número de agências de Turismo existente na cidade 

de São Paulo era 26. porém, esse número subiu para 180 em 1991 , por causa do 

'boom' de "Dekassegui". para o Japão. que estã contaminando toda a comunida­

de japonesa do Brasil. 

Em Urai, dos 80 entrevistados. 16 pessoas da ãrea rural e 13 pessoas da 

área urbana disseram que têm alguém da família ou parente trabalhando no 

Japão, isto é, mais de 30% da população pesquisada têm algumaS' informações 

sobre os "Dekassegui" . 

O resultado da pergunta - opinião sobre o Dekassegui - foi de 9 opini -

ões contra, 14 a favor . 2 meio - termo e 15 opiniões que preferiram não co -
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mentar sobre o assunto. Na área rural. 6 contra. 23 a favor, 2 meio-termo e 

9 sem comentá rio sobre o assunto. (FIGURA 2'.5 ) 

Muitos opinaram a favor do fenômeno 'Dekassegui' por julgarem necessá­

rio que os jovens nascidos no Brasil adquiram experiência, ao invés de jul­

garem necessidade pela dificuldade econômica que o país está enfrentando no 

momento. e, em conseqüência, causando uma série de dificuldades. às vezes 

até de sobrevivência para maioria da população de classe trabalhadora do 

Brasil. 

Embora existam alguns estudiosos que julgam o movimento do 'Dekassegui' 

como um movimento que simboliza um simples processo de retorno do movimento 

de migração dos japoneses que migraram do Japão aos países do Hemisfério 

Ocidental. julga-se de suma importância a análise do movimento de forma ge­

neralizada e não de forma específica, influenciada por fatores étnicos e 

psíquicos dos migantes de 'Dekassegui'. 

Pode-se dizer . que nos movimentos de migração. tanto externa como inter­

na. são vistos além dos fatores de expulsão dos homens já citados no capítu­

lo II, que obrigaram as mudanças espaciais dos migrantes, há os fatores de 

atração que têm-se manifestado fortemente nesse novo processo de migração 

chamado de 'Dekassegui'. 

SINGER (1975) acrescenta que os fatores de expulsão definem as ãreas de 

onde se originam os fluxos migratórios, mas são os fatores de atração que 

determinam a orientação ou destino desses fluxos. E esclarece que: 

"Entre os fatores de atração, o mais importante é a demanda por 

força de trabalho, entendida esta não apenas como a gerada pelas 

empresas industriais, mas também a que resulta da expansão dos 

serviços, tanto dos que são executados por empresas capitalistas 

como os que são prestados por repartições governamentâis, empresas 

públicas e por indivíduos autônomos. De uma forma geral, interpre­

ta-se esta demanda por força de trabalho como proporcionando 

'oportunidades econômicas', que constituem um fator de atração na 
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medida em que oferecem uma remuneração mais elevada que a que o 

migrante poderia perceber na área de onde provém." < 
3 5 

> 

Segundo a informação obtida de pessoa que se integra nesse fenômeno de 

"Dekassegui" e está trabalhando no Japão, a partir do fim de 19 9 O a média de 

salário que um trabalhador "Dekassegui" do sexo masculino recebe por mês é 

de US$ 1.000 a US$ 2 .500 dólares. e a média de salário que uma trabalhadora 

"Dekassegui" recebe por mês é de US$ 700 a US$ 1.000 dólares. Obviamente, 

pode-se considerar este fato como um forte fator de atração que SINGER des­

creve. já que o salário mínimo determinado no Brasil não ultrapassa de US$ 

70 dólares mensais. 

Por outro lado, o valor de um salário mensal que um assalariado japonês 

de formação universitária recebe nas empresas. às vezes. não ultrapassa os 

US$ 1.500 dólares. inferior aos demais trabalhadores "Dekassegui". Esse fe­

nômeno é visto no Japão porque eles são agravados de multiplos seguros e de 

impostos de toda variedade a pagar. e preferem trabalhar nas empresas que 

oferecem menos as '3K' (condições) : são 'Kitanai' (sujo) • 'Kitsui' (penoso) • 

'Kiken' (perigoso) . 

Os trabalhadores 'Dekassegui', que têm como o objetivo principal ganhar 

rapidamente um montante de dinheiro e retornar ao Brasil. muitas vezes bus­

cam a empresa que oferece as '3K' (condições) , que melhor remuneram mas of e­

recem poucas condições assistenciais. 

Na teoria econômica tradicional, o mercado de trabalho é regulado por 

meio de demanda e oferta de força de trabalho mediante variação do nível de 

salário.< 3 11 >Conseqüentemente, quando há uma procura muito grande de força de 

trabalho, como tem ocorrido no f enõmeno entre as pequenas e médias empresas 

japonesas, a tendência é aumentar o nível de salário para atrair os traba­

lhadores estrangeiros, já que os trabalhadores japoneses preferem as grandes 

empresas que não acompanham as • 3K' (condições). 

Segundo a explicação de SINGER, o nível de salário num país de economia 

capitalista dinâmica se mantem constante ou cresce vagarosamente. porém me-
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nos que a produtividade. A maior parte do acréscimo de renda que resulta do 

aumento de produtividade do trabalho é apropriado pelos detentores do capi -

tal.< 3 1 > 

Como a principal . causa do fenômeno "Dekassegui" são as diferenças exis-

tentes nas estruturas econômicas. entre dois países. Brasil e Japão, a conse-

qüência apresentada nas estruturas sociais dos migrantes é um fato muito cu -

rioso a ser mencionado. 

Muitos estudos afirmam que, nas migrações internas do Brasil. a grande 

maioria dos migrantes provém do proletariado rural ou do campesinato, e têm 

o processo como meio para ascender socialmente. Apesar das diferenças exis-

tentes na relação das categorias de migração internacional e nacional. os 

fatores que causam o deslocamento espacial nos migrantes de ambas categorias 

são sempre de cunho econômico, social e politico. 

Entretanto, observam-se no fenômeno "Dekassegui" algumas característi-

cas diferentes dos demais processos de migrações que já ocorreram ,no Brasil. 
•, 

Muitos que provêm Brasil. nesse fenômeno, pertencem à classe dos pro-

fissionais liberais no Brasil, ou seja, muitos dos que buscaram a "sorte" no 

Japão não pertencem à categoria de classe dos trabalhadores rurais. São. na 

sua maioria. engenheiros. arquitetos. comerciantes. estudantes de vários ní-

veis. proprietários de terras de todos os níveis. etc. 

Uma outra característica que pode-se verificar nesse fenômeno é a compo-

sição étnica dos migrados "Dekassegui" . 

Pode-se afirmar que a grande maioria das pessoas que já se integraram 

nesse fenômeno "Dekassegui" são as pessoas qualificadas pelo governo japo-

nês. São os japoneses residentes no Brasil, descendentes de japoneses de até 

terceira geração ( Sanssei) . ou os brasileiros que são casados há mais de 5 

anos com estas pessoas. independente de sexo. idade e profissão no Brasil. 

São essas características acima citadas que estão sendo alvo das críti-

cas de imprensas estrangeiras. principalmente dos países que fornecem a mão-

de-obra ilegal e inadequada às condições impostas pelo governo japonês. Os 
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países como Filipinas. Bangladesh, Tailândia. China e outros. que nunca fo­

ram os países receptores dos imigrantes japoneses em nenhum momento da His­

tória. acusam o governo japonês de não permitir a entrada de trabalhadores 

deles com as mesmas condições que oferecem aos trabalhadores nikkeis do Bra­

sil. do Perl} e da Argentina. que já foram os países receptores dos trabalha­

dores japoneses no passado próximo. 

Por outro lado, mesmo permanecendo legalmente no Pais e recebendo um 

salário relativamente alto para o padrão japonês, os trabalhadores do "De­

kassegui" são obrigados a esquecer que pertenceram a uma classe média dos 

profissionais liberais no Brasil, e se integrar a . uma outra classe no Japão: 

a classe dos proletários nas fábricas japonesas. 

SINGER admite que há uma certa tendência de alterações de classes no 

movimento migratório. Mas admite. só perante a passagem de partes da popula­

ção de uma classe a outra. como a proletarização dos ex-escravos mediante 

movimentos no espaço para as cidades. Aos que pertencem à origem burguesa. a 

migração não faz com que percam sua condição de classe, e afirma que: 

"Mesmo que tais migrantes não venham ao lugar de destino munidos 

de amplos recursos financeiros. mecanismos de solidariedade de 

classe lhes permitem. muitas vezes. ocupar uma posição na estrutu­

ra social que aos migrantes de classes hierarquicamente inferiores 

custa muito atingir."< 2 8 > 

Pode-se afirmar que os japoneses residentes no Brasil e os brasileiros · 

descendentes de japoneses pertencem a uma situação social bem superior em 

relação aos trabalhadores provenientes de outros continentes. como da Ásia, 

África. ou às vezes. da Europa, por possuírem as formações compatíveis àque­

la sociedade, principalmente. em relação à língua. Porém, isso não significa 

de imediato que os trabalhadores "Dekassegui" do Brasil se posicionem numa 

classe hierarquicamente superior em relação aos demais trabalhadores estran­

geiros. 

Na medida em que permanecer não existindo, entre os trabalhadores "De-
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kassegui" do Brasil. uma forte intenção de retorno ao Brasi.l. ou uma outra 

intenção da fixação à terra japonesa para abrir novas perspectivas de traba­

lho, julga-se que a situação de classe, ou seja, a mudança da forma de pro­

dução dos "dekassegui" não terá qualquer alteração significativa. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para compreender um pouco mais como se deu a inserção dos japoneses na 

sociedade brasileira. em particular no município de Uraí (PR) • foi necessá­

rio retroagir no tempo com o objetivo de alcançar um pouco as raízes que os 

levaram a migrar para o Brasil. 

A questão migratória é de grande relevância e tem permanecido através 

do tempo, marcada em cada época por acontecimentos que justificam sempre seu 

estudo. 

Ressalta-se ainda que, apesar de o tema migração já ter sido trabalhado 

em vârios campos das ciências. entretanto, do ponto de vista geogrâfico foi 

pouco estudado, particularmente no que se refere a questão hoje do "Dekasse­

gui" 

Sendo o processo de migração algo que nasce e se desenvolve num contex ­

to social historicamente determinado, o processo de migração dos japoneses 

ao Brasil, ao Norte do Paraná e o novo processo de migração para o Japão 

chamado "Dekassegui" jamais poderiam ser considerados como simples desloca­

mentos no espaço, mas como deslocamentos causados pelas desigualdades estru­

turais de ambos os países ou de regiões em momentos específicos da história. 

No processo de migração dos japoneses para o Brasil. o momento era de 

transição de um sistema para outro em ambos os países. 

Após a Restauração Meiji, os movimentos migratórios internos e externos 

se sucederam intensamente no Japão devido ao desequilíbrio econômico estru­

tural no setor da agricultura japonesa. Os problemas de superpopulação, os 

tributos pesados. a seca. o endividamento para pagamento de impostos. etc. 

acompanharam o surgimento do estrato explorador • Zaibatsu ' (o conglomerado 

do poder empresarial) criado por um novo sistema 'Kisei Dinushi Seido' ( Sis­

tema parasitário dos grandes proprietários) e a política expansionista do 

governo japonês. A expulsão dos homens. tanto do · meio rural como do urbano. 

surgiu como uma resposta da reprodução do capital. obrigando muitos japone-
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ses a se deslocarem dos lugares onde residiam. 

Por outro lado, o Brasil necessitava de braços que substiuissem a mão­

de-obra escrava devido à produção extensiva de café em grande escala. A ins­

tabilidade de fornecimento de braços provenientes da Europa motivada pela 

condição da conjuntura internacional levou os fazendeiros do Estado de São 

Paulo. à busca de trabalhadores no Oriente. Assim, foi introduzido o intenso 

fluxo migratório japonês para o Brasil no inicio deste século. a fim de tra­

balharem como colonos nas fazendas do Estado de São Paulo. 

O processo de inserção dos japoneses na fronteira agrícola do Norte do 

Paraná foi provocado também pelo processo de expansão da formação do espaço. 

com . base principalmente no café. extravasando os limites administrativos do 

Estado de São Paulo. Ao mesmo tempo as transformações na estrutura econômi­

ca. social e politica do pais, nessa fase da história. levaram os japoneses 

a fazer empreendimentos no país. Compraram terras e as lotearam a preços 

mais acessíveis aos imigrantes japoneses que perseguiram a sorte no Brasil. 

No caso dos imigrantes japoneses de Uraí. esse empreendimento de venda 

dos lotes foi feito, a partir de 1938, e o desenvolvimento da economia desse 

município acompanhou a mudança da estrutura agrária e a evolução das técni­

cas agrárias junto à introdução do cooperativismo. sobretudo a partir da dé­

cada de 60. O processo de adaptação e participação da comunidade uraiense na 

soci'edade brasileira, apesar de não se intensificar no setor de preservação 

da cultura e do idioma de origem, foi de forma intensa e natural. com uma 

característica peculiar em comparação com as outras colônias japonesas exis­

tentes no Brasil. A comunidade manteve-se sempre a favor da educação brasi­

leira aos seus filhos, trazendo com isso uma série de problemas de desenten­

dimento entre diferentes gerações. Por outro lado, a preocupação com a ins­

trução das novas gerações é fato notório. 

Este fato demonstra que, houve na comunidade o movimento ou planejamen­

to de idealização ou conscientização sobre a fixação na terra brasileira. 

desde a criação de escolas brasileiras sobretudo "católicas" na comunidade. 
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É um equívoco afirmar que tanto foi a Igreja que motivou nos imigrantes 

japoneses a decisão de permanência definitiva no Brasil. como também que foi 

a Segunda Guerra Mundial que os motivou a tomar essa dicisão, posto que a 

grande maioria dos japoneses residentes em Uraí eram proprietários de suas 

terras antes da eclosão da Guerra e a comunidade japonesa decidiu educar os 

filhos nas escolas brasileiras bem antes da eclosão dessa Guerra. 

Finalmente. um novo processo de migração internacional chamado 'Dekas­

segui' é visto hoje em toda comunidade Nikkei do Brasil. Essa migração é 

constituída por japoneses e seus descendentes de até segunda geração (San­

sei) que estão partindo para o trabalho no Japão em função das oportunidades 

econômicas que lhes estão sendo oferecidas. São na sua maioria, jovens. 

principalmente homens, que através de propaganda feita por agências de via­

gens. algumas enganosas, partem à procura de trabalho no Japão. Recebem pas­

sagens. oferta de ocupação com salários que variam de US$ 1 .000 a US$ 2 .500 

dólares mensais. hospedagem e contrato de trabalho por 6 meses ou um ano. 

Não é raro encontrar casos em que as vantagens oferecidas não sejam 

realizadas. Apesar disso. o movimento tem sido bastante grande e a possibi­

lidade de formar "um pé de meia" em curto prazo tem motivado muitos a migra­

rem. 

É um fenômeno bastante recente. pois começou a ser perceptível a partir 

de 1988 embora o número de migrantes já comece a ser notado e a ocupar man­

chetes nos jornais e revistas brasileiras. 

No Japão. como a imigração de outras partes do mundo já ocorreu há mais 

tempo, a presença de brasileiros de ascendência japonesa ainda não tem mere­

cido destaque salvo quando ocorrem alguns casos excepcionais de assassina-

tos. roubos, etc .. 

Acrescente-se ainda o fato de que. podem, a médio e longo prazos, ocor­

rer modificações principalmente sócio-políticos. se o movimento mantiver o 

mesmo rítmo do presente. 

Não há dúvida. entretanto, que as características são completamente di-
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ferentes daquelas que levaram os japoneses a vir para o Brasil e que o mo­

mento histórico e politíco para os demais países não é o mesmo. 

Deve- se acrescentar finalmente que, trabalhando no campo ou na cidade. 

a comunidade 'nikkei' do Brasil tem colaborado de forma intensa na produção 

e reprodução do espaço brasileiro. Em menos de um século de início da chega­

da. a sua presença é significativa na paisagem brasileira e em todos os se­

tores da vida econômica e social. 
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ENTREVISTA (HISTôRIA DE VIDA~ : (entrevista feita em 28/07/1990) 

Entrevistado : ~fm ru (Osamu Kuwabara) 
Endereço: Rua Marechal Deodoro, 750. cambará. PR. (CEP.86390) 

T EL. ( O 4 3 7 ) 3 2 - 11 6 7 
Data de nascimento: 
Local de nascimento: =•~ (Província de Mie, Japão) 
Data de entrada ao Brasil: fevereiro de 1932 
Nome do Navio: La Prata - Maru 
Ano de chegada à Cambará: 1938 
Atividade atual: Aposentado 
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O Presidente da Repúbllc·a 

Faz saber a quantos e:Jta Carta virem que, 
atendendo ao que foi requerido pela sociedade anCnima" Nam 
bei Tochi K.abushiki Kaisha", com sede na ci:lade de Tóquio-; 
capital do Japão, resolveu, pelo decreto n. 29.628 , des 
ta data, conceder-lhe :1utorização par::i funcionar na Rej)Ú= 
blica, com o capital destinado &s suas operações comeroi­
aia no Brasil, consignado · na 1mport1ncia de Cri ••••••••••• 
1.400.000,00 ( hum milhão e quatrocent~s mil cruzeiros), 
com os estatutos sociais que ~presentou, consoante as reso 
luções aprovadas em assembl,ias gerais extraordinárias de 
seus acionistas, realizadas a 19 de julho de 1938, 9 de de 
zembro de 1948 e 19 de fevereiro de 1951, respectivamente; 
mediante as cláusulas que Oste aoompanham., assinadas pelo 
llinistro de Est~do do Trabalho, Indústria e Com,rcio,obri­
gando-se a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis 
e regulamentos em vigõr, ou que venham a vigorar, sõbre o 
objeto da referida autoriza~ão. 

E, pa.ra firmeza de tu.fo, 
presente Carta, que vai por &le assinada 
com o Silo Nacional. 

mandou passar a 
e autenticada 

Rio de Janeiro, 1 de Jl.Dlho 1e 1951, 
1)011 da Independência e 63ª da_!!_ep~<Ml· 

/ L2 /c~,-
~11 v'~.J %i(ÍCcc k?. ·~·~'.' 

, .. ... 
RB/ 
Reterênoiaz Proo. KTIC- 926.997-50- O.N.I.C. 



D1 REÇÃO GERAL 

CAIXA POSTAL 11!>0 

H . lEORAMAS. .. SAT E LGERAL ·• r; GEDE/.9--Adm. 29.8. __ 

Htx. Rio DE JANE•Ro, 28 de nnio de 1.951. 

-I lnn. Sn:r. 
Seicui 11'uj ihira, 
D • .t'rocurador da S.A.lJambei '.l'ochi Kabushiki Kaisfia, 
Presente. 

Prezado Senhor, 

Comunicamos-lhe pela presente que esta Ag~ncia 
E~pecial de Deresa .l!.:conomica houv'e por bem defer1r a solicitã 
çao feita por V. s. a 28 de fevereiro p.passado, em nome da 
S. i>.. Uambei 'l'ochi Knbushi\Ei Ka.isha, para o fim de fazer ces­
sar o regime de fiscalizaçao .instituido pelo Decreto n2 ••••• 
28.599, de 6.9.195u, tudo na i'Órnia autorizada pela Lei n2 ••• 
l. 224, de 4 de novembro de 1950. 

Dêsse nodo e, para integral execu ção das dispo 
siçÕes dêsse Último uiplo1~ ler.;al, aplicáveis ã•'soc iedades -
japonesas ~~diafü\s no exterior, como é o caso da entidade re­
ferida, apresentamos, com esta, para conhecimento e observân­
cia por parte da aludida sociedade, as anexas "Instruçõe·s Ge­
ra is", determina U.as pela letra b do i 22 do urtico 42 da ci tã 
da Lei n2 1.224. 

'l'renslilitinuo as "In3truçÕes Gerais" em duas 
vias, solici~eruos de V. 3 . o especiel obsé'1uio de providenci­
ar a de~luçao da seeunda via devidamente autenticada, com a 
declaraçao expressa de que tomou conheci~ento das mesmas e se 
compromete, sob ns penas da. lei, a e umpri-las i1!t ecralIIE nt e • 

.r·or oportuno, escla recemos que a cessação do 
regime de fiscalizaçao só se_operará depois que esta Agêncla 
Especial receber, em devoluçao, a seeunda via das 11 Instruçoes 
Gerais" devidamente assino.da e com firma reconhecida por tab,1_ 
li ão. 

Ãnexo. 

Cordiais Saudações 
BAJllCQ 00 BR , ,... Tf, S / A • 

P11l1 lamu ~· S!IVll 
'..... .,,/ 



'" 
ESTADOS UNIDOS DO , • 
DIARIO OFICIAI./ 

SEÇÃO"I 

lC - •.• t27 CAPITAL FEDERiL 

' 
• ATOS DO POD R EXECUTIVO 

flE1'o N.• :» . 389 - • Ili 
- llAllÇO - 1951 

ddent.e da Bep6bllca, usando 
~ e Jbe confere o a1·­
~ I da Con.suwiçio, e 
.. do art. 10 do t>ecreto­
~•t. de li de Junho * 19'0, 

·º r Olll.orp.da à Prefeitura 
.i Oe C6cc'es ooDOCSsio para 
. e fuer o ~relo de ener-
lca na ltCie 4liO lll1IWclplo de 
F.Aedo a. Mak> Grosso, fi· 
i.ra &&oi.o aut.orilada a mon­
' v al D a tenooelétdca de 
• a IDl&aJar o llilltema ôe 
i6o de energia elét.rica em 
- 90Da de coneeesio. 

D - Apresentar à re!erlda Di­
Ylalo de Aruaa Oll ~ projeWll 
e Ol'ÇMJleD\oe relati'fOli U ID8Ulaç()es 
da Ulln& • do lis\ema de diaQibul­
çio, dentro do prazo de noventa tllO) 
dias a contar da data da publlcagl.o 
d6s&e Decttto. 

m - Iniciar e CODclulr u obrllll 
DAI prUOB que fonim detennin& 
pelo Ministro da Agrtçultura. 

Parilgrafo único. Os pruos a que 
ee refere &te artigo poderão llt'r 
pronogadoo por ato do Mini.stro da 
Acrlcultura. 

. Art. 8.0 M tabelas de preços d 
energia ~ leria fixadas pel 
Divlalo de ~. no JD<>ment.o opqr 
tuno e bienalmente revist!lll, de a.cflr 
do CQm o art. 180 do Códl10 
Acuas. . 

Art . 4.• i:..,t.e Decreto entra 
VSgur na da\a de sun publicnção . 

Art. 5. 0 Revogam-se a:; dhposi.çõf: · 
ern contrário. 

llI 

A Sociedacie não ror.krii realizar no Brasil os objetivos consta,D* ~ 
us estatuto1 que são Ytduuo: a 10Ciedáde~ estran1Jelraa, e llÓ pode;rL:_~ 

,cer O& que dependJIJll de prhl.A permliisão gov.erncmeuial. ~....a 
btida e 80b as coudl!;õe..; Pm 11ue fór concedida. 

IV 
~· JIPaducará o presente ll­
led[Ddente de ato *'<:W'lr.-
a coDCeSSIODária nio sa tis-

1 aeguln tes. COlldiçóes : 

Rio de Janeiro, 26 de rnHrço d • 
lt51; 130.0 da Indepentlenci11 e tiS. 
da. República . 

}'ir,11 depenc.leptr áe ' <1L:1ri>laçilo do Go·1~mo ~ualaue.r ~ 1'll 
&octecill.de twha coe fa ln no~ rt>.•<1~tlvoi; ellt&tuioe . 

8er-11Y-á r11 s.~ada a 11utc1 i;:açíW ·para funcionar Jl& llepúlilh:a ~ 
Regi.tri-lo na Divisão de 
o ~ Naclo?W da 
1 Mineral, do Mlnll!tério da 
f1' ~otro de trinta (S{)) 

!xmt.ar da data de aua pu-

GETVUO VAllGA! . 

João Cleo/as. 

(N.• IS.OH - ~s-:n ~ c1• 20UD>. 

OJtC.,'RET() .N.0 2P.1!28 - Ili. 1 n: JVHHO DJ! 1951 

• 18eiNldr Mblriloo "Ncmbri TO<:Ãi Z&bel8hiki l!Gish4 ., &11.lori­
' ~ Jtmdoft«r íi4 RtribJf(lf&, 

etdeate M Jlepflbllt-11, eaando d!i. atrlbui~-0 qur lhe confere"' artl ­
dlo I, d& Coll&l.Kui~ 1 oo: Ui-mos do Decret.-0-lel n .• J .827, de 
~o~l~.dftc:ret&: · 

11 tmco. •• Ccslcedioa l suc.iedade Wlbnlma •·Nambel Tocbl. Xa­
~", com aede lia cidade de Tóquio, capital do Japão, autéiia­
hmclionar no pais, com. o capital destlnaõo àE suas operaqóes co­
P-!~-consignado na 1mport.1ncla d.e Cr$ 1 .400.000,00 (um mi­
~~-= mil crwielres> , eom OI estatutos sociais q~ apruentou, 

u reeol.~ aproudaa em usemblélas gerais extraordinárias 
i:SlmSsW, rea.l!saGss f\ 11 d(! Julho de 1938, 9 de dear.mbro de 19'8 
111Cl'dro de 1151 respectivamente, mediante as cláUBulas que lst.c 
iam, u..cinad~ ~lo Mtnl.sL19 de Estado do Trabalho, ln<lústrla . 
lo. ebrtgando-se a mesma 80dedade a cumprir iuteeralm.ente as 
uJamentas em viaor, o.u iru.e 1'eD11.am a vigorw-, sõbre o objeto da 
t.aLarbaçio . 

le -,Jaoriro, l de JW!lllo de !!lU; 130.0 da Jndependêncl.a. e &~ .· da 

· r sta cláusula . 

V 

Pica e!1temlido !J l!e 11 r.ntorWM;ão ~ dada sem prejubo do .pr~ 1 
t ,ar-se a soctedyde sujeita b dispodiçôes de direito que •l'fll'ftll llt ~ 
· u anónl.mas. 

'JI 

IÓii. peru. ~pecial aerá punlda com a multa dt. mil crµ:aetraa · • _ · :> A 1nfraçíio l.le QlUilQUU fias c.ll'Ui!Wal; para a qual ~ .. 

1 .000,00J , a e1nco nú! CJl'U3eir06 •Crt 5 .Q60,t0 e, DO cuo. 
com a C11881tÇio da eutorlncãc coo~edlda pelo decretD .m ~ · · 
b&inm 1111 ,pte3Mlte.s eliUIUlaa. 

Rio ele Janeiro, l te Junbo de 19&1 . - Dmctoa Col!rJM, 
O Cômul de Por~\?ga!, eucarrcgado elos iute~6ell ~ ~11! 

Japào: 

Cer tifica a &utentli idadc do documento nneio, cuJa traduçAo ~ 
w::ue: 

Cópla aul.ênt!ca da ata _o ~ asse:nbléla eeral ntr!ll>rdln6r:l1 . ~· : 
dezembro de 1M8, na sede ll!· Coo1µanhl1t., mudo ~'ti 
reprCS<..lltando 765 açôe~. ~hliwu-6" t1 a~mbléia tertJ ·at;ta~~· ~ · 
aclon t~tas d9' N1un1>et Tocbl Kabushlka KaJslla. Ocupando • 
da tn~sa o Senhor Yoli'..l.uollu Tal.sue diretoz~~ ~. · 
mar o plenário do númerc oo~ acionistas presetlles, .bem ~· · . 
que rejireseut.am, submeteu & votos o projeto de resoluçlo • 411e · · 
llrt rntlt!caçli.o 003 E&l.atutos aoclail! . Ocupando • trlbima .. ~ rll'l!M 
'ln>hiro T&.aiura, Jr.anl!e&tou a 1ua aprovaçáo .ao llr0Je1e 41ae; ,..:~ 
tlnuo, iol subweUdo a votei; . Por 1'01.&çã.o Wlln1me, ,fOI • a.· •.. 1 

J!i.d(), após o que tol declarado pelo pi·esidente da m~ <. -- M­
da sessão. Para constur, t11anda111os 1'lvrar & presente a.ta;-··.,·_. .. ·--• 
oonlormidade do artigo 1'7 dos Estat uto,; socui.b pelo pi::aldeht.e da ,._, 
e um dos cliretarts llttlleI.ll.es i li'&~~. ftcando ent.eJ>dldO ~ ~,.,_ 
,.~,!ldO parte tnte;::rllnte cs Estai 11tos nitificacloi 4i1JO 1e .,- ._ flllCi 



Quarta.feira 6 cs~ção 1) Junho de 11i>i1 -
:m -===- :WL ====:z . • 
1 Repart~õea Pública.1 E X p E D 1 E r'J T ~ tes pr011Mfenclar a rtspedft>t 

remeter o exptdientc rcnova~âo com antecedhi~ 
r.· u J)t.iblicação noa DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl.. mintma, de trinta (30) lua.. 
didtia~, até dl 15 - - A• Repartições P.dblfoa 
acetO GOi 1àbadol, DIRl!TO" GERAL cingir-se-ão à.9 àBB~taQ. 
deverão 1azê-lo até OI ALBERTO DE BRITO PEREIRA anuais renovada~ atd # d 

iwaa. Feverel{o de cada ema. t ;t. 
I raclanulçõeB pertmen• CHa .. a DO 81P"VIÇO Da ~U•LICAÇ&aa CHa"a DA •açllO Da IUDAÇllO i fcia4ci8 alqu époéa 
nattria retrlbuida, R06 MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES DE.SLANDES p~los órÍJ:: c~mpet~ 
~moa ciu omtssõea <Ü· DIÁRIO OFICIAL - A im ãe ~a·., 
er torm~ por u- remeBsa de Valores acom 
8eç&J ~ Redaçc1o, cfaB 6BÇÃO 1 doa de .Uclarectnzefttqa fU4' 

30 horCll, e, AO máxfmo, knprtsall nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional d BU. a publ~.dot.'6Ucitamo.J 
horas ap G satda doa Avenida f\odrigues Alves, 1 aos senhores cuentea Uem F.~ 
ofkiaJI. . feréneia d remu11a por~·~ 
1 origl,suil:J deverão ser - ASSINATURAS cheque OU vakl poat.al, aJft4daJ 
r!'_IJ/a.doa !C autenticados, a /avor do Sr. TáQur•adtUl.t: 
iaâí, por: quem de direi~ REPABTIÇÔIS E PARTICULARES FUNCION.úuos: partamentq cfp lm~ Jfrt., 

~~·as assi· Capital e Interior: Capital e Interior: ~::f~ não np. léu nqrse tni 
, wão recebidàs dai Semestre • • • • • Cr$ 50,00 Semestre • • • . • Cr$ 39,00 

0 
• 

1 
t •• ..,,,,.,.., 

"' .. _ d'h~nAO •no e~ 96 00 Ano Cr$ 7G 00 - s sup e~ os ·411 "'"'~~ " """""·e, aos s ~. ,. • • • • • ·~ • . • aos l>rgâtJs Ctfici,ats:i1d ·~tornei 
~1,JO fl<was. Exterior: Exterior: eerão aos assmantei .Q1te.os ao: 
r;;::"'7:er~ ';°~pr: Ano • • • • • • • Cr$ 136,00 Ano • • • • , Cr$ 108,00 licitarem. . .. 

OI tJ&BtlWUraa podei"- . . - o cmto ~ Cczda ~ 
,,,...., em. qualquer é-/iO- Para ft_!CUttar aos clíe!l-tes ~ r~gistr?, o mês e o ano em que atrazado dos ~g4oà ~ 
ida JMrti ou um ano. veri/tc~ao do ~a.zo <Ü vali:- finda'.ª· • serd, na venda ~ -~· 

lt asin,tfturas 11encida3 dade de suas asstnaturas, 7!4 A fnn de evitar soluçao de do de Cri 0,10, N d(> ~ 
1> ser ftUPenBCJ.I le77t parte superior do endf!!'éço 11~ contmu~ no recebm~nto ano, e ~ Cr.I. 0.50... 11fJr OC1 
m». Impressos o número do.talão..* dos jornais, t!evcm os assina'l_Z- decorrido. 
----~li~ .. ._..~ .......... ~-·..... ' 
1 ele s!erembro de tllU . Pela Nambel Toch1 Xabushltl Kalsba, 

- !llll . ~lreto1 preSLCSente e pre.Jiclente da mesa: Kao,u 
. coatorm~ ao or1'1:W: O diretor, a> ltazuml Togo. <F~· 

'J' Es1atutos da Na:nbel TOcbt Kabushlkl Kalsha. 

CAl'rroU> 1 

D&srosit!las ClllAJ8 

'1.' .& ~bta se prop6e o. adqulrlr na América do Sul, terru, 
• ~ tia Jot. ou uercer nelas at.1v1dadea agrloolu. 

,s.•.DezlolDIDa·ie a . ~panbJa •Nambel 'J'Qoh1 Kabushiki K&IS~". 

~- 4e ·1.100.00 J(.'flS, em moeda corrente Japonêsa, o capital 

t.• A cêmpanb1a úiri a sua sede em Tóquio. 
t.• AI "11ür~ obrl&atórlas desta companhia se farão no D:b"io 

ppllcJdll em Tóauto. 

CAP!TOLO ll 

CAP1Tt1LÇ) m 
D.a ~tr.m.tu CllUL d ACl.OEIUa 

Art. 15. Sori conrocada anualmente uma àssembl!iA a~.~ 
no mês de Ectembro. · · 

Art. 18. Presidi.ré a r.~mbléta i:cral de ool.onktas,. A cllrt.tAlit;. ~t; 
na falta on impedimento do qual . aerá substitwdo por olltrae ~· 

Pará:;na!o ânlco . .berce16 o voto de dett~ o ~ ~--. 
Art. 1'7 • . D11. 'ESembi.ób ser6 lavrada uma ~. em a 41..lpl,\~Rr;~ 

tõdas as oco:-rénelas da ~s:;ão, fiem eomo âa:á 1Steb6es to~ ~ 
a~~na<ill pelo Drt":;ldentP da tu.em~& ieraI ~·um dos c11r~toies efUl!Át.I. 

CAPITULO IV 

D.i DIUIO?U 

Alt. 11. A dil~toria <i~ta Companhia seri composta clt: 

ª' Dlretores et6 o mé.timo de e: 
D) ~b at6 o mhlmo de f. 

Art. UI~ Os dltttorc:i e lli:ca!s àe~ta Oompa.!l,hia aeri• elelloa deD9'I 
.a.• o ~tto. da Oampanbl& 6 formado por 1.100 açaes do v.alcir aa aclo:11sta.s cietentores•de 10 ciu !J1a1:i ·~· 

P · J!llll ~ lDUa. Parasr:tro llnko. Co:npe:e aos diretores C!!colher entre ll o ~ 
t.• As IGÕel desta Companhia elo iiomln&la. pres1âente. 

&.• B' dil M JtDI! por cada 80io a prtmelra ctwuda do capital. Art. 20. ~mo qw.n<b se demUir qualquer ditetor, mio " ~ 
~.. 1 eletçã.o pal'a 6Ubótl~ se o namrni dos '1retorei re.méã ah fti =-· ~ CQalpet. . l dlretorta proceder l segunda ou demm msnor do qUt o determinado pela lei. 

i.~:· .&oe ! ~16 atruad.ol JIO pagamento do capital aubsoritD, ret:e~r~~l=Ôs ~er':=ºc:: 04~r:ºr:! ~~ para ·~ dl.i 
llbradol tiaroe •e • ee.na por tte J&lll em lltruo, at~ que seja cena• 

0 p.&g:amnto. Ar&. 31. Snâ cie 3 ano3 o mandaW> doe direi.ore$. e de 1 9'11&-• cloi 
flsc:W, ficando entcntlldo çue o mesmo ilerá prorrQPdo at6 o· t.tm dl 

lfl. Seft Duh qualquer transfe~ncl& de aç8H a que ni.O pro• assembléia geral ordlnàlla QUC 6C dft DO mesmo Uo em pó k:rmim 
competente ª"torlzi,çáo da Companhia. o mtlndato. · 

lgrato ®ko. A tril'.slerfncla de ações se fará vàlidamcnte 00111 Art. 22. Os dlrctorc;. so obrigam a caucionar, em POder dai llacalll 
iÇh dbse fato ntt Verlt' da ação \l·ansfe1·ida. 10 açõ~! dssta Compauhle ptrtmccntes a cada um dc:Iea. 

11 lto caso <!e ezl.ravio de ações, flode1á o 11r.!onlsta requerer a Art. :23. CWJ.lpete t. a."embléia zerai dos aclonlst:is Uxar .as &railli· 
inl5.~, óeJ>Ols de declarada par scnteI!~a a invalidez d.'\s a<:õ!:; r~c;ú~s da ciiretoria ... 

1!. Qua11dq Julgo1 neccss:írio, poderá a Comp:mhia suspr11der a 
:foDcia das ações. 

11. A .Óompr.nhi~ collrorã do aclonist11 uma taxa de 20 sr.ns para 
• tran,Jcrênci& àc umn a:;ão e de 50 scru por cada u11111 delas pam 
u; ~es. I 

H . Hn na sct1E· t!a Com;n11h111 o re~i~tro de !irm<. :: de"' ;i , i .. :.1is-

CAPiTVLO V 

Dos D!r.nonrs 

Art. ~ 4. Co1u11d(' 110- (1rl'lorc$ rr i'.CJlrer sôbl'e p\auos de neg6cioa 1 
O\lt:·o.: l\' .' Ulll. O' i 111 1·0: l .o ttl c :· ' 

lh e .. 25 . /\ t ~ llnF,1. d o~ ct!r.' 'r>r :·;- fun~!on:irá . \'àlldr.mcute com apre 
.'·• :i "a d:i mrt.a•J, e um e!••• dlrdon·::. 

~ralo únlc.o . QualquPr alt~rl'~ão dr flrmA àr1·c ~rr :i n• •I: " ·" e, Pa:w· 1 .:tu ún '"º · A""!'' '. · w cc;·! 1tr" pe>dr •:iio ~cr rcsol\·!:los por Allal 
-.os acloiutit.a.c 1e0 irt•·ntr~ !o··a do p:tls. dcvl'm ter sr-11 •: n · .prdiYo.• 1' 1'" ·1 .,. ,., ,.. , .. 1i " r." ' '"' "'' p :·· ·-1·· · 1·: 11 11:· ~~ obrl~~1 m n comull1<:ar, .aósd.lr9· 
dom 110 6~vão . 1:<· 1 i<~!1111~11' . e 1cri ·, • r :1 rlo' na CL'llll'~l1l1i : 1 . 1\ · .. 1 ,. ,n, · •·111•"· ~ ,. 11 ., ,l; ·<. éi·.·.; :~:i!.1~L :. 



DIA.RIO OFICIAL (Seção 1) Juoh 

IW • · Da ~ dol dlrelmea aer6 lamMla 1Ulla ata, ._ qual 
~ teda u ft.901U9ÕIC toznaciM, sendo &BMnada por '°doe Cll dlr•- • 
llfldDk• • rnn!io. 

Tóquio, H de março dt 1H9. - J. i-'· ~-,.,,... 
Recon~o por a6semelhaçA.o, a ftrmtt supra 41 '· Â. .Mll~liiíiii 

I> ... cio:nas OOmUl em Tóoulo . 

.ft. l'l. 'l'Otlas ·aa ~nlM desta Cclmpnnhla eer?o encnradal ao 61- Del11Cacia 'F!fcal mi Siio Paulo, 2"l de outubro dJ 1*, 
dia de ID"1'ÇO . de. aids .ano, em que tumma. o exercicio finAlice1ro o Oômul de Portugal, encarregado dos l.nl.erilllel coniulare9 
~. Jap.'\o : 
Ili. JI. A ·dlatribu1çã1.1 dos dlvtdendos Reri feita entre os acloniata Certlflca a autenticidade do documenta &Dl!XO, ~ kl-dfi 
llDJIO da ~!Mi. 1er11l que flur o seu montante. a srnWICAL'~~ -.gue: 
~. 29. Nlo pC>derA exceder de 10 mil yens anual.s M -.-"" 

lida · um dD:t ·direOOTes ·da-companhia. Cópia l)ltl~ntlca d.a ata da a.semWla ~eral .ex~ 
Julho de 1938, na secle da Ki.Jgal KQfyo KabU$1.k..I KaJaba. 

CAP!TULO vn 
DlS?QSWllD n~sirowa 

!.ri. 3o. Nio potlerla uetder de 3 .900 t~ as despesas com a cons-
11.o deS\a ~lnj>a~la . 
ui_ 31. Foram adotados em l'l de junho de 1927, os Estatutoa desta 

~- 8ão os &eiUlnte~ os s6ck>11 fundadores de~ta Companhia, com 
:8Q1o 4e 11\lU Hspeétlvas resld!D.clas e do número de aç6e8 1u1>scritas: 

~omt 

1> Yama31Jin,_. , ••••• , •••••••••••• mm Jlll&tushtm.a •••••••••••• •••• 
l8llllro 1Je.DJlU'a ••••••••••••••••• 
ll~ &oma , ..... . _,,, •••••••••••••••• 
tScld C*.aCla ••••••••••••••••••••• 
aU J..a .. H"''''"'~*-'••••····· t:lllL..~.,,,,,,,,,,,,,., ••• ~ 

Res!d!ncla 

Tóquio 
Tóquio 
"IllQUlo 
T6Qulo 
Tóquio 
'1'6QUiO 
'lYçllo. 

................. 
•··•············ 
'" .. " ........... . ................ 
~ .................. . 

100 
IO 
liO 
:io 

JGO 
IO 

l60 

Oomulado da.Poztup.i. ea rni.ul.e; ~s l4 de março de 1Mll. - 1. ~ . 
ndac.t Pfftto, C&usut. 
~ao elnibto' dl! 11 .00 e. quantia de 411.550 .00 (J!l& . 1.060.00), ·­

lkt. .. ,Dúmml ,.,. da t.al>el&. 1U:andd esta 1mporLA.ncla lançada DO li.no 
lnc:e!ta llOb o número :m. 
~°"*· H de março de .114t. - J • .t • .t~~~ Pinto. 
Jl,eccmbeço por a~melhaçlo a ftrma ~ta de J • .&. Ala':i.nchu 

to. 04nsu1 em 'J'óqwo, 

L'EGAÇAO DE PORTUGAL EM 'IQJCYO 

Seção eoruvrar 

IOllJli;ul d~ Porti:gal, encarregado dos tnterê~ses coruiulares ~ 
~J&p!l.o: 
QuWJca a autenttddade do 4ocumento anexo, c:uja &raduçlio 6 eomo 

11e: 
Ulb CIOll ao&eNs\&11, 9Dr !l de )anelro de 1H9 . 

JOO 
let 
JOO 

~ • 1 
IO 
1IO 
90 
IO 

~-~fUdo 1 

/ Tóquio, capltallst& .. ,. ,, 
Osaka, eolilei'c!Arlo ••• ••• 
Tóquio,. apltalba ••••••• 
()sak&. capltallsta . •• ••••• 
Tóquio, co~" ..... 
TõquiQ. Qpltallsta ••••••• 
Tóquio. kn1graç1o ••••••• 
Tóquio, emuen:1.iri6 •••••• 
TáQuio. eapitallsta ••••••• 
Tóqlllo, eomercl!rlo ••••.• 
'róqulio.- ·eeme?Citrio 
Jtanagawa-ken. c,.,»"'fMl,._9!!.._.111. 

lO ! T~ .. -~. ··· · ··:::::: 
10 !I'óqulio, comerclirio •• •••• 
2S ttanap-n-ten. eapU.all11ta 
25 t Ya.magucb1-ten. oomerclá-

• • li 
H 
li 
10 
10 
10 
lO 

& .. 

110 ••••••• • •• • •• • •••••• 
Tóquio. eomerclirio , • , ••• 
Tóquio, ·eo!Derdirio •••••• 
'l'óqulo, eomerciirto •• , ••• 
Tóquio. -capit&llBta •••••• 
Tóqtlio. oomerclirlo •••••• 
Tóquio. eomerclf.rlo •. . ..• 
Saltama-ten, capttalllta . 
x.ana,iawa-ten, eapl\&UM 
Tóqnio, co~cll.rio •.•••• 

Nome 

XJokh1 lJmatO&hi 
Muayoa.hi Kltaaawa 
Jl'.etlltó !hbue 
BJaejiro sueano 
JCaoru Dot1 
Xunilo Sara 
gatgal. X. B. Eallba 
't&bachl Ima1 
B70!1n 8hlmof• 

~~ 
J[atluyuki KanlJ&lllA 
8aburo Jlara 
..Eaawal Toto 
Toeb1ro 'bmura 

ToCoaak1l Taga 
Bbigehlto Irltt 
Setlo Soma 
Kiyoahi oaawa 
Jtensuke Ari.~ 
Tateo Atomtya 
Narlo Soma 
Yosb1Dobu Tatsue 
Mo&okbl Yauuda 
Jtan PuJlno 

t6 aóclOI 

3-chome, M:\nmouchi, Kcjlmacht-ln1, Tóquio; estam1o . 
n1sta1, 1·eprese::u.ando 850 açóe6, dos 2' acfoUWAii ~112 . .l. 1et 
tivamente, que representam a totalldade du açôel dá Q°'*1 
IDOu-aa a asaembtéla 1eral extraordlnirta oonYOC&da 91}:'6. c1· ~­
faar o montan~ dP capita! • empatar DO BruU. Ocu~nd•• 
ela da meaa, declarou o Senhor Yoshlnobu Tataue dJ.retpr•,Pieel 
'a a sessrw, submetendo a votos a ordem do dla . Pai 'fõ 
.!lcou fixado em. 4.00.000 yena o capital a . reattw P.G .BrMIJ .. ·~=~= 
~ssã:o ato continuo, lnvrou-se a presente~ áta, .aaal.na4i .Q& \! 
do art. 17 dos Estatutos sociais. Tóqulo, 18 de Jalho d• UM. N . 
me, Marunouclu, Kojlmachl-ku, Tóquio, peta Nam~ ·"'TOcbl · 
Knlsh~. a.a> Yoshtnobu Tatsue, Jtaoru Dokl. Bst6 :COJUo~· . .o~ 

TOquto, 81 de 3anelro dt 19t0. - Yo.shfaobri . :r~ . . ~ 
clda) Dlretor-prer.idente. · · · 

~~~ ~- ­
Cowulado de Por111lfal em Tóquio, .aoe 1( 4e .zDU90 dl H · ·· ' 

.tbt·1u1ehe.s Pinta, C6nsul. · _ . · , 

Paaos ao c:A.mbio de 11.00, 11 quanUa de '1U26.00 CSL..:\~.· 
o número 9'1 .• dá \abela, flcàb~ w.& ·ua~ ·~ JIO. 
re-:elt.a sob o aúmero. .1:19. 

Reconheço Jl<I? usegielhaçl.o a flrDl& 111.pra de 3. • .j_, .411randl411!1i)I, 
Cõnsul em Tóquio. 

Delegacia l"ll;cal em Siio Paulo, U de outubro 4e 
Tabelláo Vieira de Mello - Rua.e: BenjamlD 00oatan~·· - · 

Boca!úva, 176 . J'teconheço a firma 1upnr., ilegtfel. 8Ao . . . 
tubro clf! lKS. 1:'2t ".stemunbo da ve~ • ._ lo4o · · 
turf.rlo autorizada · ' · · · 

·~~~ 
Pelo pre~euti!· 1nstrument!! de procuraçlo, tetto • . ..... ~ .. ·•. 

TI.nela du formalidade~ cxtrln3ecas da Jel JaPQDhf., a ~ ~J 
Nambel Tochl Kabusblk.I Kaisha, <lOm aede em TtlQullo, i.Picl..~ 
representada pclt> wu diretor-preslden'9 lnfra-uidnadcJrO ·DO&:DeJa lf~) 

aeu bastante pr*.!urador ~ segw Pujlblra, Ja~ ~ ~"· 
no comércio, domlclllado e realdente em Sã.o Paulo, -...U.. a .C-.·i 
fere plenos, amplOll e UlMtadoe poderea para ftpl'IMD\ar a ~ 
Juizo ou fora d~le, pars: 1) ;:>ratlcar todoa e» .a\ol neer fl!IM 'Mà~· .. . ~. 
do Oov~mo Federal da Republica doe Estados Unidos dO ~. · . '·· 
zação de funcionar no Bras!: da Companhia outorpnte. ~· 
as condJÇ{)es mediante as quati; o Gov!rno ..B.rulleil1> ~)!e; . ;.;, . 
riz.&çlo: 2) tec!ber clt.llção 1niclal. podendo oontratat 9CtNlllM~• 
de substabelectmento le!lal r.ara repre&entar a outo~. tlj ~ 
autora ou n; 3J U11n!Jgir, fuer acõrdOli, ieaiaUr da: iii. · 
nhe1ro, passar recibo e dar quitação; 4> adDllnLmw m _,, ... · 
der oa M!rreno.9 qat. a Companhia pollul. conYmcmar\~ ;. 
dlQÕft de paga.men~, rec1:ber e ~ eWi.t;"M>· ~. · •· : 
ira toa de e-0mpromJsso de compra e T bem como _.. . . · ·; ' 
ferir J)OsseB, clomlnio -e r.Qão, l'lll!lpOllder pela ntaçio:r •J ·>~..-.1 
1en1.ar Dl!JnOrial! ou declUJiçôeB • praUcar todol OI iítoâ · . 
oom 01 P<>derea públloos eõbi'e a explora.çl.o df, n'Weos ~·" Jil 
de empreendlmenio. • •ua execução; t> ~elebrw ~us oontritoer 
os poderes públicos, parUcUlares, aocledadea ou )leS80!l8 ~ ·~ 
reito p'Obllco ou privado, oocilfk:az ou recl.ndh ._ con~~ Ji ~ 
T> depoilta.r dirihelro ou M'Yantar o depósUo, llOI balleba • ~ít.itl.&lii. 
Cimentos, em1Ur cbeq\W • endossar cheques emttldt» ~ 
praticar iodoa os atol! e quatsquer tranacrlç6el concarnn~ U; -
cl.mblo; 1) IUb.tt&belecer Quando f&r · neceSll6.riO -pan. O ~ 
aMNI em que den 1epruentar • outc73arue. 

Tóqula, 2 M ~ "9 lHI. - r. ~. 
Jlqf !tro • .• 2" .Oll. 

Oerl.lOco que a firma supra • YOlhlnciR 'hLnt~~ 
.. JC&znbei Toch& ltabushiti Jta1.lha, foi i.nr;ada do aU~ ·. JI. 

tUante de mim, Tabell&o • da testemunha .ione . -~ iil 

an Oanórlo, aoe 11 * lll6"o de Jtott. 

Outório: N.• 11, 1·chome, ftlho!Abuhl . ~ ~- 'Ili 
llelllo Público junto t. Diretoria de Justiça em 't(lqu». 

Reconheço ftrdadelra a firma aupra do ~ar ::J 
TMlellão Pllbllco em Tó~uio. 

Cousulado de Portugal em TóqÚk>, &OI l'7 de 'IOl&o • . llW' . 
J. ~- Abnlnchu Pirlk>. . . 

l'1rma na Delegacia Pi! cal em Sio Paulo." Jrl~ · · . 

--....!...---------!.-----------.---- e!Selroa no Japão. 
Reconheço por assemelhação a firma aupra de J • li:!·I a.ç6m ••••••••••••• •••••• • 

Jl'llt6 confOIDMI 90 Uno de .ldolültu desta OompanbJa. 

TOqwo, 11 c1e Janiriro * 1M1. - r°'"'"°bu ,..,..... Cl'lrm& 11M0-
11c1c1a> _ - t>1retor-prW4ente. __ .. _ 

ODmu1ado .. Pwmpl. .. M .. -00 .. lttt. - 1 . .t . .ar.­
.. cam.&. 

Encarregado doe l.nterttsEs oonaularea b{&slleinie. llO . • ·. 

l>fletiacia P1ecl\l em Slio Paulo, em 11 de jaDel:o • ' 

ao Paulo, lt • Jant;lro • 1950. - ........ ~-. 
Dr. AJei.le ,J.oclo. · 



l Quarta-feira 6 DIA.RIO OFICIM. (Seção. I) 

ln•- ê conrnlorr~ br1t,llRiro~ · ;ui de Portut:al, encarregado dos .cr sscs 

.lapio: trad • ~ como l:tt!.ca a autenUcldade do documrnto anexo, cuja utuo Ativo 

Ml.AJr90 DAS t'Ollt AS JI.• 14, F.JI 31 DE UARÇO Dt UH 1 

Deve 

Imiil'ri~ 
•••••••••••• ·-· ......... ............. .. ....... 4 ••••••••• 

I111óve~ C ,·de lt<·fo1 ;nn.s , •••••••••••• , •••••••• , •••••. , •• , ••• 

Movrl~ e Utenslllos ······-·~···•-··············· .. •••••• 

realia.do 
no Brasil 

• •• • 1 •••••••• • ••••••••••••••••••••••• ' ••••• 

......,.'lll ............................................. . 
•••••• 1 •• 1 •••• ; •••••••••••••••••••••••• ". 

• IJll«'• ••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••• 
de lelltr'Y& ............................................. . 

de -. Jilerol do eserck:io autertor •, • • •• • • • • • • •. • • 

: •••••••.•••.•••....•••••••••••••••••.•.•..•. 1. 

.. "'--- ... ......................... . •""!D&~ ••• · •• • ••• · 

a: ~r ••••~•a••••••••·•••••••••••••••••••••·•••••• 
.... .. . . ... ... . ....... ... .. . . . ...... .. . ......... .. . .. . 

...,. -······ ········································ 
, -· 11teQaWOiS ............................ ~ ••••••••••••• 

~ . ··-··········································· 
~ ···-··,···.: ................................ .. 
.- .... ··-······ ............... ··········· ........... .. 
tlà R<le: •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
s ... bÍLJlooe .................................... . ... . 

lii!ll&t ae:rckio ~ ••••••••••••••••••••••••.•••••..••••• 

Yens srn~ Veiculo& e Acesi;órkls ......................... ..,. ......... •• 

Iui;trumcntos Agrlcol11s e Uteusllioll P;Lavoura ............ . 
1,100,000.001 . 

_ ?.lat.er.lnls Elétricos ........................................ . 65,21>'.> .62 1 
OGdos e Alll.m11ls ele Serv ço .............. , •••••••••••••••• 43,164.45 

ll,009 . 53 4\cões e Valores Dlver80s •••• • •• • • • • •• .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

OIJrlgRÇõcs de Guerra. ···-·-·-······· .... ••••.:.••••••••••••• 800 .00 
S,()()(). 00 l-tn11:l •••••••• • • • •••• •• • • • 4 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

38,472 •93 Titulos a Receber ........ •• - •• • • • • • • ••• • • • • ••••• •••• • •••• •• 
Contas Correntes ••••••••.••••••••••••••••••••••• • • ••• • • • • • • 

...,., .,., 53 Contas Correntes O/Colonos •••••••••. 4 •••••••••••••••••••• 1,~V.;1,'W"a.Q. ~& ...... 
Depósl.toe Bancirios C;Cota Rete,~ •••• •••••••••••• ••••• 
conta,'! 'l'ransl~rlas Pend. Cla&slflcaçAo ....... - .......... . 
Terrns à Verlda ........................................... . 

Yem sens Ueveoores por Vendaa de Terras -·- .. ··-·-.-·••••••••• 
Café 230,000.00 ························-·············.-.····-········ 8::.carla 316,GO(>: 63 -................ ....._ __ . ~-----..... _ ... _....... .... .. 

366,316.14 Caixa ...... ; ................................................ ~ .. . 
,866.M itstampiU1as ........................................ ._... ....... . 63 

Depósitos Banc.:.rios ••••••••····-···••••••••••••••--•••••• u . ~.'la 
ApOli8DtadQrla 

19,134.15 ............ ·-·--·-·-···· ....... -......... . 
Despesas Gera.Is .•• 4 • 4 ........................................ . 10,237 .59 

.üe::,J>esas de Pessoal ·······-·······-·-----....... __.. .... 23,102.17 . . 1 

Fa?.enda Pirianlto - 0/d/! CUste o •• ., .. , ••••·-·-·--16,879.H 
65,200.02 

Sttb·totnl •••• , ......... •••• ......... , ................... ••• 115

'

197 

.50 Mllntlatárioa por Cobrança ··- ...... ••••••• ••••• ••• •••••• •• ~7.004.47 

----- 'I'liulos em Clarteira •• ····-·· .. ·--··••••••• .. •• .... ••••••• 
~ ............................................. . 

COJ\US R 1t1Clt08 E PD1"S JIO umctcto llll 1 DE AllllJl 

1111 1HQ /t. 31 DS llAJl90 • 1941 

,,. ....................................................... . 
~ ........................................... . 
~ t:Ulclcio •••••••••· .......................... . 

tCl&al ••••••••••••.••••••••••••••••••••••• •.••• ••••• 

u: 

cera1s ............................................ . 

··········································-
oes diversas ............................. • ........ •• 

rotai ........... . . . ................... ·· ...... . ... . 

Ilida ~ pcTda3: 

1,263,+U.63 
Total ............... ········ .. --.. ........ -............. . 

Passivo 

Coutas Correntes .................. -............................. ~ 
Yens sens coutas Correntes C;Colonos -·-·---·-···----·-.. •• 

Capítal li •••······.······················· .................... . 
Contns Trans.ltórias Pend. Clas.•lflcaÇio ................ . 109,067 .3õ L 
ucros e Perdas ...•..•.•.•• ~ ........... ..., ·-..................... . 5

•

820

·

34 

Resultado de Vendlõ!; de Terras ··--·-·--~···-·• 27,064 .47 R d d J ,...,,._ 
cn as e uros • ~nt<11 ............................. . 

I~ndns Dívrrsaa •.••• "'•···-·--·-·--·-· _ .... .. 141.952 . 16 . 

F':lu!nda PlrJanito - O/Rendas Dh·en;aa ·····---···• 
Fazcncla P1rirulito - C/Renda ProdUÇão •• ····--· -· 

Ol,917.7G 
Arrendnn1~ntos de Terras --·-···-·· ... ····-•••••••.-

2',0:-.0 .40 Sub-·Totol ........................ ·-·-··••••••• 
Titulos em Cobran"a 

fi.1,984 . 00 :.- ............................. - .......... . 

141.95'.! .16 Total ..................................... , ....... .. 

Czt 
146.447,21 

1.110,JQ 

L.1128,llO 

•. 351,'111 

S.118,'l't 

18.115,11 
G.lll0.11 

l00.000,QI 
'1.161,80 

'111.000.00 

171.tlO .. 
JOl..1 ..... .... ,... 
IJY .... 
N;aT.Jt 
ea.rruat 

1.234.tee,» 
19!".f«J.ee 
~ ..... ;e;--. ,,...., . ....... 
-~•:rr• ....... 
*""--

Oll 
Jt.nta 
·U.aue 

l.40GI08M 
:UMt l2lv40 

tl.tee,eo 
1,'IJt,.,IQ .. 

211..'198,ll 
&llO,et 

t-US.• 
•• 840,Cll 

if.15f.OO 

t.e dOi 116Cro:< 11nteriores ......................... .. 
~ cxerci<-io ........ . ........................... . 

~l1ar ..... . .. . . . ............................ . 

PP . S. A. Nambcl TocW K..bushikl Kalsba. âob FúicaJI~ ~· 
38 472 93 lt S?r::7d'ff!t '!T Be?uidicto Rodriguea da Ctu&Ac. Oontador - lle-
2Ú64 :47 <Ero ~~B'. - Visto. - Fiscal Federal . - lloccyr ~ ü &oua. 

o Con:ml de Portugal, encnrrei:Wo dos i.Dtcrêsses camwar. bla&llemoe ·.DO 11,4<>8 ."6 . 
Japiio: 

oonlorme. 

ID. 31 de março de 1949 . - Pt-Ja Narubcl Tochl KabusWki K•\isha, 
aofn1 Tatauc. <~o. reconhcclda1. - Dlretor-pre.sldentc. 

CtertlUca a m\tent:cldade do documento llDQO, ~ traduçio f .. como 
·'~llr: 

List!l dos diretores e suas respectivas resl~nclas: 
Dlretor-pre~ick>nte <com podcna para. repruentar .. a Oompanlilli) -

Yoshiuobu Tatsue, rcs1drute no n.• 6 .'112, Sulta·mach1, WarMJ&.~...-t-iw .. :H:e.c · li.lado de PortlJl!al em Tóquio, aos 14 de marca de 1949. - J. A. . ' . Slml IU& 
I& ~ ctu&W. . TóQ~etor - Xaora Dok1. relldmte DO ~ MJ., l!lbln~ ___ 1 . 
1 ~ cbllifD dl 11 .0I a quantia de '3.850.00 <Es . 350$00) F.efUlldo . • 

1 919 • teaaela, ficando esta. impolUncla lançada no livro dt re- . Diretor. - Yai;11yuld B:11nay:11n11, t1!6ldente ao a• f .... g,r QNN 
,-• ~ 133. Fu.il~w~u. E.:mlOgawa-.ken: 



uart.a-f eira 6 DlARlO. OFICIAL •• (Se9M>·'~ 

~ - ·KAIUmJ Tolo, re&l4ente DO n.º 20, l·cho~, .AletsutEum.1- Ml'.ado~>. Era o que 1e continha no dito documento, ao ~ ~ 
, eetata,a·ku, ';l'6Qulo. •dou fé. -1014 Yt1111a311iro, Tradutor Público • 

.. eentanne. TRADUÇÃO N.0 908 
iQldo 1 de março de 19'9. llela Nambd TorJll Jtobúl211kl !ta.lsha, _..,,. rauue. <Plrma reeoubeclda). Dlrctor-presldsite>. 3o~l• YQ!llllshlro, tradutor público juramentado pela )llQI.& OO!beftl 
,.... do Eõtlldo de Slo Puulo. - Rua Boa Vlhla n.• 84 - 1.0 and. - s-lu 1186"4 
IDIU114o de PortugBl em Tóquio, 908 14 de março de »611. - 1.. A . - Te!. 32-9603 - eilo Pnulo. 
dtlla PinU>, CõnsUJ. Eu, José Y;imashlro, trndutor púl>llco e l.ntérpret.e comerclAl f~ 
llOO ao dLmo!o de U .00 a quantia ele 41.925 .09 (&;. l'K40G>, tteun- Cado pcln Jw1ta comercial do F.stad~ de Silo l'aulo. certl!lco. que aof"'~ 
DIÍlllero 91º da tabela., ficando e&ta lmportàoc:la la.nçacla no livro e wn (21) de n111.rça de mU novecebtos e cl.n4lleiata e u~ iw .:fol-eai 
'9Ma 80b o uúmero 831. 1e11tado, por parte iD~reMada, um documenta em Llngua hpotJ .. A ·• 
~alo. 14 do março de JM9. _ ~. Pinto. • tr:uluzldo para o Veruáculo, cujo teor era o seguinte: 
llCQDheço por usemclhação a ~a 11etro supro. de J. A. Abl·antlle.~ Trld,ução: Declaruciio . 
almlll em Tó(l.ulo. · Dcdo.ro que: 

Cllllll de. :Portua~. encarregado dos 1nterêsses consulares brasileiros A Nambel 1'ochl KJ.ibl!lihik.J Kubha, vlLlmada pela UJU00. -

' ~· ' muncll.o.l, ficou iz11posslbilitada de prossc&ulr D06 leUJ ~6cloe.9· 
~rlilica a autenticidade do documento anexo, cuja t.radUÇão f como que éat.es flc1t!'Um su6l)Cnsos desde 11142 até hoje, raalo ~~.:.! 

~· . balanço desta compauhla renllzado f.oi ó de 31 de março d•~"' · · 
rraMo 4'o Beglâro. N.• l.2'10. Denomlnaçlo: Nambel 'l'ochl JtabUs- E01 22 de teveretro cSe 1951. - Y<>!1ii1u Tatn~e. dtre~ 
Catlha. 8e4e mi;leJ: R.• e, 1-cbomt,, '14'.arunouchl, C~oda-ku, Tó- te <la Nembel 'n>cbl Kabuliblkl Kul~ha. úerro 6, 3-~ " ·· 
C1111enaoriea: "Jlendo &Ido demlUdos os diretores 8blDtaro .Momtya Ch1Jodaku, T6QU1o. 
1t ~a. ea • de eetembro de lHB, to1 uomeado para ditet.or • 
0 8eobar JCazlmll Toro, resldenOe no n.• !IO, 1-chome, Akatsut&uml· Nota do traautor: A assinatura de Yoshlnoou To.!iuye eatt.tJ& Ullll 
, .. tasQa-llzl. "l'óquJo. A preaente certidão 6 cópia fiel do LiVJIO pe.nhada, digo, acompBllhatla de um carimbo a.u~ticadoT do ~ 
!llllro .. QUal me ~porto • dou ff •> Rlmpel KD.r8.ll0Ucbf -Ohele prescutaut.e da N12mbei Tochl Kabushlld K.allha . i:m tClb&. -=ui -~ da Dlret.orla de Justiça em Tóql&lo. ' . . documento eupra constava o reconheclwento lrllfiltrO númm> nt)di 

. · que a declaração fôra selada e assinada pelo pruprlo Yoshlnobu ··~ 
n • de llOftJIJlro de 19411. rcconhecirueuto êi.se pn.ssa<lo pelo tab«!Uão público M lkl saburo N~-
lllsabdo de Portugal em T6Qujo,.aos u do março de lHB _ J. A. Tóquio, em dnta de 24 de fevereiro de 11151. Em oatra 1~ .-o.• 
c1Mu ~ Oõ:18Ul . • cumento. autenticada com · o sinete da Embabtada Braalleira • 

• . • constava a tradução do reconhecimento actma. Ainda ·.nesa 
1CQ1 ao dmblo 4e 11.00 a quantia de '11.935.-00 (Z.,. l'lstOO> segundo eonst11ova o réconhecimento da firma de Mlkisaburo Nú:adal.1'11be1Hli• 

IP 41& &ahlla, f1c&ndo eaw. )npartlncla ~çalia no llno de re- bllco Junto à Diretoria. da Justiça de Tóquio, pusado ~ ...i..a~=~I 
o JlGmero llO. · · Tavaru, Primefro SecreUrlo da Embllltx&da Brutle11', ÉQ\ll 
· · •• ··- · d 1""' p·nt 81'.nlça Cow:ular fdoia selos consulares. no valor total de ií8li 
• - ue 1DUIÇO e .....,, - .A. ' o. devidamente inutlll.7.ados), em data de 26 de fevereiro de· lflili. · 

~~· por ae&emelbeçlo a l1rma supra. de J. A. Abr:mc.he' de 1mportnnte se continha no dito documento, ao qlial lllf' rtpattõ 
em Tóquio. · - José l·ama~ltfro, 'rradulor Púr>lico . 

~.~São P&ulo,' • ·de eutubro de 1950. <N.• 13.831 - 2·1-51 - ôt. Clllm 
TRADUÇÃO N,• 907 

'Ymuahtro, Tradutor PCíbllco Juramentado pela Jw\ta Comerclal 
de .8io PaUlo. Rua Boa Vista 11 • .84 - 8.0 andar - Sala~ 806-808 

•-HP '- Sio P:iulo. 
1ol6. Taaasblro, tradutor plU>llco e intérprete comerclal jura­
pela .IUD&a Omnercial do B&tado de São Paulo, certUico, que aoo 

1m1 UD ·de março ele lllJl uovecentos e ciuqUent.a e um, me lo! 
, , por p1n1e in\eree6ada, wn documento em lingua japonllna, 

: .Áta da A.&.sembléia Geral Extraordinária dos Acloulslas. 
u-se l• 14 boro.~ do dia 1 de fevereiro de 1D51, :na sede desta 
~ a A.6.<.tmbl& Geral Extraordinária dos Acionistas. Do totru 
~ "'° sete t.cionlstas e mil e cem 8.9(ies, compareceram quinre aclo­
repr~taLdo setecentos e cinco ações. O diretor-rep~esentante 

Tat.sué OCUPOU a presidência da Asseinbléla e depois de declarar 
a mula. d.:' metade o comparecimento de acionistas e o nú· 

ações por eJcs repre11entadns, pediu a deliberação da Assembléia 
~tes pn;jetos. 

~léi.a. corJ1rmou o.~ cleliberaçli5 tomadas na A!':~e1ulildo. Geral 
·r111. rr.!lliz;;cia na Kaii;al Kogyo Kabushikl K.all;ha, em 19 de 

. 1138 i:: ·•m~ro 6, 3-chc>mc, Marunouchi Chiyodu-.lrn , Tóquio) 
ao tllC$II:O tempo as ~eguintes deliberações suvlemc:nt:i rc:': 
Acresceular o Sl'gUinle ao artigo 4.0 dos Est.atulos: 

a filial em: numero D, rua Lisboa, Ura1, Estaclo do Paran,, 

A b:içxm.;.1!tia do inve•timmto dl' capital à Iillnl do Brasil fol 
.too,80 <quaíl'O'ler•'lo; mi! yen~' ou &ejam, pelo cilmbio da época 
· to, ~ 1 .te0.000,IJG f\1m milhão e qu.üro~e1:t.oz mil cru-

~ aêima iori>!U np•·o'.·11.do; por um1.11lmfeaclc . Ernm t>:it'l'l 14 
io aálr.•tn~. L1nr:u1a esh a~1. o f>rt·:..iuentr. e os diretores prest'n­

e ael:u-am confonne estabelece o arl.igo 17 dos E.;tatuos, 
lmldo-. 'l ir.aen~ at.a. 

Y..wnob11 Tat-::nw. dl•P.tor-"renrc.-ent ant.e I' J>re! ic'~nt!! rta A:·s~m­
;:::. Tocai ~buiJúlú Kalsha. ~1:.mero 3-6 Marunouchl, Chiyo-

dD Traüut.or; - A assinat.ura de Yo~hinobu Tat~tYf' · estava 
• UPI alnal ele carlm...., ament1et".lo· do "<1'rel':r-rcpi:csen­

a 1la.mbel TOCh1 K&bu.qhild KIWb8 ". Em f6lha o.nua ao doc:Umen-
za c..'1&Ta o raconüeclmento <Reelstro número 26 . 1'2) de nue 

Ta11uyc Uáuou e fiel.ou o dit.o clvcumeuto; rcarnlledmento ê~..e 

. --- - , ___ ,..,_ .............. ~.;"""' .......... et 15 u ... rlàl 
EOllETO K.• ... 835 - " t J[ - Bt•"™• ""' "*1 

11S .JUl!IRD llJ; 11151 .-._ plota OU quando ~ 
r ~ dos e trnbalhol · .M; Ali · 

·!ara órgão autíUa.r do Consemo ções e atividades o ~"· _ 
'acional de AOIUU e EruJrgia Eli- Ili - Colaborar Ola I& D.! 
rica a Jilepart~ ~ San~mento Técn'°8 do Clonl!el~ '1la 
e Natal, Estado do Rio Gruwle de levan~to&-i!tt~•to:-_. 

r;Of'te. Art. 3.0 QUalsquer ~ 

t da Re ·"·t· dl pap6~ dl.rlaidol ão Oo1uell» ~ Preslden e puu 1ca, Usa!l ' nal de Aguas e Znerôa ~ 
atribuição ue lhe confere . ~ nr- referentes ao Estado ~ aaq, GrW .. 

87, lncli;o I, da ConsUtu,çao, e do Norte poderio aer ~ 
térmos do art. 1.0 do Decreto· Repartição de Banc-.mepto ~ Hllll 
1.0 5.287, de 26 de fevl!rc1ro t:e que os instniirá e eJM'ATI!hlÍÍa• ~ 
, decreta: venlcntemente. 
t. 1.ª A Í\epartlção de Sanea- Art. 4.ª O Prealdente 1 

de Natal,. Esta d o do mo lho Nacional de Aiuas ~ Enarif.*, 
de do Norte 6 declaradn órg~o trica expedlní. instnl9ÕU com 
· do Coue1ho Nacional de tares para a ex.ecaac:Ao d&te · 
s e Energia ElHrico. . Art. 5.ª O pre.en~ ~ 

em vigor na data de sua 
A . 2.0 A aludida Repartição !un- Art . 6.º Revogam-ae as tt&Po: 

clo1~·á como órgão técnico resio- em contrário. 
nal o Conselho para o Estado elo 
Rio Grande do Norte, cabe?ldo-l!Jc, Rio de Janeiro, f C!e Jllllhcl ~ 
rela rnmcnle aos 8.bSuntos do me~mo- 1951: 130.º da 1Ddepend6ncla e • 
Est o: da Repübtica . 

I - Jn ,.; ruir t's proc~~~o~ qu!.' l!1c Gt"M1uo VAIGA8. 
fu1 1 em iadus; João CleoJu. 

DECRETÇ 1' 0 2~ .G25 - DE Sl DS wuo DJ: 1951 

.;~ tabela: e ss ú ·si• ••~êie.< rpJoti1>a1 t raç4o colntlm e JOI •ktt< 
da cla1;a da~ Fütças A~ 

O Prc:ildente da Rl:púl.illca, usi.Udo da at.rlbuiçio que lhe ocmfe& 
I Jo art. 87 ela Comtitu~ç·iio. decreta: 

t . Lº Ficam aprovadas•~ '.!"o.belas e BUM lnst.ruQÕCB, que a-~ 
1a.-n. rtlaUvas l raclio co~wr: e l f!xaçio doe valores d&.~­
·:..s Almada& nas clvtrsa.~ regiões, IOD&ll e .Jocalldades·!119 .. . _ 
oual. organizw!as- na con!ormldade do que preceituam ea ..... · · 

dr. C.ód..;:11 <1e Ve!'rinmitrs e V:mtagens ~ MUitares. 
.r.. 2.« t..sU> Dec·t'lo er.t.r~i em vi1Dr aa data de sua p,ib'l1~ 

' °t . ~ .• R• nri--n->c as üi!poi;J~a em eontridD. 

per NliõL'·staUl'o Nalu.Ual. Tsbellno. ]unto ü Dlrct.orl:i da Justiça ela 
: ... M dt feYerelro de 11151. Em outrn f61ha anexa, aut.el)tlelWa 

sb\l&e da Ba>bo&ixecla Briu;Uelra em Túo1.::J, c~· '....v4l a t.J·lldui.;ão 
FI01911:.í.l' 1111:nt.o acima. pa..,ado pelo T:thelllo Miklsaburo ;Nakadal. 

fí•lha coiu.!.ava abula o recoo'lerlm"nto da flnr..a de :M:ll:lr :.­
.dladai. 'J'ehrlhfo Pl'>Ollco, junto l Dil"fforln de Justlc:-t\ de TI•:iulo, 
"'8lo Sr. Of:Taldo 'Y'aVAN'.11. -.:>rl"lelro Se"retârlo da l'mbabmr1a Brn­

SAcaanttrck> de "lervl1;9 now111v. Pm f11t-, fie ~ 11~ fevereiro ue 
e _ccmrularea (!) no . nlor de 5'L~ cruzrtro,, del·ldam~nte tnutl-

111 <i,.> JIUl~lro. 91 SI d.e mo.lo de 1161; J.30.ê da ~ 
f'públlca, 

Gatiuo v.aaw. 

.lttmalo ~ Alt~ ~. 

Newton ~lfllac IMf, 

N6ro Jlou,., 



CONIRACTO DE COMrROMISSO DE COMPRA E YHDA 
(

Registre.do no ce.rtorlo do· Reglatro de lmmovela da Comarca.} 

de Cornello Procoplo aob o n.n 4 em _21 de Novembro de 1938 

Entre NAMBEI TOCHJ KABU:-;HIKI KAISHA, reµresenta<lo por seu procurador, snr . 

.. ~#'v.Y:o../-~----W~~---················· · ····· ·· ···· · · ·de accordo com procuração lavrnda nas 

notas do .................. Tabellif10 •le ......... ... .... .. .. ... .. ..... ... .. .. -· ... .... . .. . .. . . . ·. liv~~&:~ft~~· 
....... .aqui dt·~ominuda \'t>ndt>dorn, <~~-fi~~-~~/'7a.;.c:~~ .... 

domiciliado ern/ff$~~~~- .. z~~~J:. ..... ne~te tlnstrumento 

d · d e · · 1· : d ,/ - · • ~ ... -'f ...... enomma o omprom1ssano, 1ca 1usto e contracta o o seguinte : ;-

- 1.a -

A Vendedora declara <1ue e legitima se~hora e possuidora do terreno sito no 

muoicipio de jatahy, comarca de CorneJio Procopio. Estado do Paraná, com o numero do lote e 

area a seguir : 

Lote N.-/.e ;!_ ( -- ) (- - ---J::-1·? ) alqueires 

.. J~ú (- .. . - ) J Q._ ___ _ ) 

.. ··r~ 6 (--· - _) ( ~-tO · -- - -) 
,, 

" <---- ... - ) l --- . --------·---} " -

,, 
(----·-··--- .. . - - ) ( -) 

,, 
-- . ·- .. . . - -· .. ·- -- ... ·· --

,, 

.tendo as seguintes confrontações ,e caracteristicus : 

- 2.a -

A Vendedora se compromette a vender e o Compromissario se compromette a 

- 3.a -

O preço total da venda é de rs ... ~J.1.'.L./~ S -~-. ~-···· 
~ ... C~'t;; ~- -~ ~.,.. ~. sendo pago neste acto o importància de r1. 

/&t/fro ---·.S~--- (~~~~~~~~) e o rei• 

&ant~ em prestações annuaes, sem juros, como éldiante se declara : 

2.a prestação rs./.11.._J.-?k...f . ~--· em-. -d<'. -·----·- -

3.a " ''/11.,'tf'~-S- ~ " .. 
...... ___ _ ,, __ ___ "fL>"'i°'Yd• ~~ .. 

____ de 19b­

"19~ 

" toCU 



-- 4.a -

A falta do 1mgamento do restanlf' no prazo acima estipulado, a partir dt> cujo 

vencimento decorrido trinta (:iO) dias, importarli na immcdiata rescisão desk contracto. A Vende­

dora poderá prorogar o prazo do 1mgamcnlo acima estipulado desde que ~ohrevenha facto ou cir-,. 
cumstancia justificadores de tal proroga.ção ou que im1>ossibilite razoavelmente o Compromissario 

• lazer dito pagamento,. e, então, 1>oderâ a Vendedora cobrar mais os juros de dez (10) porcento 

por anno,. sobre a importancia cujo pagamento fôr assim prorogado. Neste caso o prazo de pr.o­

rogação não poderá exceder um anno. 

-5.a -

Todos os pagamentos eslipuh1dos serão feitos na sédc da Vendedora na Capital 

do Estado de S. Paulo, ou no escriptorio da mesma na sêde da Colonia Pirianito. 

- 6.a -

A Vendedora entrega desde já ao Compromissario a posse precaria do terreno· 

compromissado, podendo este ser beneficiado ou utilizado como entender seu possuidoi, respeita­

dos os princípios de direi.to vigentes no Bmzíl, ficHndo, a cargo do Compromissario, todos impos­

tos, taxas e contribuições de qualquer natureza, vigentes ,e futuros, que recairem sobre os tcrre­

aos compromissados ou suas lJ<·mfcitorias ou phintações, obrigando-se o Compromissârio a reem· 

bolsar mediirnte a apresentação do recibo a Vcndetlora quando esta os haver pago. 

- 7.a -

O Compromissario não poderá vt·auJer as madeiras d.o seu lote compromissado. 

sem consentimento expresso da Vendedora. 

- 8.a -

O Compro.rl"iSsHrio st- ol.uiga cons~rvnr por sua conta, o ·trecho da estrada rele~ ·· 

rente ao lote óra contractado. 

- 9.a -

Fica o Compromissario obrigado, a qualquer tempo, conservar os marcos da me­
dição e manter abertos e 1.impos os rumos e picadas nos limites do lote; e a medição e demarca­
ção, quando lôr posteriormente preciso.. será elfectuada por expensas exclusivas de Ctlla(llO• 
missa rio. 

- 10.a -

O Compromissario não podeni transferir o presente contracto. bem como onerar 
o lote de qualquer forma, sem o consentimento escripto da Vendedora. 



_; tt.a -

Realisado o pagamento total, no prazo tstipulado ou antes. a Vendedora dad 

· acriptura . definitiva de venda ao Compromissario, correndo todas as despeZ8s taes como 1elloe. 

aba, impostos, registros· e as despezas de tabellião, ele.; por conta do Compromissario. 

- 12.a -

Em caso de lnlracçio será observado o seguinte: Se o violador deste compr• 

misso lôr a Vendedora deverá restituir ao Compromissario o dobro das importancias recebida• ·a· 

qualquer titulo e mais o valor das bemleitorias feita~ no terreno compromissado, segundo a~ 

çlo ou arbitramento leito por louvados nomeados na lorm.a. ~~ _ 4irçilo vigente. Se o violader f6r 

o Compromissario perderá, em beneficio da Vendedora todas as im1»0rtancias que houver pago 

1 
a~ então, todas as bemleitorias feitas no terreno compromissad~, e deverá lazer a restituição de• 

ta, á Vendedora, sob pena de esbulho. Em caso de empo~ecim~nto do terreno por motivo de·~· 

be.._teitorização, ou por dolo ou culpa do Compromissario, incluindo-se nesta a negligencia, a Ven­

decl~ra tem ainda o c!ireito de cobrar os damnos que soll~'·'na ' parle em que os mesmos nlo I• 

rem contrabalançados pela percepção das prestaç6es e das bemfeitorias elfectuadas pelo Com­

promissario. 

- 13.a -

Ficam contractados : o ll>ro desta comarca da Capital de São Paulo para toda• 

ai questões oriundas deste contracto; a forma summaria para quaesquer acções. sem prejuizo da 

j•cção ou do procedimento judicial de rito mais expedito, que no caso caiba ; a multa de 10 •1. 
(dez por cento) sobre o debito, em que lambem incorrerá o Compromissario, no caso de interven­

ção judicial. 

- 14.a -

O Compromissario, estando em dia com todos os pagamentos· a Vendedora, eD­

bindo quitação dos impostos federaes, munici1•aes e estadoses, podera transferir os direitos e obri­

pções deste contracto. A Vendedora dará a sua anuencia quando a lransferencia 16r feita a pes­

soa que ella julgar idonea. Si o Compromissario fizer a translerencia sem a anuencia da Vende­

dora, ficarâ solidario com o adquirente nos direitos e obrigações deste contracto. Em caso de f,ran• 

lerencia. a Vendedora cobrará do Compromissario ou de seu cessionario a quantia ders. SOSX>O (cln· 

coenta mil réis) como taxa de ex1>ediente. Tamhem a Vendedora poderá transferir este contracto. 

- 15.a -

O presente contracto ~ extensivo 11os herdeiros e successores das partes. coo-
tractan tes~ 



A digitalização deste documento foi possível graças ao investimento do 

Programa de Pós-graduação em Geografia Humana (PPGH-FFLCH-USP) e 

realizada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Essa ação 

integra as atividades de comemoração dos 50 anos do PPGH no ano de 2021. 

Para mais informações sobre o PPGH e sua história, visite a página do 

programa: http://ppgh.fflch.usp.br/. 

 

http://ppgh.fflch.usp.br/
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